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A Coordenação de Políticas para as Mulheres de 
Maricá, da Secretaria de Participação Popular, 
Direitos Humanos e Mulher, programou uma série 
de eventos abertos à população em comemoração 
ao Mês Internacional da Mulher (veja programação 
no site). Serão 21 dias de ações em março que 
irão relembrar conquistas, reforçar direitos e alertar 
contra o assédio sexual através de orientações 
com profissionais de várias áreas, esquetes teatrais 
ao ar livre, panfletagens e oficinas de vivências 
diversas.

No próprio dia comemorativo, 8 de março, às 10h, 
o “Grito das Mulheres” – ato público na Praça 
Conselheiro Macedo Soares, no Centro – será 
encabeçado por representantes femininas de 
diversas pastas, como Assistência Social, Trabalho, 
Administração, Cultura, Turismo, Políticas para a 
Terceira Idade, Políticas Inclusivas e Agricultura, 
Pecuária e Pesca, além de entidades como o 
Movimento Negro Unificado (MNU), União de 
Negros pela Igualdade (Unegro), União Brasileira 
de Mulheres (UBM), Ministério Público do Trabalho 
e Fundação Pestalozzi. No mesmo dia e horário, 
todos os postos de saúde promoverão palestras 
e orientações específicas sobre direitos das 
mulheres.

Dia 16/03, às 10h, acontecerá a Feira de Artes 
Urbanas (FAU) na Casa da Mulher, na Praça 

Orlando de Barros Pimentel, com foco especial 
no público feminino, envolvendo as secretarias de 
Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher, 
de Cultura e de Economia Solidária. Dia 17, das 
10h às 14h, haverá uma vivência com as índias da 
Aldeia Mata Verde Bonita, em São José do Imbassaí, 
com comidas típicas, artesanato, dança, crenças e 
a língua guarani. Dia 22, às 19h, será entregue o 
Prêmio Heloneida Studart pela Coordenação de 
Políticas para as Mulheres, em solenidade no Cine 
Teatro Henfil, para os destaques femininos do ano.

Já dia 27, às 19h, os órgãos públicos se unirão 
no lançamento da campanha contra o assédio 
sexual, com panfletagem e esquetes teatrais aos 
passantes do Terminal Rodoviário do Centro. Dia 
30, às 19h, a Secretaria de Cultura apresenta um 
tributo musical a Elis Regina na sessão “Sala Cult 
Especial – Mulheres” no Cine Teatro Henfil.

A Caminhada e a Roda de Conversa sobre a 
Mulher Negra acontecem nos dias 23/03 e 06/04, 
sempre às 17h, na Praça Tiradentes, em Araçatiba. 
E durante todo o mês de março, os CRAS da 
cidade farão oficinas e dinâmicas específicas para 
o público feminino: de 05 a 08/03 às 9h na unidade 
de Itaipuaçu, dia 06 às 9h no Jardim Atlântico e dia 
13 às 13h na unidade da Região Oceânica.

Texto: Irma Lasmar

Após um mês da reinauguração do Complexo Esportivo 
Leonel de Moura Brizola, no Flamengo, ocorrida no 
dia 26/01, os alunos inscritos elogiaram as atividades 
gratuitas do projeto “Esporte Presente”, da Secretaria de 
Esporte, realizadas no espaço tanto pelas instalações 
físicas do prédio quanto pela dinâmica das aulas.

Um deles, Guilherme Alves, de 8 anos, inscrito nas aulas 
de natação e futebol, a prática de esportes beneficia sua 
saúde. “Nunca havia feito natação e estou adorando, 
principalmente, porque está melhorando meu fôlego e 
minha resistência física”, destacou o aluno.

A aposentada Maria da Penha Nascimento Teixeira, de 
63 anos, faz hidroginástica duas vezes por semana e 
também considera que o esporte tem contribuído para 
melhorar sua autoestima. “Tudo aqui é maravilhoso. O 
espaço é bonito, bem cuidado, os profissionais são bem 
educados e, o melhor, tenho contato com outras pessoas 
com quem posso conversar e interagir socialmente”, 
declarou.

A também aposentada Tânia Maria Millar, de 61 anos, 
ainda não é aluna do complexo, mas acompanha o 
neto nas atividades de natação. “Minha filha trabalha 
em Saquarema e não tem como vir trazer o meu neto. 
Então me ofereci a trazê-lo e estou surpreendida com o 
que vejo. Eu mesma pretendo me inscrever futuramente 
na aula de hidroginástica”. Para a aposentada, que já 
exerceu a função de professora de Educação Física, o 
espaço futuramente vai se tornar uma referência na área 
de esportes. “O complexo é espetacular e não deve nada 
a nenhuma outra estrutura esportiva no país, ainda mais, 
porque aqui as atividades são gratuitas e de acesso a 
todos”, elogiou.

O sucesso é tanto que já existe cadastro de reserva 
para as aulas de natação. Segundo a coordenadora dos 
cursos de natação e hidroginástica, Patrícia Lopes, ao 
todo são 1040 alunos matriculados nas aulas realizadas 
na piscina. “Ao todo, tivemos 1.270 inscritos, em menos 
de um mês de atividade, visto que começamos no dia 
20 de fevereiro. Mas, somos rigorosos com a presença, 
aquele aluno que tiver mais de três faltas no mês sem 
justificativa, poderá ser desligado do projeto, e isso, faz 
com surjam novas vagas”, justificou.

Além das aulas de natação e hidroginástica, são oferecidas 
no complexo aulas gratuitas de zumba, futsal, ginástica 
rítmica, ballet, capoeira, handebol, escolinhas de futebol, 
vôlei, circuito funcional, ginástica e alongamento.

Texto: Leandra Costa
Fotos: Fernando Silva

Mês Internacional da Mulher terá 21 dias 
de ativismo

Alunos elogiam atividades gratuitas 
realizadas no complexo esportivo
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Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete do Prefeito, aos 23 dias do mês fevereiro de 2018.
REGISTRE-SE,  PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO

DECRETO Nº 123, 28 DE FEVEREIRO DE 2018. 
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação de uma 
área de terra com quarenta e um alqueires, inscrita no RGI sob a ma-
trícula 12.167, localizada na Estrada Niterói- Campos (Rodovia Ama-
ral Peixoto), Km 42, s/n, com área construída de 823,88m², dimen-
sões descritas na certidão de fl s. 06/10 do processo administrativo n.º 
20.006/2017, de propriedade de FAZENDA IBIACI AGROPECUÁRIA 
LTDA ME, CNPJ N.º 36.177.624/0001-26, para a instalação do Centro 
de Tecnologia Agrofamiliar.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgâ-
nica do Município, combinado com o artigo 5º, alíneas “h”, “i” e “k” do 
Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fi ns de desapropria-
ção, por via administrativa ou judicial uma área de terra com quarenta 
e um alqueires, inscrita no RGI sob a matrícula 12.167, localizada 
na Estrada Niterói- Campos (Rodovia Amaral Peixoto), Km 42, s/n, 
com área construída de 823,88m², dimensões descritas na certidão 
de fl s. 06/10 do processo administrativo n.º 20.006/2017, de pro-
priedade de FAZENDA IBIACI AGROPECUÁRIA LTDA ME, CNPJ 
N.º 36.177.624/0001-26, para a instalação do Centro de Tecnologia 
Agrofamiliar.
 Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder 
à desapropriação via administrativa ou judicial a Área descrita no art. 
1º desde Decreto.
Art. 3º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publi-
cação do ato, a tomar as providências cabíveis, devendo proceder as 
anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriados será utilizado para a instalação 
do Centro de Tecnologia Agrofamiliar.
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação fi carão por 
conta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE,               PUBLIQUE-SE,                CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito do Município de Maricá

DECRETO Nº 124, 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação dos imó-
veis denominados de: Lote 22, quadra 167, Loteamento Praia das 
lagoas, com área de 439,20m², medindo 12,23m de frente para a 
Rua 119; 12,33m de fundos, confrontando com o lote 11; 40,00m de 
ambos os lados, confrontando pelo lado direito com o lote 21 e pelo 
lado esquerdo, com o lote 23, inscrito no RGI sob o número 40.781; 
Lote 23, quadra 167 do Loteamento Praia das Lagoas, com área de 
492,80m², medindo 12,32m de frente para a Rua 119, igual largura 
na linha dos fundos para o lote 10; 40,00m de extensão de ambos 
os lados, confrontando-se pelo lado direito com o lote 22 e esquerdo 
com os lotes 01, 02 e parte do lote 03, inscrito no RGI sob o número 
38.793, ambos de propriedade de Augusto Cezar Silveira, a criação 
da Fundação Municipal Universidade Darcy Ribeiro.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgâ-
nica do Município, combinado com o artigo 5º, alíneas “h”, “i” e “k” do 
Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fi ns de desapropria-
ção, por via administrativa ou judicial os imóveis denominados de: 
Lote 22, quadra 167, Loteamento Praia das lagoas, com área de 
439,20m², medindo 12,23m de frente para a Rua 119; 12,33m de 
fundos, confrontando com o lote 11; 40,00m de ambos os lados, con-
frontando pelo lado direito com o lote 21 e pelo lado esquerdo, com 
o lote 23, inscrito no RGI sob o número 40.781; Lote 23, quadra 167 
do Loteamento Praia das Lagoas, com área de 492,80m², medindo 
12,32m de frente para a Rua 119, igual largura na linha dos fundos 
para o lote 10; 40,00m de extensão de ambos os lados, confrontando-
-se pelo lado direito com o lote 22 e esquerdo com os lotes 01, 02 e 
parte do lote 03, inscrito no RGI sob o número 38.793.
Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder 
a desapropriação via administrativa ou judicial a Área descrita no art. 
1º desde Decreto.
Art. 3º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publi-
cação do ato, a tomar as providências cabíveis, devendo proceder as 
anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriados será utilizado para a criação da 
Fundação Municipal Universidade Darcy Ribeiro.
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação fi carão por 
conta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE,               PUBLIQUE-SE,                CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2018.

ATOS DO PREFEITO

PORTARIA Nº 0295/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 
20.06.2017,
R E S O L V E  
Art. 1º Exonerar, a pedido, GILVAN SANTOS VALADÃO, matrícula nº 
7514, com validade a partir de 01.02.2018, que exercia o Cargo de 
Professor Docente I, do Quadro de Funcionários Permanente, vincu-
lado à Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 26 de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0296/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 
20.06.2017,
R E S O L V E  
Art. 1º Exonerar, a pedido, RUBEM DA SILVA SANTOS DO NASCI-
MENTO, matrícula nº 6563, com validade a partir de 05.02.2018, que 
exercia o Cargo de Inspetor de Alunos, do Quadro de Funcionários 
Permanente, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 05.02.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 26 de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0297/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 
20.06.2017,
R E S O L V E  
Art. 1º Exonerar, por motivo de falecimento, ROSANE GOMES DE 
OLIVEIRA, matrículas nº 5530 e 6430, com validade a partir de 
06.02.2018, que exercia o Cargo de Professor Docente II, do Quadro 
de Funcionários Permanente, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
seus efeitos legais a partir de 06.02.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 26 de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

DECRETO Nº 121, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação do imóvel 
denominado Área de Terra com 43.171,00m²designada por área “A”, 
situada no lugar denominado Pedreiras, 1.º Distrito de Maricá, inscrita 
no Registro Geral de Imóveis sob a matrícula 52.381, de proprieda-
de de Gastão José Fonseca de Assis Figueiredo e Marcelo Costa de 
Souza para Implantação de Habitações Populares com objetivo de 
relocação das famílias residentes às margens do Rio Mumbuca.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgâ-
nica do Município, combinado com o artigo 5º, alíneas “e”, “g” e “i” e 
§3.º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fi ns de desapropria-
ção, por via administrativa ou judicial o imóvel denominado Área de 
Terra com 43.171,00m²designada por área “A”, situada no lugar deno-
minado Pedreiras, 1.º Distrito de Maricá, medindo, 108,00m de frente 
para a Rua dos Quintanilhas; lado direito 367,00m confrontando com 
terras de sucessores de Cincinato Braga; lado esquerdo 302,00m, 
com terras dos sucessores de Armando Cardoso; mais linha quebra-
da, formando ângulo de 90.º, com extensão de 24,00m de cujo vértice 
parte outra linha, com 97,00m, confrontando com a Área “b”, fundos 
110,00m com terrenos dos sucessores de Ernesto Ferreira da Silva, 
inscrita no Registro Geral de Imóveis sob a matrícula 52.381. 
Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder 
a desapropriação via administrativa ou judicial a Área descrita no art. 
1º desde Decreto.
Art. 3º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publi-
cação do ato, a tomar as providências cabíveis, devendo proceder as 
anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriados será utilizado para Implantação 
de Habitações Populares com objetivo de relocação das famílias resi-
dentes às margens do Rio Mumbuca.
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação fi carão por 
conta do orçamento vigente.
Art. 6.º Revoga-se o Decreto n.º 102 de 26 de dezembro de 2017.
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prova de registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou em repartição competente, do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como na da 
data de eleição e do termo de investidura dos representantes legais 
da pessoa jurídica;  
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);;
alvará de funcionamento atualizado com endereço completo;
cartão de inscrição no INSS;
certidão de regularidade do FGTS;
certidões negativas de débito fiscais federais, estaduais e municipais 
e de quitação da seguridade social;
certidões dos distribuidores cíveis, trabalhistas e de cartórios de pro-
testo em nome das aludidas entidades ou associações;
certidões dos distribuidores cíveis, criminais, trabalhistas e de cartó-
rios de protesto e do registro de interdições e tutelas em nome dos 
diretores das aludidas entidades ou associações;
prova de manter conta corrente em instituições bancarias com estabe-
lecimento no Estado do Rio de Janeiro.
Os documentos necessários para o credenciamento poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia auten-
ticada em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou 
autenticada por servidor da Comissão de Credenciamento mediante 
apresentação do original.
Ao protocolar sua inscrição para o credenciamento a Instituição Finan-
ceira aceita e se obriga a cumprir todos os termos do presente Edital 
e seus anexos.
Não poderão habilitar-se neste credenciamento público as:
Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção ju-
dicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação;
Instituições Financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para 
contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
de qualquer Poder ou esfera de Governo; enquanto perdurar o motivo 
determinante da punição até que seja promovida a sua reabilitação.
Instituições Financeiras as quais participam de qualquer forma, fun-
cionários e ou dirigentes dos órgãos ou entidades da Administração 
Pública do Município de Maricá.
Instituições Financeiras que estiverem irregulares quanto à comprova-
ção de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais conside-
radas a sede ou principal estabelecimento da proponente.
Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles 
previstos, caso os referidos documentos não possuam validade ex-
pressa neles ou em lei, será considerado como sendo até 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua emissão.
As pessoas jurídicas interessadas em participar do credenciamento 
deverão observar as demais exigências constantes no Decreto Muni-
cipal nº 133 de 05 de 2011.
Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Credenciamen-
to.
DA INSCRIÇÃO DE CREDENCIAMENTO
As inscrições para o credenciamento terão início a partir de 05/02/2018 
(data prevista).
As inscrições poderão ser feitas a qualquer tempo, dentro do prazo 
de validade deste Credenciamento, pelos interessados, observando 
o subitem 1.1, de segunda-feira a sexta-feira, das 09h às 17h, para 
a Comissão de Credenciamento, através da Secretaria Geral e de 
Governo, localizada no térreo do Paço Municipal, na Rua Álvares de 
Castro, n.º 346, 2º andar, Centro, Maricá.
DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO
A proposta para o Credenciamento compreende a abertura de pro-
cesso junto ao protocolo geral da Prefeitura com a entrega da Ficha 
de Inscrição de Credenciamento, devidamente preenchida conforme 
modelo constante do Anexo I, e da documentação relacionada no su-
bitem 2.4.
DO CREDENCIAMENTO
As propostas de Credenciamento serão recebidas pela Comissão de 
Credenciamento, que verificará se a documentação atende as condi-
ções exigidas neste Edital e solicitará saneamento, caso necessário.
Presentes às condições e os documentos exigidos neste Edital, a Insti-
tuição Financeira será convocada pela Comissão de Credenciamento, 
para assinar o convênio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do seu recebimento.
A Instituição Financeira, convocada, que não assinar o Convênio, Ane-
xo III, não será considerada credenciada.
Não ocorrerá rotatividade entre os diversos credenciados determina-
dos pela Administração. Todos os credenciados, na vigência do res-
pectivo Convênio de Credenciamento, poderão prestar os serviços 
ininterruptamente durante a vigência do Convênio, pois a demanda 
ou interesse por um ou por outro credenciado é de interesse único e 
exclusivo dos contribuintes, servidores e empregados públicos, ativos, 
aposentados e pensionistas do Município de Maricá, de acordo com 
sua preferência, facilidade ou confiança.
Na ocorrência de denúncia, rescisão ou expiração do prazo do Con-
vênio, os empréstimos em vigor serão respeitados até seu término, 
sendo vedada a contratação de novos empréstimos após as ocorrên-
cias citadas.
DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO
A Comissão de Credenciamento será designada de acordo com Porta-
ria da Secretaria Geral e de Governo devidamente publicada no Jornal 
Oficial do Município, e será formada por no mínimo três servidores da 

ATOS CONJUNTOS

PORTARIA Nº. 006 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018.
EMENTA: ALTERA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO RESPONSÁVEL 
PELO LEVANTAMENTO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ.
OS SECRETÁRIOS DE ADMINISTRAÇÃO, DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO E GERAL E DE GOVERNO, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 137 da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e,
CONSIDERANDO o Artigo 2º do DECRETO Nº. 08 DE 24 DE JANEI-
RO DE 2017, que institui a Comissão Responsável pelo Levantamento 
de Bens Móveis e Imóveis do Município de Maricá.
RESOLVE:
Art. 1º.  Incluir as servidoras CAMILA PINHEIRO CASTINHEIRAS, 
MAT. 106.295, NAYARA FERREIRA DO AMARAL, MAT. 106.301 e 
SANDRA GEOVANA PEREIRA DE AZEVEDO DE ANDRADE, MAT. 
106.189, para compor a Comissão Responsável pelo Levantamento 
de Bens Móveis e Imóveis do Município de Maricá.
Art. 2º. A Comissão Responsável pelo Levantamento de Bens Móveis 
e Imóveis do Município terá a seguinte composição:
I – Presidente: Daniele Guedes Rodrigues da Silva – Mat.106.258
II – Membros:
Priscila Ribeiro Jobim de Souza Rangel, Matrícula nº 8218.
Alexandre Motta Molisani Filho, Matrícula n.º 107.431;
Laysa Antunes de Oliveira, Matrícula n.º 106.212; 
Fernando Wanderley Sziedat, Matrícula n.º 106.262;
Simone Cardim, Matrícula nº 106.083;
Vinicius Moro da Mata, Matrícula nº 6614;
Luan Barroso da Cruz, Matrícula n.º 106.139;
Camila Pinheiro Castinheiras, Matrícula nº 106.295;
Nayara Ferreira do Amaral; Matrícula nº 106.301;
Sandra Geovana Pereira de Azevedo de Andrade, Matrícula nº106.189;
Art. 3º Aos integrantes da Comissão de Levantamento de Bens Móveis 
e Imóveis da Prefeitura de Maricá será pago “jeton”, verba de caráter 
indenizatória, por reunião a que efetivamente comparecerem, no valor 
correspondente a 2,5 UFIMA por reunião, até o limite de 5 (cinco) reu-
niões por mês, sem prejuízo do número de reuniões necessárias ao 
regular funcionamento da Comissão.
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gadas as disposições em contrário.
Maricá, 26 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
Secretário de Administração
RENATO DA COSTA MACHADO
Secretário Geral e de Governo
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

SECRETARIA  GERAL E DE GOVERNO

MINUTA
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
O MUNICÍPIO DE MARICÁ, por intermédio da Secretaria Geral e de 
Governo torna público para conhecimento dos interessados, o creden-
ciamento de instituições financeiras, para concessão de empréstimo 
consignado aos servidores e empregados públicos, ativos, aposenta-
dos e pensionistas do Município de Maricá.
DO PRAZO DO CREDENCIAMENTO
O credenciamento será válido por 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e suces-
sivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme inciso II 
do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
A Secretaria Geral e de Governo, através da Comissão de Credencia-
mento, deverá convocar os credenciados habilitados para a assinatura 
do convênio em adesão a este Regulamento, conforme Modelo do 
Anexo III, o qual terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser pror-
rogado nos termos da Lei 8.666/93.
A Convocação será efetuada pela Secretaria Geral e de Governo por 
avisos via fax/e-mail/ofício, sendo os extratos de convênio devidamen-
te publicados no Jornal Oficial do Município.
O Convênio poderá ser retificado, em caso de necessidade, para ade-
quação à alteração na legislação.
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Podem participar deste credenciamento as Instituições Financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil que preencham 
os requisitos estabelecidos neste edital.
É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a apresentação neste 
credenciamento, de mais de uma proposta de habilitação.
As Instituições Financeiras interessadas poderão protocolar reque-
rimento de inscrição para o credenciamento, a partir da publicação 
do aviso deste credenciamento em Jornal Oficial do Município e/ou 
jornal de grande circulação no Município, aderindo às condições des-
te Edital, juntando a documentação e indicando o(s) representante(s) 
credenciado(s) para praticar todos os atos necessários em seu nome.
A instituição financeira e seguradoras deverão apresentar a seguinte 
documentação:

FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito do Município de Maricá

DECRETO Nº 125, 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação de uma área 
de forma triangular, localizada no Loteamento Jardim Nova Maricá, 
situado no 1.º Distrito de Maricá, com área de 2.250,00m², medindo 
87,00m para a Rua “H”; 62,00m para a Rua L e 62,00m para a Rua 
K, inscrito no RGI sob a matrícula 46.452 de propriedade de Ricar-
do Bittencourt de Souza, para a construção de um espaço de lazer e 
construção de uma ETE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgâ-
nica do Município, combinado com o artigo 5º, alíneas “h”, “i” e “k” do 
Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fins de desapropria-
ção, por via administrativa ou judicial área de forma triangular, locali-
zada no Loteamento Jardim Nova Maricá, situado no 1.º Distrito de 
Maricá, com área de 2.250,00m², medindo 87,00m para a Rua “H”; 
62,00m para a Rua L e 62,00m para a Rua K, inscrito no RGI sob a 
matrícula 46.452.
Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder 
a desapropriação via administrativa ou judicial a Área descrita no art. 
1º desde Decreto.
Art. 3º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publi-
cação do ato, a tomar as providências cabíveis, devendo proceder às 
anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriados será utilizado para a construção 
de um espaço de lazer e construção de uma ETE.
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação ficarão por con-
ta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE,               PUBLIQUE-SE,                CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito do Município de Maricá

DECRETO Nº 126, 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação do imóvel 
denominado Área de Terra com 20.000,00m², designada por Área 
7B1B, no lugar denominado Lagarto, 2.º distrito de Maricá, medindo 
123,06m de frente para a Estrada Comandante Celso em 3 segmentos 
de reta (o 1.º com 61,58m, o 2.º com 47,22m e o 3.;º com 14,26m), 
lado esquerdo confrontando com Área 7B1A em 4 segmento de reta 
(o 1.º com 77,00m, o 2.º com 65,50m, o 3.º com 46,00m e o 4.º com 
210,70m, totalizando 399,20m, sendo este último segmento atraves-
sado por servidão de passagem existente), pelos fundos limita-se tam-
bém com a Área 7b1A em um segmento de reta de 67,00m, pelo lado 
direito confrontando-se com terras de Nelson Pereira Coutinho em 1 
segmento de reta com 303,00m, por onde tem acesso através de ser-
vidão de passagem existente a Estrada Comandante Celso, inscrita no 
RGI sob o número 112.086, de propriedade de Diego Graça Mendes 
Pereira e Deise Miller da Silva, para construção de um “Parque”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo artigo 49, inciso XVIII da Lei Orgâ-
nica do Município, combinado com o artigo 5º, alíneas “h”, “i” e “k” do 
Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fins de desapropria-
ção, por via administrativa ou judicial o imóvel denominado Área de 
Terra com 20.000,00m², designada por Área 7B1B, no lugar denomi-
nado Lagarto, 2.º distrito de Maricá, medindo 123,06m de frente para 
a Estrada Comandante Celso em 3 segmentos de reta (o 1.º com 
61,58m, o 2.º com 47,22m e o 3.;º com 14,26m), lado esquerdo con-
frontando com Área 7B1A em 4 segmento de reta (o 1.º com 77,00m, 
o 2.º com 65,50m, o 3.º com 46,00m e o 4.º com 210,70m, totalizando 
399,20m, sendo este último segmento atravessado por servidão de 
passagem existente), pelos fundos limita-se também com a Área 7b1A 
em um segmento de reta de 67,00m, pelo lado direito confrontando-
-se com terras de Nelson Pereira Coutinho em 1 segmento de reta 
com 303,00m, por onde tem acesso através de servidão de passagem 
existente a Estrada Comandante Celso, inscrita no RGI sob o número 
112.086.
Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria Geral do Município a proceder 
a desapropriação via administrativa ou judicial a Área descrita no art. 
1º desde Decreto.
Art. 3º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada, após publi-
cação do ato, a tomar as providências cabíveis, devendo proceder as 
anotações e averbações de acordo com a Lei 6.015/73.
Art. 4º O imóvel a ser desapropriados será utilizado para construção 
de um Parque.
Art. 5º As despesas decorrentes desta desapropriação ficarão por con-
ta do orçamento vigente.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE,               PUBLIQUE-SE,                CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito do Município de Maricá
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respectiva Secretaria.
Das atribuições e deveres:
Receber e organizar a documentação encaminhada pelos interes-
sados, efetuar a sua análise e promover as diligências que entender 
necessárias;
Dirigir aos interessados as comunicações, notificações e solicitações;
Receber e instruir os recursos administrativos, podendo rever as de-
cisões tomadas ou encaminhá-los ao Secretário Geral e de Governo.
Observar e atuar sobre todas as responsabilidades, a esta Comissão, 
imputadas por este Edital.
Fiscalizar a execução dos Convênios de Credenciamento.
Cabe a esta toda e qualquer comunicação que se fizer necessária à 
Instituição Financeira sobre problemas na execução do convênio
Do processamento e julgamento dos Pedidos de Credenciamento:
O Credenciamento será processado e julgado pela Comissão de Cre-
denciamento que, a partir das disposições deste Edital, deferirá ou 
indeferirá o pedido;
A Comissão poderá, se necessário, promover diligências destinadas 
ao esclarecimento de dúvidas ou confirmação de informações pres-
tadas;
A decisão quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido será co-
municada a Instituição Financeira interessada;
As decisões da Comissão que negarem o credenciamento serão sem-
pre fundamentadas e delas caberão recurso no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da publicação ou da comunicação da decisão, ob-
servando o que determina o subitem 2.3.
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
A Instituição Financeira interessada poderá interpor recurso das deci-
sões da Comissão que negar o pedido de credenciamento no prazo 
referido na letra “d” do subitem 6.3 deste Edital.
Os eventuais recursos administrativos, devidamente assinados pelo 
seu representante legal ou procurador regularmente constituído, de-
verão ser interpostos mediante petição fundamentada, constando a 
identificação da Instituição Financeira, dirigida à Comissão de Cre-
denciamento, observando-se o rito e as disposições estabelecidas no 
Capítulo V da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
Recebido o recurso, a Comissão de Credenciamento poderá reconsi-
derar sua decisão, ou encaminhá-lo ao Secretário Geral e de Governo, 
que, após regular instrução, proferirá sua decisão;
Não serão conhecidos os recursos interpostos intempestivamente ou 
que não atenderem os requisitos indicados neste item;
Da decisão do Secretário Geral e de Governo não caberá novo recur-
so administrativo.
DAS PENALIDADES
Pelo não cumprimento por parte do credenciado das obrigações as-
sumidas por seu credenciamento ou infringência dos preceitos legais 
pertinentes, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Fede-
ral nº 8.666, serão aplicadas as seguintes penalidades, de acordo com 
a gravidade da falta:
Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de menor 
gravidade e sanáveis sem prejuízo para a Administração Municipal, 
para quais tenha contratado concorrido diretamente;
Advertência cumulada com reposição de prejuízos quando forem 
constatadas irregularidade de menor gravidade com prejuízo para a 
Administração Municipal, para as quais tenha o contratado concorrido 
diretamente;
Descredenciamento quando reiteradamente descumprir alguma clau-
sula do edital com prejuízo para a Administração Municipal e com a 
concorrência do credenciamento para tal, ou quando o credenciado 
deixar de cumprir as obrigações assumidas através de falta grave ou 
revestida de má-fé ou quando constatada a falta de veracidade de 
qualquer das informações ou dos documentos fornecidos pelo creden-
ciado.
Multa de 5 UFIMA, aplicada de acordo com a gravidade da infração. 
Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do va-
lor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o 
limite de 20 UFIMA
Suspensão temporária e impedimento de contratar com a Administra-
ção, por prazo não superior a 02(dois) anos;
Declaração de idoneidade para contratar a Administração Pública pelo 
prazo de 05(cinco) anos.
8.2. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não ex-
clui a das demais, quando cabíveis.
8.3. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obri-
gações que lhes correspondam, não será considerado como inadim-
plemento se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados cujos efeitos não eram 
possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 
do código civil.
8.4. As sanções administrativas acima previstas serão notificadas ad-
ministrativamente, aplicadas em procedimento administrativo autôno-
mo em que será assegurada ampla defesa e contraditório, nos termos 
da Legislação em vigor.
DO DESCREDENCIAMENTO ESPONTÂNEO
A Instituição Financeira poderá solicitar sua exclusão do rol de cre-
denciados, notificando de forma fundamentada a Secretaria Geral e 
de Governo, por intermédio da Comissão de Credenciamento, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
No prazo de máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da 

Modelo para Ficha de Inscrição de Credenciamento
À Secretaria Geral e de Governo,
A/C Comissão de Credenciamento de Instituições Financeiras para 
concessão de empréstimo consignado aos servidores e empregados 
públicos, ativos, aposentados e pensionistas do Município de Maricá,
__________________________________________________
_______________________, localizado à Rua/Av. _________
_________________________________________________
____, Nº____________, complemento _____________, Bair-
ro ____________________, Cidade___________________, 
UF_____, CEP:____________, representado pelo Sr.
(a)________________________________________________, 
pro f issão:______________________________________
_______________________________________,mun ic íp
io civil:___________________________, portador do RG 
nº____________________________ e do CPF nº_______________
_________________,
SOLICITA SUA INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAR DO CREDENCIA-
MENTO Nº ______________________, promovido pela Secretaria 
Geral e de Governo, conforme Edital publicado no Jornal Oficial do 
Município, Edição nº ___________ de ________/_______________
___/________.
Segue em anexo a seguinte documentação:

Atenciosamente,
________________________________________
Assinatura/Data:

Nome Legível do representante legal: _________________________
______________________________.
Telefone _____________________, e-mail __________________.

ANEXO II
MINUTA DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE MARICÁ E  _______ 

O MUNICÍPIO DE MARICÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
cuja Prefeitura tem sede na Rua ___________________________, 
Centro, Maricá, CNPJ nº , doravante denominado MUNICÍPIO, 
representado neste ato pelo Ilmo. Sr. Secretário Municipal de 
________________,Sr. _______________(qualificar) doravante de-
nominada CONVENENTE e ____________ situada na _______, e 
inscrita no CNPJ  sob o nº ______, Inscrição Estadual ________, do-
ravante denominada 2ª CONVENENTE, representada neste ato por 
____(IDENTIFICAR REPRESENTANTE E QUALIFICAR) resolvem 
celebrar o presente CONVÊNIO ____________________________
_____________________________________________ , conforme 
autorizada no processo administrativo nº _________________, com 
fulcro no art. 25, caput, da Lei n.º 8.666/93, aplicando-se a este Termo 
as normas gerais da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 
do Decreto Municipal 47/2013, bem como as cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O presente Convênio tem por objeto estabelecer condições gerais e 
demais critérios a serem observados na concessão de empréstimos 
pelo Convenente a servidores e empregados públicos do Município de 
Maricá, mediante consignação em folha de pagamento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EMPRÉSTIMOS
O CONVENENTE, desde que respeitadas as suas programações or-
çamentárias, normas operacionais e análise de crédito, poderá conce-
der empréstimos aos servidores e empregados públicos do MUNICÍ-
PIO, com pagamento mediante consignação em folha de pagamento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. As condições estabelecidas neste Convê-
nio poderão ser repactuadas lavrando-se na ocasião Termo Aditivo ao 
Convênio.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Para realização das operações de crédito, 
objeto deste Convênio os servidores deverão dispor de margem con-
signável em vigor e confirmadas pelo Setor de Recursos Humanos do 
MUNICÍPIO.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Os convênios de empréstimos aos ser-
vidores do MUNICÍPIO, após devidamente formalizados e deferidos 
pelo CONVENENTE, passam a existir autonomamente, sempre res-
peitando os termos deste Convênio e do Decreto Regulamentador no 
âmbito do Município de Maricá, não tendo o MUNICÍCPIO qualquer in-
gerência ou responsabilidade sobre esta relação, salvo a de efetuar o 
desconto em folha de pagamento e repassá-lo a instituição financeira.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DO ESPRÉSTIMOS
As operações formalizadas pelo CONVENENTE com os servidores do 
MUNICÍPIO, obedecerão as seguintes condições:
Taxas observadas as diretrizes e limites estabelecidos pelo Banco 
Central;
Prazos de pagamentos de até ___ meses, sujeitos a alterações;
A liberação dos empréstimos dependerá de documento confirmatório 
da margem consignável, expedido pelo Setor de Recursos Humanos 
do MUNICÍPIO.
PARÁGRAFO ÚNICO. A taxa informada no inciso I, bem assim os 
prazos de pagamentos constantes do inciso II, estarão sujeitos a 
eventuais alterações, em função de oscilações do mercado financeiro, 
observada a política de crédito do CONVENENTE.

notificação da Instituição Financeira a Comissão de Credenciamento 
deve manifestar-se quanto ao descredenciamento, observando o que 
determina as exigências deste Edital e seus anexos.
DAS OBRIGAÇÕES
Para consecução das finalidades do Convênio obriga-se a Credencia-
da, sem que a elas se limite a sua responsabilidade:
Efetuar e manter atualizado, em caráter permanente, durante toda a 
vigência do convênio de credenciamento, o cadastro dos servidores 
usuários do EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
Fornecer mensalmente ao Município relatório analítico das operações 
efetivadas, conforme segue:
Valor contratado de EMPRÉSTIMO;
Movimentação financeira mensal;
Valores enviados para desconto na folha de pagamento;
Formalizar com o servidor usuário contrato de EMPRÉSTIMO CON-
SIGNADO, autorizando a averbação do desconto em contracheque 
de quantias devidas em razão da utilização do EMPRÉSTIMO CON-
SIGNADO.
Emitir saldo devedor ao usuário quando solicitado, no prazo máximo 
de até 48 (quarenta e oito) horas após solicitação.
Disponibilizar aos usuários do EMPRÉSTIMO CONSIGNADO o servi-
ço de atendimento telefônico 0800 (call center), possibilitando o aces-
so  a informações sobre suas transações realizadas. 
Manter, durante a vigência do Convênio de Credenciamento, todas as 
condições de habilitação exigidas neste Edital.
Obriga-se o Município a:
Adotar no que lhe competir, as providências necessárias para viabilizar 
a formalização das operações entre a CONVENENTE e os servidores;
Prestar aos servidores, mediante solicitação, por escrito, o valor de 
sua margem consignável, autorizando o desconto mensal da parcela 
solicitada;
Manter permanentemente atualizado, durante a vigência do convênio 
de credenciamento, o controle da margem consignável do servidor 
usuário do EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
Responsabilizar-se pelo acompanhamento e averbação do limite de 
crédito e limite de consignado de cada servidor usuário;
Confirmar ao CONVENENTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da data da solicitação do crédito, a possibilidade de realizar 
os descontos do empréstimo em folha de pagamento dos servidores, 
para que os recursos possam ser liberados, observando-se as dispo-
sições deste Edital e do Convênio a ser assinado;
Efetuar descontos em folha de pagamento dos empréstimos auto-
rizados pelos servidores, observado o limite máximo permitido pela 
legislação em vigor e repassar os valores mediante crédito na Conta 
do CONVENENTE.
Informar mensalmente, ao CONVENENTE, por escrito, os valores 
consignados, devidamente identificados, até 05 (cinco) dias após o 
pagamento dos servidores.
DISPOSIÇÕES FINAIS
A inscrição da Instituição Financeira representa a aceitação das nor-
mas contidas neste regulamento.
Qualquer cidadão ou empresa, usuário ou não dos serviços de arre-
cadação de que trata o credenciamento referido neste edital, poderá 
denunciar irregularidades na prestação dos serviços ou no faturamen-
to e pagamento dos mesmos.
A prestação de serviços ficará sempre sujeita à regulamentação e fis-
calização do Município, pela da Secretaria Geral e de Governo, atra-
vés da Comissão de Credenciamento.
A Instituição Financeira assume a responsabilidade pelos atos prati-
cados por seus funcionários, agentes, assessores, representantes e 
qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do pre-
sente que venham resultar em prejuízo dos interesses do Município.
O Convênio de Credenciamento poderá ser rescindido na forma esta-
belecida no artigo 79, e se ocorrerem uma ou mais hipóteses previstas 
nos artigos 77 e 78, todos da Lei nº 8.666/93.
Os interessados poderão obter quaisquer esclarecimentos dirigindo-
-se ao local de inscrição ou por meio dos ramais de telefones da Se-
cretaria Geral e de Governo, entrando em contato com a Comissão de 
Credenciamento.
A Secretaria Geral e de Governo poderá revogar o presente processo 
por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, deven-
do anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado o 
disposto na Lei n. 8.666/93, assegurando-se aos interessados o con-
traditório e a ampla defesa.
Fica eleito o foro da sede da Comarca de Maricá, como competente 
para solucionar eventuais pendências decorrentes deste Edital, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha 
a ser.
DOS ANEXOS
12.1 Fazem parte integrante deste Regulamento os seguintes anexos:
ANEXO I – MODELO PARA FICHA DE INSCRIÇÃO DE CREDEN-
CIAMENTO.
ANEXO II- MINUTA DE CONVÊNIO.
Maricá, 01 de Março de 2018.
Renato da Costa Machado
Secretário Geral e de Governo
ANEXO I
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 21/2018
Processo Administrativo Nº 8039/2017
Validade: 26/02/2019
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E UNIFORMES PARA OS AGEN-
TES DA DEFESA CIVIL
Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, a Municipalidade de Maricá, 
através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado 
na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 
93/2012, por Marcio Mauro Leite de Souza portador (a) do R.G nº 013066324-8 e inscrito (a) no CPF sob nº 
029.316.447-90, e a empresa LUZA SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI ME, situada na Rua Ermínio Motta 
Pinto, s/nº CEP: 28.860-000 CNPJ: 08.838.146/0001-83 neste ato representada por sua representante legal 
Vitor Hugo Medeiros Veras, portador do RG nº 20.011.739-8 e inscrito no CPF sob nº 099.242.437-22 nos 
termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e 
demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, 
resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 557/563, HOMOLOGADA às fls. 591 
 ambas do processo administrativo nº 8039/2017 referente ao Pregão Presencial nº 88/2017.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do 
artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Marca Unid. Quant. Valor 
Unitário Valor Total

1
Conjunto (Gandola e Calça) para 
Combate á Incendio Florestal TAM 
P,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA CONJ. 2 272 R$      544,00

2
Conjunto (Gandola e Calça) para 
Combate á Incendio Florestal TAM 
M,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA CONJ. 23 272 R$   6.256,00

3
Conjunto (Gandola e Calça) para 
Combate á Incendio Florestal TAM 
G,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA CONJ. 63 272 R$  17.136,00

4
Conjunto (Gandola e Calça) para 
Combate á Incendio Florestal TAM 
GG,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA CONJ. 9 272 R$   2.448,00

5
Conjunto (Gandola e Calça) para 
Combate á Incendio Florestal TAM 
EG,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA CONJ. 3 272 R$      816,00

6
Gorro com Pala 
Ajustável,especificações de acordo 
com termo de referência

LUZA UNIDADE 100 15 R$   1.500,00

7
Camisa de Malha Meia-Manga, 
Tamanho GG,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 12 12 R$      144,00

8
Camisa de Malha Meia-Manga, 
Tamanho G,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 92 12 R$    1.104,00

9
Camisa de Malha Meia-Manga, 
Tamanho M,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 88 12 R$   1.056,00

10
Camisa de Malha Meia-Manga, 
Tamanho P,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 8 12 R$       96,00

11
Cinto Azul com Fivela 
Cromada,especificações de acordo 
com termo de referência

LUZA UNIDADE 100 12 R$   1.200,00

12 Meias Pretas,  especificações de 
acordo com termo de referência LUZA PAR 200 8,9 R$   1.780,00

13
Camisa Fechada com Gola Tipo 
Pólo, Tamanho GG,especificações 
de acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 12 34 R$      408,00

14
Camisa Fechada com Gola Tipo 
Pólo, Tamanho G,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 92 34 R$   3.128,00

15
Camisa Fechada com Gola Tipo 
Pólo, Tamanho M,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 88 34 R$   2.992,00

16
Camisa Fechada com Gola Tipo 
Pólo, Tamanho P,especificações de 
acordo com termo de referência

LUZA UNIDADE 8 34 R$      272,00

17
Colete Masculino, Tamanho 
GG,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA UNIDADE 6 43 R$      258,00

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
O MUNICÍPIO compromete-se à:
Adotar no que lhe competir, as providências necessárias para viabilizar a formalização das operações entre 
a CONVENENTE e os servidores;
Prestar aos servidores e ao CONVENENTE, mediante solicitação, por escrito, o valor de sua margem 
consignável, autorizando o desconto mensal da parcela solicitada;
Confirmar ao CONVENENTE, no prazo máximo de ___ dias, contados da data da solicitação do crédito, 
salvo se o servidor ou CONVENENTE venham a retirar o documento de solicitação da margem consignável 
do Setor competente do MUNICÍPIO, a possibilidade de realizar os descontos do empréstimo em folha 
de pagamento dos servidores, para que os recursos possam ser liberados, observando-se o disposto no 
parágrafo segundo da Cláusula Segunda deste Convênio;
Efetuar descontos em folha de pagamento dos empréstimos autorizados pelos servidores, observado o 
limite máximo permitido pela legislação em vigor e repassar os valores mediante crédito na Conta do CON-
VENENTE, nas datas estabelecidas para vencimento das parcelas;
Informar mensalmente, ao CONVENENTE, por escrito, os valores consignados, devidamente identificados, 
até 05 (cinco) dias após o pagamento dos servidores.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A folha de pagamento do MUNICÍPIO fechará no dia ___ de cada mês e a data 
de pagamento será até o ___ dia útil após o dia ___ de cada mês.
PARÁGRAFO SEGUNDO. A Consignação em folha de pagamento não implica em responsabilidade do 
MUNICÍPIO, por dívidas ou compromissos pecuniários assumidos por seus servidores.
O CONVENENTE compromete-se a:
I - atender e orientar os servidores do MUNICÍPIO quanto aos procedimentos a serem adotados para a 
obtenção de créditos concedidos ao amparo deste Convênio;
II – informar ao MUNICÍPIO, por escrito, as propostas de empréstimos, apresentadas pelos servidores 
diretamente ao CONVENENTE, conforme o caso, para confirmação da reserva de margem consignável;
III – fornecer ao MUNICÍPIO arquivo contendo a identificação de cada convênio, beneficiário, prazo da 
operação e valores das prestações a serem descontadas;
IV – prestar ao MUNICÍPIO e ao servidor beneficiário, as informações necessárias para a liquidação ante-
cipada dos empréstimos;
V – adotar, no que lhe competir, as providências necessárias para viabilizar a formalização das operações 
de crédito, ao amparo deste Convênio, com os servidores do MUNICÍPIO, observadas suas programações 
orçamentárias, normas operacionais e análise de crédito;
VI – disponibilizar aos servidores do MUNICÍPIO informações relativas às respectivas operações por eles 
contratadas ao amparo deste Convênio. 
CLÁUSULA QUINTA – DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO
A inexecução total ou parcial do ajustado poderá ensejar sua Rescisão pelo MUNICÍPIO, pelos motivos, na 
forma e com as conseqüências previstas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, salvo se houver motivo 
justificado aceito pelo mesmo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Este Convênio poderá, ainda, ser denunciado a qualquer tempo, por qualquer 
das partes, mediante comunicação por escrito com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ficando sus-
pensas novas contratações de operações a partir de sua denúncia.
PARÁGRAFO SEGUNDO. A extinção deste Convênio não implicará na exoneração do MUNICÍPIO no que 
se trata as obrigações contraídas durante sua vigência, em especial, a retenção mensal dos valores das 
parcelas dos empréstimos dos salários de seus servidores, com o respectivo repasse mensal ao CON-
VENENTE, nas respectivas datas de vencimento até o término dos convênios de operações de crédito 
celebrados na vigência deste Convênio.  
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
O presente Convênio terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme 
inciso II do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
 Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n.º 8.666/93, fica designado Setor de Recursos Humanos 
do MUNICÍPIO para acompanhar e fiscalizar a execução do presente, bem como, colher os documentos 
necessários à concessão dos empréstimos, ao amparo deste Convênio, responsabilizando-se pela veraci-
dade das informações acerca das margens consignáveis, dados, arquivos ou documentos dos servidores 
enviados ao CONVENENTE.
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
A publicação do extrato deste CONVÊNIO e de seus aditamentos no Jornal Oficial de Maricá, que é condi-
ção indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo MUNICÍPIO, às suas expensas, até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de vinte dias daquela  data 
contendo os seguintes elementos:   
a)espécie, número, e valor do instrumento;   
b) denominação, domicílio e inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes;
c) resumo do objeto;
d) Prazo de vigência e data da assinatura.
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Pactuam, ainda, as seguintes condições:
a) todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas, se 
entregues por protocolo ou remetidas por correspondência, telegrama, fax ou telex, devidamente compro-
vadas por conta, no endereço das partes;
b) as alterações de endereços e de número de telefone, telex e fax de quaisquer dos Partícipes devem ser 
imediatamente comunicadas por escrito;
c) as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências 
que possam ter implicações neste Convênio serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 
circunstanciados.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
 Os partícipes elegem o Foro da Comarca de Maricá, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 
do presente Instrumento, que não possam ser resolvidas administrativamente.    
E, por estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente Instrumento, na presença das tes-
temunhas abaixo indicadas, em três vias de igual teor e forma, obrigando-se ao fiel cumprimento de suas 
disposições.    
Maricá,           de                          de 2018.   
MUNICÍPIO          CONVENENTE
TESTEMUNHAS:
A)

B) 
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18
Colete Masculino, Tamanho 
G,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA UNIDADE 46 43 R$   1.978,00

19
Colete Masculino, Tamanho 
M,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA UNIDADE 44 43 R$   1.892,00

20
Colete Masculino, Tamanho 
P,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA UNIDADE 4 43 R$      172,00

21
Capa de Chuva com 
Capuz Integrado, Tamanho 
GG,especificações de acordo com 
termo de referência

M. L. UNIDADE 6 35 R$      210,00

22
Capa de Chuva com 
Capuz Integrado, Tamanho 
G,especificações de acordo com 
termo de referência

M. L. UNIDADE 46 35 R$    1.610,00

23
Capa de Chuva com 
Capuz Integrado, Tamanho 
M,especificações de acordo com 
termo de referência

M. L. UNIDADE 44 35 R$   1.540,00

24
Capa de Chuva com 
Capuz Integrado, Tamanho 
P,especificações de acordo com 
termo de referência

M. L. UNIDADE 4 35 R$      140,00

25
Jaqueta, Tamanho 
GG,especificações de acordo com 
termo de referência

LUZA UNIDADE 6 62 R$      372,00

26 Jaqueta, Tamanho G,especificações 
de acordo com termo de referência LUZA UNIDADE 46 62 R$   2.852,00

27 Jaqueta, Tamanho M,especificações 
de acordo com termo de referência LUZA UNIDADE 44 62 R$   2.728,00

28 Jaqueta, Tamanho P,especificações 
de acordo com termo de referência LUZA UNIDADE 4 62 R$      248,00

29 Balaclava,especificações de acordo 
com termo de referência LUZA UNIDADE 100 12,5 R$   1.250,00

30 Coturno, Tamanho 38,especificações 
de acordo com termo de referência TCS PARES 3 119 R$      357,00

31 Coturno, Tamanho 39,especificações 
de acordo com termo de referência TCS PARES 6 119 R$      714,00

32 Coturno, Tamanho 40,especificações 
de acordo com termo de referência TCS PARES 18 119 R$   2.142,00

33 Coturno, Tamanho 41,especificações 
de acordo com termo de referência TCS PARES 8 119 R$      952,00

34 Coturno, Tamanho 42,especificações 
de acordo com termo de referência TCS PARES 45 119 R$   5.355,00

35 Coturno, Tamanho 44,especificações 
de acordo com termo de referência TCS PARES 20 119 R$   2.380,00

VALOR TOTAL R$ 68.030,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as 
contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço pre-
tendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.	
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustifica-
damente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo 
nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades do art. 
81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.

I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento 
não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações 
cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente 
em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço prati-
cado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I  - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Admi-
nistração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato super-
veniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
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3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 522/2017, 
cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, COPA E 
RECEPÇÃO, COM O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATE-
RIAIS PARA A COMPLETA E PERFEITA IMPLANTAÇÃO DE TODOS 
OS ELEMENTOS DEFINIDOS COM BASE NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 44/2017.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 522/2017, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LIMPEZA, COPA E RECEPÇÃO, COM O FORNECIMENTO DE 
MÃO DE OBRA E MATERIAIS PARA A COMPLETA E PERFEITA IM-
PLANTAÇÃO DE TODOS OS ELEMENTOS DEFINIDOS COM BASE 
NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2017.
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
TAIS BEZERRA DA COSTA MAT.:106.211
ELIZABETH DOS SANTOS MAT.: 106.214
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 08, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 175/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 8477/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 175/2017, 
cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGÊNCIA DE VIA-
GENS PARA EFETIVAÇÃO DE RESERVA, MARCAÇÃO, EMISSÃO, 
ENTREGA E CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 
AÉREAS PARA VOÔS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, RESERVA 
EM HOTÉIS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATADOS. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora TAIS BEZERRA DA COSTA, matrícula 
106.211, como fiscal substituta, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 175/2017, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
AGÊNCIA DE VIAGENS PARA EFETIVAÇÃO DE RESERVA, MAR-
CAÇÃO, EMISSÃO, ENTREGA E CANCELAMENTO DE BILHETES 
DE PASSAGENS AÉREAS PARA VOÔS NACIONAIS E INTERNA-
CIONAIS, RESERVA EM HOTÉIS E DEMAIS SERVIÇOS CORRE-
LATADOS. 
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE MAT.:7449
GECIMAR JORGE DE ARAGÃO MAT.: 106.241
Suplente: 4. TAIS BEZERRA DA COSTA, matrícula 106.211
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 09, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO Nº 507/2017 REFERENTE AO PROCESSO AD-
MINISTRATIVO N.º 10963/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 507/2017, 
cujo objeto é locação do imóvel destinado ao funcionamento do Ar-
quivo Geral.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora TAIS BEZERRA DA COSTA, matrícula 
106.211, como fiscal substituta, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 507/2017, cujo objeto é a locação do imóvel destinado ao 
funcionamento do Arquivo Geral.
GECIMAR JORGE DE ARAGÃO MAT.: 106.241
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
ELIZABETH DOS SANTOS – MAT: 106.214
Suplente: 4. TAIS BEZERRA DA COSTA, matrícula 106.211
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!

cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 047/2013.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 27 de fevereiro de 2018
Marcio Mauro Leite Souza
Secretário de Administração
Vitor Hugo Medeiros Veras 
LUZA SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI ME
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

PORTARIA Nº 07, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 522/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 22943/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 

preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-
-se cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Proteção e Defesa Civil
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-



Jornal Oficial
de Maricá

05 de março de 2018
Ano X • Edição nº 8368 www.marica.rj.gov.br

Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 16, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 384/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 17039/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 384/2017, 
cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de veículos. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 384/2017, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação 
de veículos. 
ROSELI RODRIGUES RANGEL – MAT: 1318
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE – MAT. 7449
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 17, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 40/2017 E TERMO 10/18 REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2556/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 40/2017 e 
Termo nº 10/18, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de 
veículos com motorista. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula 
nº 106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, pas-
sando assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento 
do contrato n.º 40/2017 e Termo nº 10/18, cujo objeto é Prestação de 
Serviços de locação de veículos com motorista. 
ROSELI RODRIGUES RANGEL – MAT: 1318
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE – MAT. 7449
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 18, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 148/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 7173/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 148/2017, 
cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de veículos com mo-
torista. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 148/2017, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação 
de veículos com motorista. 
ROSELI RODRIGUES RANGEL – MAT: 1318
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE – MAT. 7449
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 

PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
LAYSA ANTUNES DE OLIVEIRA – MAT: 106.212
TAIS BEZERRA DA COSTA MAT.:106.211
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 13, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 38/2017, TERMO 72/2017 E 
TERMO 11/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 2557/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 38/2017, 
termo 72/2017 e Termo 11/2018, cujo objeto é Prestação de Serviços 
de locação de veículos. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 38/2017, termo 72/2017 e Termo 11/2018, cujo objeto é 
Prestação de Serviços de locação de veículos. 
ROSELI RODRIGUES RANGEL – MAT: 1318
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE – MAT. 7449
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 14, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 147/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 7183/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 147/2017, 
cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de veículos. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 147/2017, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação 
de veículos.
ROSELI RODRIGUES RANGEL – MAT: 1318
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE – MAT. 7449
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 15, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 291/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14252/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 291/2017, 
cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de veículos. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 291/2017, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação 
de veículos.
ROSELI RODRIGUES RANGEL – MAT: 1318
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE – MAT. 7449
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210

Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 10, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 400/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11984/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 400/2017, 
cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA TÉCNI-
CA ESPECIALIZA EM ESTUDOS DE IDENTIFICAÇÃO, ESTRUTU-
RAÇÃO DE PROJETOS E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA A 
FUTURA IMPLANTAÇÃO DE ALIANÇAS PÚBLICO-PRIVADAS (APP) 
NO MUNICÍPIO DE MARICÁ. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 400/2017, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZA EM ESTUDOS DE IDENTI-
FICAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS E PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO PARA A FUTURA IMPLANTAÇÃO DE ALIANÇAS 
PÚBLICO-PRIVADAS (APP) NO MUNICÍPIO DE MARICÁ.
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE MAT.:7449
HEITOR DA SILVA PENAFIEL MAT.: 106.270
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 11, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 166/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 8212/2017 E PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 16630/2016.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 166/2017, 
cujo objeto é a LOCAÇÃO DE MÓDULOS PARA INSTALAÇÃO DE 
POSTOS DE SAÚDE NOS CONDOMÍNIOS DO PROJETO MINHA 
CASA MINHA VIDA INOÃ, ITAIPUAÇU E SANTA PAULA.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora TAIS BEZERRA DA COSTA, Matrícula 
106.211, como fiscal substituta, em casos de ausência legal, passando 
assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do con-
trato n.º 166/2017, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE MÓDULOS PARA 
INSTALAÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE NOS CONDOMÍNIOS DO 
PROJETO MINHA CASA MINHA VIDA INOÃ, ITAIPUAÇU E SANTA 
PAULA.
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
MARCOS ASSUMPÇÃO ANDRADE MAT.:7449
GECIMAR JORGE DE ARAGÃO MAT.: 106.241
Suplente: 4. TAIS BEZERRA DA COSTA, Matrícula 106.211
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 12, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 258/2016 E TERMO 76/2017 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12287/2016.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 258/2016 
E Termo 76/2017, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de 
veículos sem motorista. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 258/2016 E Termo 76/2017, cujo objeto é a Prestação de 
Serviços de locação de veículos sem motorista. 
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EIRELI – ME situada na Rua Silveira Martins, S/N Lote 02 Quadra 04 – Coelho da Rocha – São João de Meriti – RJ, CEP: 25.540-500, CNPJ: 
22.706.161/0001-38, neste ato representado por seu representante legal Rodrigo Alvaro da Cunha, portador do RG nº 21.672.510-1 expedida 
pelo DIC-RJ e inscrito no CPF sob nº 130.494.047-01, nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei 
Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar 
o registro de preço, conforme decisão de fls. 454 a 458, HOMOLOGADA às fls. 472 ambas do processo administrativo nº 17455/2017, referente 
ao Pregão Presencial nº 22/2017-SMS.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, 
e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL

1

KIT DE TESTE RÁPIDO DE GRAVIDEZ, contendo 
cada caixa 100 (CEM) testes reagentes embalados 
individualmente.
Aplicação:
Determinação qualitativa do hormônio gonadotrofina 
coriônica humana (hCG)
Sensibilidade: 25 mUl.
Amostras: Soro e Urina
Deve conter dados de identificação, Lote, Validade, 
Controle Interno do Teste.

Caixa 75 LABOR 
FAST R$ 123,00 R$ 9.225,00

TOTAL R$ 9.225,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a secretaria requisi-
tante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do cer-
tame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográfica 
da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por 
prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os moti-
vos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da res-
ponsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até 
mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados pela 
mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente 
atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e 
reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência 
de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao esta-
belecido na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base uti-
lizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, 
observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de rea-
dequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial 
de análise, a demonstração da composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da proposta, 
bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.

de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 19, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 259/2016 E TERMO 75/2017 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12285/2016.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 259/2016 e 
Termo nº 75/2017, cujo objeto é Prestação de Serviços de locação de 
veículos com motorista. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 259/2016 e Termo nº 75/2017, cujo objeto é Prestação de 
Serviços de locação de veículos com motorista.
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
LAYSA ANTUNES DE OLIVEIRA – MAT: 106.212
TAIS BEZERRA DA COSTA MAT.:106.211
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018. 
Publique-se
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 20, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 226/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 9312/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 226/2017, 
cujo objeto é prestação dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de bens e imóveis, equipamentos, componentes auxiliares, 
adequações, envolvendo todas as unidades de saúde e unidades pre-
diais administrativas pertencentes ou sob responsabilidade jurídica 
da prefeitura municipal de maricá, com fornecimento de materiais e 
mão-de-obra especializada com supervisão técnica de engenharia, 
conforme especificações e condições expressas no projeto básico e 
normas aplicáveis da associação brasileira de normas técnicas – Abnt.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula 
nº 106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, pas-
sando assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimen-
to do contrato n.º 226/2017, cujo objeto é prestação dos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de bens e imóveis, equipamentos, 
componentes auxiliares, adequações, envolvendo todas as unidades 
de saúde e unidades prediais administrativas pertencentes ou sob 
responsabilidade jurídica da prefeitura municipal de maricá, com for-
necimento de materiais e mão-de-obra especializada com supervisão 
técnica de engenharia, conforme especificações e condições expres-
sas no projeto básico e normas aplicáveis da associação brasileira de 
normas técnicas – Abnt.
TÂNIA MARIA ANDRADE MIRANDA MAT.: 106.604
TAIS BEZERRA DA COSTA MAT.: 106.211
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 28 
de FEVEREIRO de 2018.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 28 de fevereiro de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 08/2018 - SMS
Processo Administrativo nº 17455/2017
Validade: 07/02/2019
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TESTE RÁPIDO DE 
GRAVIDEZ.
Ao oitavo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, a 
Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Regis-
tro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na 
Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos 
termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Marcio Mauro Leite de 
Souza portador (a) do R.G nº 013.066.324-8 e inscrito (a) no CPF 
sob nº 029.316.447-90, e a empresa AVANTE BRASIL COMÉRCIO 
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participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indica-
dos
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 047/2013.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos 
relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratual-
mente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerencia-
dor, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descum-
primento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do 
mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de ser-
viços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medi-
da que forem vencendo os prazos de validade da documentação apre-
sentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os 
que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 08 de fevereiro de 2018.
Marcio Mauro Leite Souza
Secretário de Administração
Rodrigo Alvaro Cunha
AVANTE BRASIL COMÉRCIO EIRELI – ME
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 18/2018
Processo Administrativo Nº 21151/2017
Validade: 05/02/2019
REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO 
PARA EVENTOS
Ao sexto dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, a Mu-
nicipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de 
Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua Ál-
vares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos 
do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Marcio Mauro Leite de Sou-
za portador (a) do R.G nº 013066324-8 e inscrito (a) no CPF sob nº 
029.316.447-90, e a empresa MAIS EVENTOS LTDA ME, situada na 
Avenida Ministro Salgado Filho, 650, Sotéco – Vila Velha – ES, CEP: 
29106-010, CNPJ: 10.203.103/0001-02, neste ato representada por 
seu representante legal Caio Zorzal Bernardes, portador da carteira 
de identidade nº 2187660/ES, e inscrito no CPF sob nº 117.447.927-
20 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas comple-
mentares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste 
instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão 
de fls. 467/471, HOMOLOGADA às fls. _____ ambas do processo ad-
ministrativo nº 21151/2017, referente ao Pregão Presencial nº 08/2018.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item 

7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital para, 
mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMIS-
SÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Saúde.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de pro-
cesso administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obe-
decerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competen-
te para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autar-
quia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade 
a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedi-
do, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declara-
das nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alte-
ração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, 
os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documen-
tação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifica-
ção dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto bá-
sico;
VI  -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indica-
ção, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 
necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifica-
ção e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da 
Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando 
informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos 

6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão ge-
renciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços regis-
trados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprova-
do, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forne-
cimento; e
II  - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho 
da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pratica-
dos pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e jus-
tificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subi-
tem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 
o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no 
JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
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I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de forne-
cimento; e
II  - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho 
da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pratica-
dos pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e jus-
tificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subi-
tem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível 
o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no 
JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as 
demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital para, 
mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMIS-
SÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular do órgão participante do presente registro:
- Secretaria de Turismo;
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de pro-
cesso administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obe-
decerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competen-
te para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autar-
quia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade 
a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.	
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-

(ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Descrição Unid Quant Valor Unitário Valor Total
01 Trio Elétrico Pequeno Porte – Tipo I Dia 77 R$ 4.750,00 R$ 365.750,00
02 Trio Elétrico Pequeno Porte – Tipo II Dia 76 R$ 7.800,00 R$ 592.800,00
03 Trio Elétrico Médio Porte – Tipo I Dia 103 R$ 5.900,00 R$ 607.700,00
04 Trio Elétrico Médio Porte – Tipo II Dia 76 R$ 8.800,00 R$ 668.800,00
05 Trio Elétrico Grande Porte Dia 85 R$ 8.950,00 R$ 760.750,00
06 Trio Elétrico Carreta Dia 67 R$ 14.830,00 R$ 993.610,00
07 Carro de Som Tipo Pick-up Dia 53 R$ 1.950,00 R$ 103.350,00
TOTAL R$ 4.092.760,00

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em 
igualdade de condições.	
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a secretaria requisi-
tante para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do cer-
tame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográfica 
da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por 
prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os moti-
vos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da res-
ponsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até 
mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados pela 
mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente 
atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e 
reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência 
de juros moratórios 0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido 
na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base uti-
lizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, 
observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de rea-
dequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial 
de análise, a demonstração da composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da proposta, 
bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador 
deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ 
e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs 
ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio 
www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 14/2018 
Processo Administrativo n.º 23408/2017
O Presidente da CPL: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Construção 
e instalação de Arrecife Artificial. Data: 10/04/2018 às 14hs. Os inte-
ressados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de 
Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ 
e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs. 
Informações pelo sitio www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL N.º 62/2017- Reabertura de Prazo
Processo Administrativo n.º 6180/2017
O Pregoeiro, no uso de suas atribuições, informa que o Pregão supra-
citado, fica remarcado para o dia 19/03/2018, às 08:30H, devendo as 
empresas que já retiraram o Edital fazê-lo novamente, em decorrência 
das alterações feitas no Edital. Os interessados em retirar o Edital de-
verão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/
RJ, portando 01 (UM) CD virgem e uma resma, das 13:00 às 16:00h 
ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio 
www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2018 
Processo Administrativo n.º 343/2018
O Pregoeiro, Marcelo Rosa Fernandes, no uso de suas atribuições, 
informa que o Pregão Presencial supracitado que tem por objeto Con-
tratação de empresa para prestação de Serviço de mão de obra, tem 
nova data de realização marcada para o dia 20/03/2018 às 15:30hs. 
Os interessados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares 
de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo 
CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 
às 16hs ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações 
pelo sitio www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 23/2017 
Processo Administrativo n.º 25157/2017
O Presidente da CPL, Marcelo Rosa Fernandes, no uso de suas atri-
buições, informa que a Concorrência Pública supracitada que tem por 
objeto Construção de ponte sobre o canal de Ponta Negra, localizado 
no bairro de Ponta Negra, situado no município de Maricá, tem nova 
data de realização marcada para o dia 10/04/2018 às 10hs. Os inte-
ressados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de 
Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ 
e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs 
ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio 
www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2017 SMS 
Processo Administrativo n.º 232/2017
O Pregoeiro, Marcelo Rosa Fernandes, no uso de suas atribuições, 
informa que o Pregão Presencial supracitado que tem por objeto Con-
tratação de serviços de coleta de resíduos de serviço de saúde, tem 
nova data de realização marcada para o dia 27/03/2018 às 10hs. Os 
interessados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de 
Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ 
e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs 
ou solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio 
www.marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 105/2017 
Processo Administrativo n.º 20544/2017
O Pregoeiro, Marcelo Rosa Fernandes, no uso de suas atribuições, 
informa que o Pregão Presencial supracitado que tem por objeto Aqui-
sição de elevadores para a sede da Prefeitura Municipal de Maricá e 
para o Cemitério Memorial de Maricá, tem nova data de realização 
marcada para o dia 15/03/2018 às 08:30hs. Os interessados em retirar 
o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Cen-
tro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 
01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs ou solicitar 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio www.marica.
rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medi-
da que forem vencendo os prazos de validade da documentação apre-
sentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os 
que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 06 de fevereiro de 2018.
Marcio Mauro Leite Souza
Secretário de Administração
Caio Zorzal Bernardes
MAIS EVENTOS LTDA - ME
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

PORTARIA Nº 21, DE 02 DE MARÇO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 12/2018 REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 26876/2017.
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 12/2018, 
cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, COPA E 
RECEPÇÃO, COM O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATE-
RIAIS PARA A COMPLETA E PERFEITA IMPLANTAÇÃO DE TODOS 
OS ELEMENTOS DEFINIDOS COM BASE NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 44/2017.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 
106.241, como fiscal substituto, em casos de ausência legal, passan-
do assim a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato n.º 12/2018, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA, COPA E RECEPÇÃO, COM O FORNECIMENTO DE MÃO 
DE OBRA E MATERIAIS PARA A COMPLETA E PERFEITA IMPLAN-
TAÇÃO DE TODOS OS ELEMENTOS DEFINIDOS COM BASE NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2017.
PALLOMA DA COSTA CABRAL MAT.: 106.210
TAIS BEZERRA DA COSTA MAT.:106.211
ELIZABETH DOS SANTOS MAT.: 106.214
Suplente: 4. Gecimar Jorge de Aragão – Matrícula nº 106.241
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 02 
de JANEIRO de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 02 de Março de 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 139/2017 - SRP
Processo Administrativo n.º 9344/2017
O Pregoeiro: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Registro de Preços 
para Aquisição de EPI’s. Data: 26/03/2018 às 10hs. Os interessados 
em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 
346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão 
Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 16hs ou so-
licitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com. Informações pelo sitio www.
marica.rj.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2018 - SRP
Processo Administrativo n.º 22938/2017
O Pregoeiro: Marcelo Rosa Fernandes. Objeto: Registro de Preços 
para Aquisição de Livros, Brinquedos, Jogos e Acessórios (Brinque-
doteca) para atividades infantis a serem utilizados nos programas e 
projetos de leitura para crianças. Data: 26/03/2018 às 14hs. Os in-
teressados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua Álvares de 

tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativos 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedi-
do, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declara-
das nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alte-
ração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, 
os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documen-
tação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifica-
ção dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto bá-
sico;
VI  -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indica-
ção, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 
necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifica-
ção e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da 
Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando 
informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos 
participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indica-
dos
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 047/2013.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos 
relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratual-
mente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerencia-
dor, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descum-
primento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do 
mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de ser-
viços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
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O Presidente da CPL, no uso de suas atribuições, convoca os licitantes que participaram das licitações 
abaixo-relacionadas e não tiveram nenhum item/lote adjudicado, para retirarem seus envelopes de 
documentação e de proposta de preços, conforme o caso, até o dia 15/03/2016, às 17h00min. Após 
esse prazo os referidos envelopes serão incinerados. Concorrência Pública: 13/2013; Pregão: 36/2011, 
67/2011, 90/2011, 37/2012, 01/2013, 09/2013, 10/2013, 11/2013, 19/2013, 28/2013, 29/2013, 32/2013, 
39/2013, 59/2013, 60/2013, 65/2013, 67/2013, 74/2013, 82/2013, 83/2013, 96/2013, 99/2013, 109/2013, 
110/2013, 113/2013, 114/2013, 117/2013, 121/2013, 122/2013, 125/2013, 126/2013, 127/2013, 02/2014, 
07/2014, 09/2014, 21/2014, 94/2014, 01/2015, 24/2015, 25/2015, 29/2015, 35/2015, 49/2015, 51/2015, 
53/2015, 67/2015, 68/2015, 69/2015; Tomada de Preços: 12/2010, 06/2013, 05/2013, 17/2014; Convite: 
31/2012; 25/2012; 01/2013; 04/2015.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DISTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO
POR TEMPO DETERMINADO Nº 002/2018
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E SAMANTHA CORREA DE ARAUJO.
OBEJETO: O presente DISTRATO se refere ao contrato de trabalho por prazo determinado nº 131/2017, de 
02/10/2017, assinado entre as partes, que tem como finalidade a contratação da profissional de Facilitador 
de Oficina para atuar junto à Secretaria de Assistência Social.
Lei Nº 2.780 de 12/12/2017, publicada no JOM de 20/12/2017.
CARGO: Facilitador de Oficina           PRAZO: 12 meses
SALÁRIO MENSAL: R$ 1.100,00 (um mil e cem reais).
LEGALIDADE: O presente distrato foi elaborado com base no pedido formal e por escrito do distratante 
protocolado junto à Secretaria de Assistência Social, firmado de forma amigável e em comum acordo entre 
as partes e tem por finalidade encerrar as obrigações contidas no contrato original, que entenderam por 
bem, doravante encerrá-lo.
Maricá, 31 de janeiro de 2018.
Atenciosamente,
JORGE LUIZ CORDEIRO DA COSTA- Mat. 106004 
Secretário de Assistência Social

ERRATA, Referente ao processo administrativo nº9418/2012
(AUTORIZO)
PUBLICADO NO JOM DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2017, ANO IX, EDIÇÃO nº811, pagina nº 85:
ONDE SE LÊ: “Informamos para os devidos fins, que além do quantum supracitado, o Município compro-
mete-se a adimplir com os valores retroativos, no montante de R$37.386,00(trinta e sete mil trezentos e 
oitenta e seis reais)”.  
LEIA-SE: “Informamos para os devidos fins, que além do quantum supracitado, o Município compromete-se 
a adimplir com os valores retroativos, no montante de R$39.047,60(trinta e nove mil quarenta e sete reais 
e sessenta centavos)”.
MARICÁ, 27 DE FEVEREIRO DE 2018.
JORGE LUIZ CORDEIRO DA COSTA
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ERRATA, referente ao processo administrativo nº9418/2012
(RATIFICO)
PUBLICADO NO JOM DO DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2017, ANO IX, EDIÇÃO nº811, pagina nº 88:
ONDE SE LÊ: “Informamos para os devidos fins, que além do quantum supracitado, o Município compro-
mete-se a adimplir com os valores retroativos, no montante de R$37.386,00(trinta e sete mil trezentos e 
oitenta e seis reais)”.  
LEIA-SE: “Informamos para os devidos fins, que além do quantum supracitado, o Município compromete-se 
a adimplir com os valores retroativos, no montante de R$39.047,60(trinta e nove mil quarenta e sete reais 
e sessenta centavos)”.
MARICÁ, 27 DE FEVEREIRO DE 2018.
JORGE LUIZ CORDEIRO DA COSTA
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA Nº 02 DE 01 DE MARÇO DE 2018.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO REFERENTE À PORTARIA Nº 269 DE 
20 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO JOM EDIÇÃO Nº781 DE 31 DE JULHO DE 2017, CONTRATO 
269/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº11741/2017.
O SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e, considerando a necessi-
dade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 269/2017 referente ao processo administrativo 
nº 11741/2014.
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR à servidora, Adriana Gomes de Souza – Mat. 106.562
 pela servidora, Anna Beatriz Barbeito Reis – Mat. 106.477. 
Jasp dos Santos Gonçalves Junior – Mat. 106.557
Anna Beatriz Barbeito Reis – Mat. 106.477
 Walkyssel Antônio da Silva Neto – Mat. 108.954
Art .3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 20 de janeiro de 2018. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 01 de março de 2018.
Jorge Luiz Cordeiro da Costa-CASTOR
Secretário de Assistência Social
106.004

SECRETARIA DE CONSERVAÇÃO

ERRATA
À HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO nº 3484/2017 PUBLICADO NO JOM DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2017 – ANO IX-EDIÇÃO N°818
A Prefeitura Municipal de Maricá, com sede à Rua Álvares de Castro, nº 346, Centro, Maricá/RJ, torna públi-
co para o conhecimento dos interessados a presente ERRATA à Homologação do processo nº 3484/2017, 
publicado no JOM do dia 06 de dezembro de 2017, oriunda do Pregão Presencial nº 64/2017, para: 
Onde se lê:
Nos itens 7,15 e 32 no valor global de R$ 7.805,80 (Sete mil oitocentos e cinco reais e oitenta centavos) 

em favor da empresa C.W.E COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 10.867.671/0001-08. 
Leia-se:
Nos itens 7,15 e 32 no valor global de R$ 7.805,80 (Sete mil oitocentos e cinco reais e oitenta centavos) 
em favor da empresa C.W.P COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 10.867.671/0001-08. 
Maricá, 26 de fevereiro de 2017.
ADELSO PEREIRA
Secretario de Conservação

Maricá, 01 de fevereiro de 2018.
ORDEM DE INÍCIO
Estamos emitindo ordem de início em 01 de fevereiro de 2018 ao CONTRATO 81/2018 do Processo Admi-
nistrativo nº 7816/2017.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS.
Partes: Prefeitura de Maricá e Land Engenharia e Serviços LTDA
ADELSO PEREIRA
Secretário de Conservação

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

ORDEM DE INÍCIO DO CONTRATO Nº 104/2018
Nos termos do Contrato nº 104/2018, de 02 de fevereiro de 2018, firmado entre o Município de Maricá, por 
intermédio da Secretaria de Educação, e a empresa SOMAR RIO DISTRIBUIDORA LTDA-EPP inscrita no 
CNPJ sob o n.º 18.589.619/0001-49, fica a CONTRATADA, autorizada a fornecer RESMAS DE PAPEL A4 
conforme contrato supracitado.
Maricá, 02 de fevereiro de 2018.
Adriana Luiza da Costa
Secretária de Educação

Maricá, 02 de Março de 2018. 
Solicitação de publicação no diário oficial da 13ª convocação do contrato temporário 2017. 
Segue abaixo texto a ser publicado no JOM de 05/03/2018:
A Secretaria de Educação convoca os candidatos aprovados no processo seletivo temporário conforme 
calendário e listagem abaixo.
CALENDÁRIO DA 13ª CONVOCAÇÃO - Contrato Temporário 2017
Cargo Data Horário Turno
DOCENTE II 07/03/2018 09h Manhã: classificados de 238 à 243

DOCENTE I

Geografia 07/03/2018 09h Manhã: classificados nº 11
Língua Estrangeira - Inglês 07/03/2018 09h Manhã: classificados de 8 à 9
Arte 07/03/2018 09h Manhã: classificados de 11 à 12
Ciências Físicas e 

Biológicas 07/03/2018 13h Tarde: classificados de 11 à 17

Matemática 08/03/2018 09h Manhã: classificados de 15 à 23
Língua Portuguesa 08/03/2018 13h Tarde: classificados de 17 à 22
História 09/03/2018 09h Manhã: classificados de 13 à 18

LISTA DE CONVOCADOS CONTRATO TEMPORÁRIO 2017
13ª Convocação - Contrato Temporário de 2017
Docente II
Nº Nome CPF Cargo Nota
238 DANIELE AQUINO DOS 

SANTOS
129.690.337-04 Professor Docente II 3

239 THAISA MARIA BRAGA DOS 
SANTOS LAUREANO

117.782.147-89 Professor Docente II 3

240 DEBORA DE LIMA THAMSTEN 118.657.307-42 Professor Docente II 3
241 ANA BEATRIZ MAIA ROSA 042.855.187-40 Professor Docente II 3
242 CAROLINA LIMA CAVALCANTE 117.155.307-21 Professor Docente II 3
243 LUDIANY TAVARES DA COSTA 

CARVALHO
120.343.337-99 Professor Docente II 3

Língua Portuguesa
Nº Nome CPF Cargo Disciplina Nota
17 JULIANNE VIANA 

GUERRA
112.896.817-75 Professor Docente I Língua Portuguesa 5

18 VIVIANE LOURENÇO 
TEIXEIRA

105.952.777-48 Professor Docente I Língua Portuguesa 5

19 KAMILA DA COSTA 
XAVIER

111.474.937-07 Professor Docente I Língua Portuguesa 5

20 VICTOR DE OLIVEIRA 
FREITAS

122.602.487-48 Professor Docente I Língua Portuguesa 5

21 LIVIA NOGUEIRA FERRE 120.949.467-11 Professor Docente I Língua Portuguesa 5
22 ARIANA MENDES 

M O N TA LV Ã O 
BRAGA

125.770.617-90 Professor Docente I Língua Portuguesa 5
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História
Nº Nome CPF Cargo Disciplina Nota
13 LEANDRO GOMES 

GENTIL
102.030.347-67 Professor Docente I História 5

14 JOÃO PAULO DE 
O L I V E I R A 
MOREIRA

112.358.757-41 Professor Docente I História 5

15 ANNA CARLA 
M O N T E I R O 
DE CASTRO

099.297.217-54 Professor Docente I História 5

16 RAIANE ALMEIDA DE 
OLIVEIRA

116.124.337-23 Professor Docente I História 5

17 BRENO BERSOT DA 
SILVA

124.269.227-45 Professor Docente I História 5

18 TATIANA DE SOUZA 
CASTRO

059.044.017-95 Professor Docente I História 5

Ciências Físicas e Biológicas
Nº Nome CPF Cargo Disciplina Nota
11 VIVIANE PERDOMO SANTOS 056.920.077-62 Professor Docente I Ciências 5
12 CLAUDIA SALES MOREIRA DIAS 099.706.237-10 Professor Docente I Ciências 5
13 PATRÍCIA DA SILVA BATISTA 104.979.537-73 Professor Docente I Ciências 5
14 CARLA SANT’ANNA DE OLIVEIRA 117.557.917-39 Professor Docente I Ciências 5
15 CLARITA SILVA DE FREITAS 

FERNANDES
124.368.037-73 Professor Docente I Ciências 5

16 DAYANNA FERNANDES RANGEL 116.212.867-46 Professor Docente I Ciências 5
17 LUCIANE PARREIRA ALVARES DE 

PAULA
017.921.887-57 Professor Docente I Ciências 4,6

Geografia
Nº Nome CPF Cargo Disciplina Nota
11 TARCILA CARDOSO QUEIROZ 

RAMOS
111.756.667-69 Professor Docente I Geografia 5

Matemática
Nº Nome Cargo Disciplina Nota
15 WHILTNEY DANTAS DE OLIVEIRA Professor Docente I Matemática 4,5
16 NILCILENE BARCELOS RODRIGUES Professor Docente I Matemática 4,5
17 ADRIANE ALVES DO CARMO Professor Docente I Matemática 4,5
18 ELIZANDRA VIANNA BATISTA SIQUEIRA Professor Docente I Matemática 4,5
19 JANAÍNA ALVES DE SOUZA Professor Docente I Matemática 4,5
20 MAGDA DO NASCIMENTO MARQUES Professor Docente I Matemática 4,5
21 MARCOS SALES BEZERRA Professor Docente I Matemática 4,5
22 ETEVALDO ANDRADE DA SILVA Professor Docente I Matemática 4
23 EDSON JOSE PINHEIRO Professor Docente I Matemática 4

Língua Estrangeira –  Inglês
Nº Nome CPF Cargo Disciplina Nota
8 FÁTIMA ROCHA GONÇALVES 

GOULART
571.122.907-91 Professor Docente I Inglês 4

9 VANIA DE AZEVEDO SIQUEIRA 
SOARES

010.259.817-74 Professor Docente I Inglês 4

Arte
Nº Nome CPF Cargo Disciplina Nota
11 BEATRIZ LEMOS PEREIRA 

MESQUITA
110.537.147-69 Professor Docente I Artes 4

12 EDNA SODRÉ DAS NEVES 
SOUZA

805.500.967-87 Professor Docente I Artes 3,5

Adriana Luiza da Costa - Secretária de Educação
Mat. 106.010

SECRETARIA DE OBRAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 21217/2017
PREGÃO PRESENCIAL - N.º 123/2017
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município, parecer da CPL e da Controladoria 
Geral do Município, AUTORIZO a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL, com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 em sua atual redação, Legislação 10.520/02, e De-
creto Municipal 47/2013, que tem por objeto a Aquisição de piso intertravado, para atender às necessidades 
da Secretaria de Obras do Município de Maricá, no valor global de R$ 144.800,00 (Cento e quarenta e 
quatro mil e oitocentos reais) em favor da empresa: Construgarden artefatos de concreto, serviços de con-
servação, limpeza, obras e terraplanagem eireli - Me, CNPJ: 04.773.288/0001-98.
Maricá, 27 de Fevereiro 2018.
Renato da Costa Machado
Secretário de Obras
Mat.: 106.021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 22434/2017
PREGÃO PRESENCIAL - N.º 131/2017
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município, 
AUTORIZO a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, com ful-
cro na Lei Federal nº. 8.666/93 em sua atual redação, Legislação 10.520/02, Lei Complementar 123/2006 e 
suas alterações, e Decreto Municipal 47/2013, que tem por objeto a aquisição de galerias pré-fabricadas de 
concreto, bipartidas, para atender às necessidades da Secretaria de Obras do Município de Maricá, no valor 
global de R$ 110.800,00 (Cento e dez mil e oitocentos reais) em favor da empresa: RP Gomes Material de 
Construções - EPP, CNPJ: 18.301.451/0001-24.
Maricá, 27 de Fevereiro 2018.
Renato da Costa Machado
Secretário de Obras
Mat.: 106.021

Maricá, 26 de Fevereiro de 2018.
PORTARIA Nº 08/2018.
Errata:
O Sr. Secretário de Obras do Município de Maricá, no uso de suas atribuições,
RESOLVE:
Retificar a publicação de comissão de fiscalização no JOM, edição Especial n° 213, do dia 09 de Novembro 
de 2017 - Contrato n°480/2017 do processo administrativo nº 8214/2017.
Onde se lê: CÉSAR CABRAL NUNES – MATRICULA nº 106.414
Leia-se: CÉSAR CORREA – MATRICULA nº 106.226.
Objeto: FORNECIMENTO DE GALERIAS DE CONCRETO PRÉ-FABRICADOS PARA A CONSTRUÇÃO 
DE TRAVESSIAS NO CANAL. 
Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E LACCHENG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Publique-se.
Atenciosamente,
RENATO DA COSTA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS
Mat. 106.021

PROC. 7546/2017 – Tomada de Preço n°02/2017
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM), parecer da Comissão Per-
manente de Licitação (CPL) e da Controladoria Geral do Município (CGM), autorizo a despesa e HOMO-
LOGO a licitação NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇO, com fulcro da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, que tem por objeto CONSTRUÇÃO DO MURO NO ENTORNO DA ESCOLA MUNICIPAL DILZA 
DA SILVA SÁ REGO, LOCALIZADO NA ESTRADA DE JACONÉ S/N – JACONÉ – 2º DISTRITO – MARI-
CÁ - RJ, adjudicando o objeto em favor da Empresa: STAFF’S CONSTRUÇÕES LTDA - EPP. CNPJ Nº 
07.635.838/0001-09, No valor de R$ 125.110,01 (Cento e vinte e cinco mil cento e dez reais e um centavos).
Em 26 de Fevereiro de 2018.
RENATO DA COSTA MACHADO
Secretário de Obras
Matrícula 106.021

EXTRATO DO CONTRATO N.º 78/2018, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 5379/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E RR CONSTRUÇÕES E REFORMAS DE EDIFÍCIOS LTDA - ME.
OBJETO: CONTRATO PARA CONSTRUÇÃO DE COBERTURA DO PÁTIO DA ESCOLA MUNICIPAL 
MAURICIO ANTUNES S. CARVALHO.
VALOR: R$ 88.817,66 (OITENTA E OITO MIL E OITOCENTOS E DEZESSETE REAIS E SESSENTA E 
SEIS CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERA-
ÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 03 (TRÊS) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 22.01.12.451.0001.1025.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.51.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 448/2018.
DATA DA ASSINATURA: 29/01/2018.
MARICÁ, 29 DE JANEIRO DE 2018.
RENATO DA COSTA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS INTERINO

PORTARIA N.º 78 DE 29 DE JANEIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 78/2018 REFEREN-
TE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5379/2017.
O SECRETÁRIO DE OBRAS INTERINO, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da 
Coordenadoria de Contratos e Convênios em observância ao art. 3º, VIII do decreto municipal nº 086/12 e 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 78/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento dos 
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termos do contrato n.º 78/2018 cujo objeto é a construção de cobertura do pátio da escola municipal Mau-
ricio Antunes S. Carvalho. 
Tânia Maria de Andrade Miranda – Matrícula nº 106.604
Sheila Regina Rabaca de Moura Barbosa – Matrícula nº 7677
Carlos Eduardo da Silva Bueno – Matrícula nº 106.225
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 29/01/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 29 de janeiro de 2018.
RENATO DA COSTA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS INTERINO

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradora Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 
Município (CGM), RATIFICO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III 
do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, AUTORIZADO pelo Ilmo. Secretário Municipal de Turismo, que tem 
por objeto a contratação de show artístico com o Grupo Tô Kerendo para o Concurso Rainha e Rei Momo 
2018, no dia 27/01/2018, com o valor global de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). Em favor da empresa Marian-
na Cunha, inscrita no CNPJ 26.918.871/0001-82.
Em,26 de janeiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento eGestão

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradora Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 
Município (CGM), RATIFICO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III 
do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, AUTORIZADO pelo Ilmo. Secretário Municipal de Turismo, que tem 
por objeto a contratação de show artístico com a cantora Mariana Cunha para o Concurso Rainha e Rei 
Momo 2018, no dia 27/01/2018, com o valor global de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). Em favor da empresa 
Marianna Cunha, inscrita no CNPJ 26.918.871/0001-82. 
Em, 26 de janeiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e  Gestão

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 161/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradora Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 
Município (CGM), RATIFICO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III 
do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, AUTORIZADO pelo Ilmo. Secretário Municipal de Turismo, que tem 
por objeto a contratação de show artístico com o cantor Wagner Mariano para o Pré Carnaval do Bloco 
Amigos de Inoã, no dia 28/01/2018 com o valor global de R$ 2.000,00 (Dois mil reais). Em favor da empresa 
Wagner Mariano Albuquerque da Costa 10367009765, inscrita no CNPJ 27868987/0001-17.
Em, 26 de janeiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e  Gestão

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradora Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 
Município (CGM), RATIFICO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III 
do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, AUTORIZADO pelo Ilmo. Secretário Municipal de Turismo, que tem 
por objeto a contratação de show artístico com a banda Chiclete com Banana para o Baile Municipal 2018, 
no dia 03/02/2018, com o valor global de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais). Em favor da empresa Casa 71 
Produção e Publicidade EIRELI-ME, inscrita no CNPJ 21.020.158/0001-01.
Em, 01 de fevereiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
 Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 163/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradora Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 
Município (CGM), RATIFICO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III 
do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, AUTORIZADO pelo Ilmo. Secretário Municipal de Turismo, que tem 
por objeto a contratação de show artístico com a Banda Sinfônica Ambulante para o Baile Municipal 2018, 
no dia 03/02/2018 com o valor global de R$ 10.000,00 (Dez mil reais). Em favor da empresa Ta Na Hora 
Produções Artísticas LTDA, inscrita no CNPJ 24068559/0001-11.
Em, 01 de Fevereiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2275/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradora Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 
Município (CGM), RATIFICO a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III 
do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93, AUTORIZADO pelo Ilmo. Secretário Municipal de Turismo, que tem 
por objeto a contratação de show artístico com o cantor Rafael Caçula para o Projeto Pratas da Casa, no 
dia 02/02/2018, com o valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais). Em favor da empresa Rafael Alves de 
Castro 09486938784, inscrita no CNPJ 26.932.034/0001-08.
Em, 31 de janeiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
 Secretário de Planejamento, Orçamento e    Gestão

PROC. 9631/2017 – Pregão Presencial Nº 70/2017
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM) e da Controladoria Geral do 

Município (CGM), HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na Lei 
Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, visando o AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS E FERRAMENTAS, adjudicando o objeto em favor das Empresas: VDM COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA ME, CNPJ: 22.533.691/000-21, no valor R$ 1.249,00 (Um mil duzentos e quarenta e nove reais), 
referente aos Itens 02, 10 e 16 e NORTUS COMERCIAL LTDA ME, CNPJ: 13.176.628/0001-94, no valor 
R$ 4.366,81 (Quatro mil trezentos e sessenta e seis reais e oitenta e um reais), referente aos Itens 03, 04, 
06, 08, 09, 11, 12, 14, 15, 17, 18 e 19. 
Em, 28 de Fevereiro de 2018.
Leonardo de Oliveira Alves
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 21/2018, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ECO 805 COMÉRCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS LTDA.
OBJETO: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, COM BASE NA ATA Nº 
06/2017 – SMS.
VALOR GLOBAL: R$ 374.301,00 (TREZENTOS E SETENTA E QUATRO MIL E TREZENTOS E UM REAIS).
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL 
Nº 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: ATÉ 31/12/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0013.2186; 20.02.10.122.0013.2190 E  20.02.10.302.0016.2330.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 3.4.4.9.0.52.00.00.00.
FONTE DE RECURSO: 203; 236 E 206.
NOTA DE EMPENHO: 145/2018; 146/2018; 147/2018; 148/2018; 149/2018; 150/2018; 151/2018; 152/2018; 
153/2018 E 154/2018.
DATA DA ASSINATURA: 23/01/2018.
MARICÁ, 23 DE JANEIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 30, DE 23 DE JANEIRO DE 2018. 
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO Nº 21/2018, REFEREN-
TE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2018.
A SECRETÁRIA DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Secretaria 
de Saúde em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 
e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do Contrato n.º 13/2018 e suas 
alterações, referente ao processo administrativo nº 315/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento dos termos 
do Contrato n.º 21/2018 e suas alterações, referente ao Processo Administrativo n.º 315/2018, cujo objeto é o 
contrato para aquisição de equipamentos e materiais, com base na ata nº 06/2017 – SMS.
JOAO ANTONIO BANDEIRA PINTO PENNA – MATRÍCULA Nº 107.357
ALEX ESQUERDO PINTO – MATRÍCULA Nº 108.520
MARCÍLIO DA SILVA COSTA - Matrícula nº 106.591
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, geran-
do seus efeitos a partir de 23/01/2018. 
Publique-se!
Maricá, em 23 de janeiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 19/2018, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E LINEA – RJ COMÉRCIO EIRELI ME.
OBJETO: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, COM BASE NA ATA Nº 01/2017 – SMS.
VALOR GLOBAL: R$ 7.121.700,30 (SETE MILHÕES E CENTO E VINTE E UM MIL E SETECENTOS REAIS 
E TRINTA CENTAVOS).
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL 
Nº 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: ATÉ 31/12/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0013.2186, 20.02.10.302.0016.2330 E 20.02.10.303.0004.2173.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.
FONTE DE RECURSO: 236, 202 E 206.
NOTA DE EMPENHO: 163/2018, 164/2018, 165/2018, 166/2018, 167/2018, 168/2018, 169/2018, 170/2018, 
171/2018, 172/2018 E 173/2018.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2018.
MARICÁ, 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
 SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA N.º 29, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 19/2018 REFERENTE 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 795/2018.
A SECRETÁRIA DE SÁUDE, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Coordenadoria 
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A SECRETÁRIA DE SÁUDE, no uso de suas atribuições legais, consi-
derando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e Convênios em 
observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto 
Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 23/2018. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 23/2018 cujo objeto é a 
aquisição de medicamentos, com base na ata nº 03/2017 – SMS.
ERICA DO AMARAL COSTA - MAT. 107.969
REGINA RAQUEL DA CONCEIÇÃO COSTA - MAT. 108.630
JESSICA DOS SANTOS BRITO - MAT. 108.387
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 02/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de fevereiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 25/2018, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 26426/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E KJP LOGÍSTICA LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA JURÍDI-
CA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, ACONDICIONAMENTO E ENCAMINHAMENTO PARA 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS E/OU TRATAMENTO ESPECÍ-
FICO ADEQUADO, DENTRO DAS NORMAS TÉCNICAS PERTINEN-
TES, DE RESÍDUOS DE SAÚDE.
VALOR: R$ 414.288,00 (QUATROCENTOS E QUATORZE MIL E DU-
ZENTOS E OITENTA E OITO REAIS).
 FUNDAMENTO LEGAL: 24, IV, DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93, LEI 
8.666/93, LEI 12.846/13, O DECRETO MUNICIPAIS Nº 047/2013, E 
SUAS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0016.2330. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206. 
NOTA DE EMPENHO: 136/2018. 
DATA DA ASSINATURA: 22/01/2018.
MARICÁ, 22 DE JANEIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 28, DE 22 DE JANEIRO DE 2018. 
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO Nº 25/2018, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº 26426/2017.
A SECRETÁRIA DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, conside-
rando a deliberação da Secretaria de Saúde em observância ao art. 34, 
§2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do Contrato n.º 25/2018
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento dos termos do Contrato n.º 25/2018 e suas 
alterações, cujo objeto é a contratação emergencial de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, acondicio-
namento e encaminhamento para disposição final de resíduos e/ou tra-
tamento específico adequado, dentro das normas técnicas pertinentes, 
de resíduos de saúde.
MARCILIO DA SILVA COSTA - MAT: 106.591
DANIEL BASTOS SAMPAIO - MAT 107.733
ANCELMO COSTA CARDOSO – MAT 106.592
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
22/01/2018. 
Publique-se!
Maricá, em 22 de janeiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

OBJETO: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR 
E CIRÚRGICO, ATRAVÉS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
12/2017-SMS.
VALOR GLOBAL: R$ 4.038.445,10 (QUATRO MILHÕES E TRINTA E 
OITO MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E DEZ 
CENTAVOS).
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 047/2013, SUAS ALTERA-
ÇÕES
PRAZO: ATÉ 31/12/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0013.2186, 
20.02.10.122.0013.2190 E 20.02.10.302.0016.2330.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 E 
3.4.4.9.0.52.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 236 E 206.
NOTA DE EMPENHO: 137/2018, 138/2018 E 139/2018.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2018.
MARICÁ, 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA N.º 18, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 11/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº 25868/2017.
A SECRETÁRIA DE SÁUDE, no uso de suas atribuições legais, consi-
derando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e Convênios em 
observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto 
Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 11/2018. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 11/2018 cujo objeto é a 
aquisição de material hospitalar e cirúrgico, através da ata de registro 
de preços nº 12/2017- SMS.
MARCILIO DA SILVA COSTA - MAT: 106.591
DANIEL BASTOS SAMPAIO - MAT 107.733
JORGE FERNANDO NASCIMENTO TORRES HOMEM - MAT 108.047
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 02/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de fevereiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 23/2018, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 798/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ESSENCIAL RIO DISTRIBUIDO-
RA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELI-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, COM 
BASE NA ATA Nº 03/2017 – SMS.
VALOR GLOBAL: R$ 3.222.932,55 (TRÊS MILHÕES E DUZENTOS E 
VINTE E DOIS MIL E NOVECENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E CIN-
QUENTA E CINCO CENTAVOS).
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 047/2013, SUAS ALTERA-
ÇÕES.
PRAZO: 31/12/2018
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0013.2186; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 202, 236, 206. 
NOTA DE EMPENHO: 178/2018; 179/2018; 180/2018, 181/2018; 
182/2018, 183/2018; 184/2018; 185/2018; 186/2018; 187/2018, 
188/2018. 
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2018.
MARICÁ, 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº. 27, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 23/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº 798/2018.

de Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 
047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando 
a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 19/2018. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 19/2018 cujo objeto é a 
aquisição de medicamentos, com base na ata de registro de preços nº 
01/2017 – SMS.
ERICA DO AMARAL COSTA - MAT. 107.969
REGINA RAQUEL DA CONCEIÇÃO COSTA - MAT. 108.630
JESSICA DOS SANTOS BRITO - MAT. 108.387
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 02/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de fevereiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 13/2018, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 25864/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AVANTE BRASIL COMERCIO 
EIRELI – ME.
OBJETO: CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR, COM BASE NA ATA Nº 10/2017 – SMS.
VALOR GLOBAL: R$ 228.275,35 (DUZENTOS E VINTE E OITO MIL E 
DUZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E TRINTA E CINCO CEN-
TAVOS).
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 047/2013, SUAS ALTERA-
ÇÕES.
PRAZO: ATÉ 31/12/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.302.0013.2186; 
20.02.10.302.0016.2330 E 20.02.10.301.0004.2157. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 206 E 202.
NOTA DE EMPENHO: 71/2018, 72/2018, 73/2018, 74/2018.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2018.
MARICÁ, 02 DE FEVEREIRO DE 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 20, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2018. 
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO Nº 13/2018, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº 25864/2017.
A SECRETÁRIA DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, conside-
rando a deliberação da Secretaria de Saúde em observância ao art. 34, 
§2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do Contrato n.º 13/2018 e suas alterações, referente ao processo admi-
nistrativo nº 25864/2017.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento dos termos do Contrato n.º 13/2018 e suas 
alterações, referente ao Processo Administrativo n.º 25864/2017, cujo 
objeto é o contrato para aquisição de material médico hospitalar, com 
base na ata nº 10/2017 – SMS.
ERICA DO AMARAL COSTA - MAT. 107.969
REGINA RAQUEL DA CONCEIÇÃO COSTA - MAT. 108.630
JESSICA DOS SANTOS BRITO - MAT. 108.387
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
02/02/2018. 
Publique-se!
Maricá, em 02 de fevereiro de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 11/2018, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 25868/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AVANTE BRASIL COMÉRCIO 
EIRELI - ME.
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O MUNICÍPIO DE MARICÁ, através da SECRETARIA DE SAÚDE, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pela Secretária SIMONE DA COSTA SILVA MASSA, cédula de identidade  nº 
080639594-IFP - CPF nº 013136727-77 daqui por diante denominado RESCINDIR,o presente Contrato de Prestação de Serviços por tempo determinado, na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição da Repú-
blica, e artigo 53 da LOM.
C O N T R AT O 
Nº CONTRATADO CONTRATANTE RESCISÃO OBJETO FUNDAMENTAÇÃO LE-

GAL VIGÊNCIA CARGO

27032 ADILSON ROQUE DE JESUS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 05/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

27016 ADRIANA MASCARENHAS 
BRANDAO NEVES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO

26548 ALINE CAETANO VIANNA DE 
MELLO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 19/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO

24783 ANA ALVES DE FIGUEIREDO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 25/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

27098 ANA CRISTINA MACHADO 
LESSA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 12/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

26259 ANA MARIA DOS SANTOS 
FRANCO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

FARMACEUTICO

24782 ANDRE LUIZ SILVA CRUZ FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

27118 ANDRE OLIVEIRA DE MELO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO

24787 ANTONIO RICARDO BORGES 
DE OLIVAL

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

27055 AUANA BORRE DA SILVA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

26476 BRENDA DE SOUZA MOURA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

26299 CHRISTIENE RIBEIRO BAR-
ROS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 06/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AUXILIAR DE SAUDE BUCAL

24758 CLAUDIA ROGERIA DE LIMA 
SOUZA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO (GINECO/OBSTETRA)

26507 DANIELE BRASILEIRA AMAN-
CIO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 06/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE DE ENDEMIAS

25343 DANIELLE DOMINGOS AMI-
TRANO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

26897 DANIELLE LIMA RODRIGUES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

26901 ERICO GOMES DE OLIVEIRA 
PRATA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 07/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

26560 EUTALIO ALMERINDO ANTU-
NES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

PROTETICO

24786 FELIPE MARTINS DE OLIVEI-
RA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

26659 FERNANDA CORREA DE OLI-
VEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 05/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

24752 GABRIEL DE MELLO PEREIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

COORD PROGRAMA SAUDE II

27122 GERARDO DE ABREU FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

26557 GISLEIDENEA CARVALHO DE 
SOUZA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ASSISTENTE SOCIAL

26754 ILMA DAS GRACAS MENDES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

CUIDADOR
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26607 ISABEL CRISTINA MENDES 
DOS SANTOS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

26046 JULIANA EVELINE GONÇAL-
VES LOUREIRO LIMA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 06/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TECENICO DE RADIOLOGIA

27088 JULIANA FIGUEIREDO MA-
RIANO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 02/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

26551 KARLA APARECIDA DE OLI-
VEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 09/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

25090 KELLE BARBOSA TAVARES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO

26945 LAYLA THATIANA AZEVEDO 
DOS SANTOS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

25920 LIANE MARIA CARDOZO 
PAES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

VETERINARIO

26275 LORENA NERY KRAMER RO-
DRIGUES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO (PEDIATRA)

25024 LUANA BEZERRA DA ROCHA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO (GINECO/OBSTETRA)

26662 LUCAS ELETHERIO CORDEI-
RO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 03/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

24788 MAGNUS CARNEIRO FER-
NANDES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

27062 MARCELO CUNHA DOS SAN-
TOS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 16/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO

27114 MARCOS VINICIOS DE BAR-
ROS PINHEIRO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

24740 MARIA ALICE DA SILVA GO-
MES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TERAPEUTA OCUPAC.

26665 MAYRA BITTENCOURT VIEI-
RA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

COORD DO PROGRAMA DE 
SAUDE

24746 OLIVIA DO NASCIMENTO 
FURTADO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 10/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

26952 PAMELLA SANTUCHI DE 
CARVALHO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

26805 PATRICIA DA LUZ STENCK 
MACEDO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 15/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TECNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABAL

27073 PAULO RICARDO COIMBRA 
MARQUES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 19/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE

26618 PRISCILA DE MIRANDA FREI-
TAS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO PSF

24770 PRISCILLA ROCHA DE OLI-
VEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

26526 RAFAEL MARQUES ESTEVES 
DE SOUZA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 22/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO (OFTALMOLOGISTA)

26518 TERRY ALTER SEAL FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.537, 
de 21.08.2014

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

26653 THIAGO DA SILVA CRUZ FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

24785 VALERIA BONANCIN MAR-
TINS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

26003 WANIA DA ROCHA FURTADO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)
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SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

O MUNICÍPIO DE MARICÁ, através da SECRETARIA DE SAÚDE, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pela Secretária SIMONE DA COSTA SILVA MASSA, cédula de identidade  nº 
080639594-IFP - CPF nº 013136727-77 daqui por diante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços por tempo determinado, na forma do artigo 37, inciso IX, da 
Constituição da República, e artigo 53 da LOM, que se regerá pelas normas da Lei Municipal nº 2.669, de 02.02.2016, publicado na data de 23.03.2016 � Edição 648, do JOM. / Lei Municipal nº 2.724 de 24.01.2017 
publicado na data de 25.01.2017 � Edição 731 do JOM.
C O N T R AT O 
Nº CONTRATADO CONTRATANTE INÍCIO OBJETO FUNDAMENTAÇÃO LE-

GAL VIGÊNCIA CARGO

27175 ADRIANA DE AZEVEDO FARIA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ASSISTETE SOCIAL

27186 ADRIANA FERREIRA DOS SAN-
TOS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 28/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TECNICO(A) DE ENFERMA-
GEM

27191 ALINE BEIRAL MANSKE FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 25/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TECNICO(A) DE ENFERMA-
GEM

27217 AMANDA MACENA DA SILVA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27184 ANA KELLY ANDRE FERREIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 18/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27182 ANDRE LUIZ SILVA CRUZ FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

DENTISTA

27226 ANNA CARYNA CABRAL FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO(A)CLINICO GERAL

27165 ANTONIO PINHEIRO DE CARVA-
LHO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 16/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27179 ANTONIO RICARDO BORGES DE 
OLIVAL

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

DENTISTA

27218 CAMILA DA SILVA SANTOS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 08/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27200 CAROLINE DA SILVA LIMA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27156 CAROLINE DINIZ DO NASCIMEN-
TO DE JESUS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 18/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27144 CAROLINE LUXIDI DUARTE ISEN-
SEE DE BARROS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 07/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A)PEDIATRA

27162 CLAUDIA ROGERIA DE LIMA SOU-
ZA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) OBSTETRA

27193 CRISTIANE DIOGO DOS SANTOS 
COSTA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 29/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27166 DANIELE BRASILEIRA AMANCIO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 07/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27205 DANIELLE LIMA RODRIGUES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

27158 DAYANE TRAVASSOS TEIXEIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AUXILIAR DE SAUDE BUCAL

27194 DEBORAH LOUIZE DA ROCHA 
VIANNA PALMIERI

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 29/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A)CIRURGIÃO GE-
RAL

27154 DEBORAH RODRIGUES DE SOU-
ZA G SARDINHA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO PSF

27225 EDIVALDO SOUZA CABRAL FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

COORDENADOR NIVEL I

27212 EDNA FLOR GUIMARAES LIMA 
PINTIASKI

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 30/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A)PEDIATRA

27143 ELISA MARIA GIORDANO VINCI-
GUERRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 21/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A)PEDIATRA
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27207 ELISANGELA DE OLIVEIRA MO-
REIRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27174 ELIZABETH DE SOUZA CALDAS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 11/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27169 ERIVANIA DOS SANTOS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 14/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27125 EVELLYN PEREIRA DA SILVA 
SOUZA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 23/10/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27227 FABIANA BASTOS ALVAREZ FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

GERENTE DE PROG. E SER-
VIÇOS ESPECIALIZADOS

27220 FABRICIO CESARINO FERNAN-
DES GONCALVES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO (A) NEUROLOGIS-
TA

27198 FATIMA DE FARIAS AREAS GO-
MES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

EDUCADOR FÍSICO

27159 FAYGA LUDMILA DA SILVA MAGA-
LHAES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AUXILIAR DE SAUDE BUCAL

27176 FELIPE MARTINS DE OLIVEIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

COORDENADOR ODONTO-
LOGIA

27146 FERNANDA E FERNANDES S 
COUTO DOS SANTOS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 10/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO PLANTONISTA

27211 FERNANDA NASCIMENTO COR-
REA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

27213 FILLIPE MATHIAS BORGES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27145 FLAVIA BARRETO NOVAIS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 23/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO PEDIATRA

27164 FRANCISCA FERREIRA CRAVEI-
RO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27199 GABRIELA REBEL WAGNER FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 19/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27170 GILMAR SILVA DOS SANTOS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 13/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27208 GRACIELE MOREIRA DA CONCEI-
CAO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 11/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

27188 HELOYN NOGUEIRA VASCONCE-
LOS

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 23/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27163 HENRIQUE TOSTE PADILHA 
NETO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 21/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27183 HEVERTON RODRIGUES DE AZE-
VEDO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 26/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27201 JANAINA DE FATIMA FREITAS DA 
SILVA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 24/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27206 JESSIKA RODRIGUES PINTO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27223 JESSYCA GOMES DA SILVA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27177 JOAO ALEXANDRE LARA FER-
NANDES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 05/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) PEDIATRA

27197 LUANA MATARUNA DE AZEREDO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 25/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27187 LUDMILA SCHERRER SOUZA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 18/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

NUTRICIONISTA
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27149 LUIZ CLAUDIO SERRA MARTINS 
JUNIOR

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO RADIOLOGISTA

27192 LUIZA HELENA SAPI FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

FISIOTERAPEUTA

27216 LUIZA RIBEIRO MEIRA ALBINO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

27178 MAGNUS CARNEIRO FERNAN-
DES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

DENTISTA

27168 MANOEL GUSMÃO DE SOUZA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO RADIOLOGIA

27203 MARIA ALICE DA SILVA GOMES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TERAPEUTA OCUPACIONAL

27190 MARTA DA ROCHA OLIVEIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ

18/01/2018 CONTR. POR PRA-
ZO DETERMINADO

Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27153 MAURICIO TEIXEIRA MONTEIRO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ

12/12/2017 CONTR. POR PRA-
ZO DETERMINADO

Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO ANESTESITA

27150 MEIRELANE SOUZA DA SILVA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ

04/12/2017 CONTR. POR PRA-
ZO DETERMINADO

Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27141 MILENA DE AZEREDO ALFREDO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ

21/11/2017 CONTR. POR PRA-
ZO DETERMINADO

Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE DE ENDEMIAS

27171 MIRIAM DA SILVA GOLCALVES DE 
ARAUJO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 16/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM 
40H

27214 MONICA VIEIRA GONCALVES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 15/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

COORDENADOR NIVEL I

27204 NATHAN KAMLIOT FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO PLANTONISTA

27147 NEUZA CHAVES BEZERRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

27148 NILCEIA BARBOSA LUCENA DE 
CARVALHO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 25/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ASSISTENTE SOCIAL

27210 PAULA RENATA PINTO AGUIAR FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 24/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO DE ENFERMA-
GEM

27215 PRISCILLA ROCHA DE OLIVEIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

DENTISTA

27160 RAMON DE FREITAS PEREIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

27196 RITA DE CASSIA FELICIANA NU-
NES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 26/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27172 ROBERTA DOS SANTOS BRAGA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 17/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

FISIOTERAPEUTA

27173 ROBERTA KELLY DE BRITO LIMA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 17/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27152 ROGERIA VOGADO DE SOUSA 
FERREIRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/11/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

27222 ROSANGELA DA SILVA SANTOS 
DO NASCIMENTO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27202 SANDRA MILENA TORRES SOLIS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 31/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27195 SERGIO DE SOUZA NASCIMEN-
TO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO(A)ONCOLOGISTA

27155 SILVANA ABRANTES VIVACQUA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

GERENTE DE PROG E 
SERV ESPEC

27151 SILVANA MARQUES DA SILVA 
MELO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 04/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE
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27161 STELLA MARIS ALVES SOARES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 03/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

27142 TAMYRES RAMOS DE AZEVEDO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

27157 TERRY ALTER SEAL FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/12/2017 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ODONTOLOGO

27219 THALYSSIANE ROBERTA DE OLI-
VEIRA MARQUES

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27167 TIAGO MOURA GONCALVES FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 20/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MÉDICO(A) CLINICO GERAL

27180 VALERIA BONANCIN MARTINS FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

DENTISTA

27185 VALERIA DE OLIVEIRA MARIANO 
ABREU

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 24/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27224 VANIA LUCIA PEREIRA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 19/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.724, 
de 24.01.2017

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TEC. ENFERMAGEM

27209 VICTOR HUGO SOUZA ALVES 
VIEIRA

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

27189 VINICIUS BARRETO VALLIM FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 22/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

MEDICO ( CLINICO GERAL)

27181 VIVIANE DE LOURDES CORREIA FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 04/01/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

27221 ZENI ROCHA SILVA DE FIGUEI-
REDO

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ 01/02/2018 CONTR. POR PRA-

ZO DETERMINADO
Lei Complementar nº2.669, 
de 02.02.2016

12 (DOZE) MESES, 
PRORR. POR IGUAL 
PERÍODO

ASSISTENTE SOCIAL

 
  SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
  SECRETÁRIA DE SAÚDE

SECRETARIA  DE TURISMO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação de 
show artístico com o Grupo Tô Kerendo para o Concurso 
Rainha e Rei Momo 2018, no dia 27/01/2018, com o valor 
global de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). Em favor da empre-
sa Marianna Cunha, inscrita no CNPJ 26.918.871/0001-82.
Em, 26 de janeiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
Secretário de Turismo

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação de 
show artístico com a cantora Mariana Cunha para o Concur-
so Rainha e Rei Momo 2018, no dia 27/01/2018 com o valor 
global de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). Em favor da em-
presa Marianna Cunha, inscrita no CNPJ 26.918.871/0001-
82.
Em, 26 de janeiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
 Secretário de Turismo

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação de 
show artístico com a Banda Sinfônica Ambulante para o 
Baile Municipal 2018, no dia 03/02/2018 com o valor glo-
bal de R$ 10.000,00 (Dez mil reais). Em favor da empresa 
Ta Na Hora Produções Artísticas LTDA, inscrita no CNPJ 
24068559/0001-11.
Em, 02 de Fevereiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
  Secretário de Turismo

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2275/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação de 
show artístico com o cantor Rafael Caçula para o Proje-
to Pratas da Casa, no dia 02/02/2018,  com o valor glo-
bal de R$ 3.000,00 (Três mil reais). Em favor da empresa 
Rafael Alves de Castro 09486938784, inscrita no CNPJ 
26.932.034/0001-08.
Em, 31 de janeiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 68/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1820/2018.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 161/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação de show 
artístico com o cantor Wagner Mariano para o Pré Carnaval 
do Bloco Amigos de Inoã, no dia 28/01/2018, com o valor 
global de R$ 2.000,00 (Dois mil reais). Em favor da empre-
sa Wagner Mariano Albuquerque da Costa 10367009765, 
inscrita no CNPJ 27868987/0001-17.
Em, 26 de janeiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
 Secretário de Turismo

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 162/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do 
Município (PGM) e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), AUTORIZO a contratação POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso III do art. 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação de 
show artístico com a banda Chiclete com Banana para o 
Baile Municipal 2018, no dia 03/02/2018, com o valor global 
de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais). Em favor da empresa 
Casa 71 Produção e Publicidade EIRELI-ME, inscrita no 
CNPJ 21.020.158/0001-01.
Em, 01 de fevereiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
  Secretário de Turismo

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 163/2018
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PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ASSOCIAÇÃO CA-
RIOCA DE PRESTADORES DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS 
E CULTURAIS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO DE PRODUÇÃO DE EVENTOS PARA O CONCURSO 
RAINHA E REI MOMO DO CARNAVAL 2018, A SER RE-
ALIZADO NO DIA 27 DE JANEIRO DE 2018 NA PRAÇA 
ORLANDO DE BARROS PIMENTEL, S/N, CENTRO, MA-
RICÁ/RJ, ATRAVÉS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 25/2017.
VALOR: R$ 18.346,25 (DEZOITO MIL E TREZENTOS E 
QUARENTA E SEIS REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 409/2018, 410/2018, 411/2018 E 
412/2018.
DATA DA ASSINATURA: 24/01/2018.
MARICÁ, 24 DE JANEIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 68 DE 24 DE JANEIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 68/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1820/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 68/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
68/2018 cujo objeto é a prestação de serviço de produção 
de eventos para o Concurso Rainha e Rei Momo do Carna-
val 2018, a ser realizado no dia 27 de janeiro de 2018 na 
Praça Orlando de Barros Pimentel, S/N, Centro, Maricá/RJ, 
através da ata de registro de preços nº 25/2017.
THIAGO DE MENEZES CARDOSO – Matrícula nº 106.290
PEDRO CORREA DA SILVA - Matrícula nº 106.310 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 24/01/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 24 de janeiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 86/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1145/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUÍDAS A MONTAGEM E DESMONTA-
GEM, PARA EVENTOS NO MÊS DE FEVEREIRO DE 2018, 
EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE MARICÁ/
RJ, COM BASE NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
11/2017.
VALOR: R$ 55.751,00 (CINQUENTA E CINCO MIL E SETE-
CENTOS E CINQUENTA E UM REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-

DATA DA ASSINATURA: 30/01/2018.
MARICÁ, 30 DE JANEIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 87 DE 30 DE JANEIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 87/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1938/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 87/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
87/2018 cujo objeto é a prestação de serviço de produção 
de eventos para o Baile municipal 2018, a ser realizado no 
dia 03 de fevereiro de 2018 na Praça Orlando de Barros 
Pimentel, s/n, Centro, Maricá/RJ, através da ata de registro 
de preços nº 25/2017.
JOSÉ LUIZ DE ANDRADE SOBRINHO – Matrícula nº 
106.303
EUZINEA ROSA DE MENEZES CARDOSO - Matrícula nº 
106.289 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 30/01/2018. 
Publique-se
Maricá, em 30 de janeiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 88/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1937/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUÍDAS A MONTAGEM E DESMONTA-
GEM, PARA O EVENTO BAILE MUNICIPAL 2018, A SER 
REALIZADO NA PRAÇA ORLANDO DE BARROS PIMEN-
TEL, S/N, CENTRO, MARICÁ/RJ, NO DIA 03 DE FEVE-
REIRO DE 2018, COM BASE NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.º 11/2017.
VALOR: R$ 118.912,25 (CENTO E DEZOITO MIL E NOVE-
CENTOS E DOZE REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 502/2018 e 503/2018.
DATA DA ASSINATURA: 30/01/2018.
MARICÁ, 30 DE JANEIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 88 DE 30 DE JANEIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 88/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1937/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 

CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.1213; 
21.01.23.695.0011.2085; 21.01.23.695.0011.2084.  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 495/2018, 496/2018, 497/2018, 
498/2018, 499/2018; 500/2018.
DATA DA ASSINATURA: 30/01/2018.
MARICÁ, 30 DE JANEIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 86 DE 30 DE JANEIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 86/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1145/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 86/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
86/2018 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 
de estrutura, incluídas a montagem e desmontagem, para 
eventos no mês de fevereiro de 2018, em diversos locais 
do Município de Maricá/RJ, com base na ata de registro de 
preços n.º 11/2017.
CLAUDIO DO NASCIMENTO CAETANO – MATRÍCULA Nº 
106.300
JOSÉ LUIZ DE ANDRADE SOBRINHO – MATRÍCULA Nº 
106.303
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 30/01/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 30 de janeiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 87/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1938/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ASSOCIAÇÃO CA-
RIOCA DE PRESTADORES DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS 
E CULTURAIS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PRODUÇÃO DE EVENTOS PARA O BAILE MUNICIPAL 
2018, A SER REALIZADO NO DIA 03 DE FEVEREIRO DE 
2018 NA PRAÇA ORLANDO DE BARROS PIMENTEL, S/N, 
CENTRO, MARICÁ/RJ, ATRAVÉS DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 25/2017.
VALOR: R$ 45.634,77 (QUARENTA E CINCO MIL E SEIS-
CENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E SETENTA E 
SETE CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 504/2018, 505/2018, 506/2018 E 
507/2018. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26308/2017.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 636/2017.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
636/2017 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 
de estrutura, incluídas a montagem e desmontagem, para 
eventos da segunda quinzena de dezembro de 2017, a se-
rem realizados em diversos locais no Município de Maricá/
RJ, com base na ata de registro de preços n.º 11/2017.
ROBERTO TADEU MOREIRA – MATRÍCULA Nº 107.748
MARCELO FERREIRA TORRES – MATRÍCULA Nº 106.313
ROSILANE DA COSTA PANCOTE – MATRÍCULA Nº 
106.311 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 12/12/2017. 
Publique-se.
Maricá, em 12 de dezembro de 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 633/2017, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 26549/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA PARA A REINAUGURAÇÃO DO POSTO DE 
SAÚDE 24 HORAS SANTA RITA, A SER REALIZADA NO 
DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2017, NA RUA 83, ESQUINA 
COM RUA 36, ITAIPUAÇU, MARICÁ/RJ, COM BASE NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 11/2017.
VALOR: R$ 11.099,60 (ONZE MIL E NOVENTA E NOVE 
REAIS E SESSENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 3612/2017.
DATA DA ASSINATURA: 15/12/2017.
MARICÁ, 15 DE DEZEMBRO DE 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 633 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 633/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26549/2017.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 633/2017.

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
633/2017 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 

NOTA DE EMPENHO: 3311/2017 
DATA DA ASSINATURA: 21/11/2017.
MARICÁ, 21 DE NOVEMBRO DE 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 579 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 579/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25134/2017.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 579/2017.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
579/2017 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 
de estrutura, incluídas a montagem e desmontagem, para o 
evento da I Semana de Consciência Negra em Inoã, a ser 
realizado no CIEP 391 Professor Robson Mendonça Lou, 
rua Esperança nº 5 – Inoã – Maricá/RJ, nos dias 22, 23 e 
24 de novembro de 2017, com base na ata de registro de 
preços n.º 11/2017.
EUZINEIA ROSA DE MENEZES CARDOSO – MATRÍCULA 
Nº 106.289
WELTON ANDRADE CAMPELO – MATRÍCULA Nº 106.326
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 21/11/2017. 
Publique-se.
Maricá, em 21 de Novembro de 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 636/2017, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 26308/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUÍDAS A MONTAGEM E DESMONTA-
GEM, PARA EVENTOS DA SEGUNDA QUINZENA DE DE-
ZEMBRO DE 2017, A SEREM REALIZADOS EM DIVER-
SOS LOCAIS NO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ, COM BASE 
NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 11/2017.
VALOR: R$ 10.840,70 (DEZ MIL E OITOCENTOS E QUA-
RENTA REAIS E SETENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085, 
21.01.23.695.001.2090
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 3549/2017, 3550/2017; 3551/2017; 
3552/2017
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2017.
MARICÁ, 12 DE DEZEMBRO DE 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 636 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2017.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 636/2017 REFERENTE AO 

Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 88/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
88/2018 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 
de estrutura, incluídas a montagem e desmontagem, para 
o evento Baile Municipal 2018, a ser realizado na Praça 
Orlando de Barros Pimentel, s/n, Centro, Maricá/RJ, no dia 
03 de fevereiro de 2018, com base na ata de registro de 
preços n.º 11/2017.
JOSÉ LUIZ DE ANDRADE SOBRINHO – MATRÍCULA Nº 
106.303
EUZINEA ROSA DE MENEZES CARDOSO – MATRÍCULA 
Nº 106.289
MERIANA MONTEIRO DE OLIVEIRA – MATRÍCULA Nº 
106.298
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 30/01/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 30 de janeiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 08/2018 
PROC. ADM. Nº 21151/2017.
Em conformidade com o parecer da Procuradoria (PGM), 
parecer da CPL e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), Autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL – SRP, com fulcro 
na Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, visando o REGISTRO DE PREÇOS para 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TRIO 
ELÉTRICO PARA EVENTOS, adjudicando o objeto em favor 
da Empresa MAIS EVENTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ. 
Nº 10.203.103/0001-02, no valor total de R$ 4.092.760,00 
(Quatro milhões noventa e dois mil e setecentos e sessenta 
reais).
Em, 06 de fevereiro de 2018.
Robson Dutra da Silva
Secretário Municipal de Turismo
Matrícula 106.020

EXTRATO DO CONTRATO N.º 579/2017, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 25134/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUÍDAS A MONTAGEM E DESMONTA-
GEM, PARA O EVENTO DA I SEMANA DE CONSCIÊNCIA 
NEGRA EM INOÃ, A SER REALIZADO NO CIEP 391 PRO-
FESSOR ROBSON MENDONÇA LOU, RUA ESPERANÇA 
Nº 5 – INOÃ – MARICÁ/RJ, NOS DIAS 22, 23 E 24 DE 
NOVEMBRO DE 2017, COM BASE NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.º 11/2017.
VALOR: R$ 8.247,00 (OITO MIL E DUZENTOS E QUAREN-
TA E SETE REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
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AMIGOS DE INOÃ, COM O CANTOR WAGNER MARIANO, 
A SER REALIZADO NO DIA 28 DE JANEIRO DE 2018, NA 
TRAVESSA CAMPOS INOÃ, Nº 26 - MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 441/2018.
DATA DA ASSINATURA: 26/01/2018.
MARICÁ, 26 DE JANEIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 90 DE 26 DE JANEIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 90/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 161/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 90/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
90/2018 cujo objeto é o contrato de prestação de serviço 
de show artístico para o Pré Carnaval do Bloco Amigos de 
Inoã, com o cantor Wagner Mariano, a ser realizado no dia 
28 de janeiro de 2018, na Travessa Campos Inoã, nº 26 - 
Maricá/RJ.
THIAGO DE MENEZES CARDOSO – Matrícula nº 106.290
ROBERTO TADEU MOREIRA - Matrícula nº 107.748 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 26/01/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 26 de janeiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 119/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 183/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E WAGNER MARIANO 
ALBUQUERQUE DA COSTA 10367009765.
OBJETO: CONTRATO DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA O 
CARNAVAL 2018 COM O CANTOR WAGNER MARIANO, 
A SEREM REALIZADOS NOS DIAS 10, 11, 12, 13 E 14 
DE FEVEREIRO DE 2018, EM DIVERSOS LUGARES DO 
MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 32.000,00 (TRINTA E DOIS MIL REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 617/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2017.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2017.

Publique-se.
Maricá, em 17 de Novembro de 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 571/2017, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 25404/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUÍDAS A MONTAGEM E DESMONTA-
GEM, PARA O EVENTO PROJETO DE AFRICANIDADE, A 
SER REALIZADO NO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2017, 
NA E.M. PROF. OSWALDO LIMA RODRIGUES – ESTRADA 
DOS CAJUEIROS – ITAIPUAÇÚ – MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 4.398,50 (QUATRO MIL E TREZENTOS E NO-
VENTA E OITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 3332/2017 
DATA DA ASSINATURA: 27/11/2017.
MARICÁ, 27 DE NOVEMBRO DE 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 571 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 571/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25404/2017.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 571/2017.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
571/2017 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 
de estrutura, incluídas a montagem e desmontagem, para o 
evento para o evento Projeto de Africanidade, a ser realiza-
do no dia 30 de novembro de 2017, na E.M. Prof. Oswaldo 
Lima Rodrigues – Estrada dos Cajueiros – Itaipuaçú – Ma-
ricá/RJ, com base na ata de registro de preços n.º 11/2017.
EUZINEIA ROSA DE MENEZES CARDOSO – MATRÍCULA 
Nº 106.289
ROSILANE DA COSTA PANCOTE – MATRÍCULA Nº 
106.326
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 27/11/2017. 
Publique-se.
Maricá, em 27 de Novembro de 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 90/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 161/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E WAGNER MARIANO 
ALBUQUERQUE DA COSTA 10367009765.
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SHOW ARTÍSTICO PARA O PRÉ CARNAVAL DO BLOCO 

de estrutura para a reinauguração do Posto de Saúde 24 
horas Santa Rita, a ser realizada no dia 28 de dezembro de 
2017, na rua 83, esquina com rua 36, Itaipuaçu, Maricá/RJ, 
com base na ata de registro de preços n.º 11/2017.
1.	 MARCELO JOSÉ MEDEIROS – MATRÍCULA Nº 
107.746
2.	 THIAGO DE MENEZES CARDOSO – MATRÍCU-
LA Nº 106.290
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 15/12/2017. 
Publique-se.
Maricá, em 15 de dezembro de 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 575/2017, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 25059/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENI-
MENTO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURA, INCLUÍDAS A MONTAGEM E DESMONTA-
GEM, PARA O EVENTO ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DA 
MOEDA MUMBUCA, A SER REALIZADO NO PERÍODO 
DE 21 DE NOVEMBRO A 15 DE DEZEMBRO DE 2017, NA 
PRAÇA DR. ORLANDO DE BARROS PIMENTEL, CEN-
TRO, MARICÁ, COM BASE NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.º 11/2017.
VALOR: R$ 23.830,00 (VINTE E TRÊS MIL E OITOCEN-
TOS E TRINTA REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DE-
CRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 02 (DOIS) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 3295/2017 
DATA DA ASSINATURA: 17/11/2017.
MARICÁ, 17 DE NOVEMBRO DE 2017.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 575 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2017.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 575/2017 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 25059/2017.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 575/2017.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
575/2017 cujo objeto é o contrato para serviço de locação 
de estrutura, incluídas a montagem e desmontagem, para 
o evento atualização cadastral da moeda Mumbuca, a ser 
realizado no período de 21 de novembro a 15 de dezembro 
de 2017, na praça Dr. Orlando de barros Pimentel, centro, 
Maricá, com base na ata de registro de preços n.º 11/2017.
ROBERTO TADEU MOREIRA – MATRÍCULA Nº 107.748
RODRIGO GOMES DE LIMA – MATRÍCULA Nº 106.286
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 17/11/2017. 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 110/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 199/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AILTON LOYOLA 
DOS SANTOS JUNIOR 09684246781.
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SHOW ARTÍSTICO PARA O CARNAVAL 2018 COM O CAN-
TOR RÔMULO ARANTES, A SER REALIZADO NOS DIAS 
10, 11, 12 E 13 DE FEVEREIRO DE 2018, EM DIVERSOS 
LOCAIS NO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 609/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2018.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 110 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 110/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 199/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 110/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
110/2018 cujo objeto é a prestação de serviço de show ar-
tístico para o carnaval 2018 com o cantor Rômulo Arantes, 
a ser realizado nos dias 10, 11, 12 e 13 de fevereiro de 
2018, em diversos locais no município de Maricá/RJ:
MARCELO FERREIRA TORRES – Matrícula nº 106.313
ROSILANE DA COSTA PANCOTE - Matrícula nº 106.311
HELENICE CUNHA PEREIRA – Matrícula nº 106.316 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 111/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 185/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MF PRODUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA-ME.
OBJETO: CONTRATO DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA O 
CARNAVAL 2018, COM A CANTORA MICHELE FREIRE, 
A SEREM REALIZADOS NOS DIAS 10, 11, 12 E 13 DE 
FEVEREIRO DE 2018, EM DIVERSOS LUGARES DO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 

129/2018 cujo objeto é a prestação de serviços de shows 
artísticos para o carnaval 2018 com a cantora Jô Borges, a 
serem realizados nos dias 10, 11, 12 e 13 de fevereiro de 
2018, em diversos locais no município de Maricá/RJ:
REGINALDO BOTELHO DA SILVA – Matrícula nº 107.749
BRUNO PIMENTEL AUGUSTO - Matrícula nº 106.317
 Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 97/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2275/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E RAFAEL ALVES DE 
CASTRO 09486938784.
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SHOW ARTÍSTICO PARA O PROJETO PRATAS DA CASA 
COM O CANTOR RAFAEL CAÇULA, A SER REALIZADO 
NO DIA 02 DE FEVEREIRO DE 2018, NA PRAÇA CONSE-
LHEIRO MACEDO SOARES, CENTRO, MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.1213.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 538/2018.
DATA DA ASSINATURA: 01/02/2018.
MARICÁ, 01 DE FEVEREIRO DE 2018.	
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 97 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 97/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2275/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 97/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
97/2018 cujo objeto é o contrato de prestação de serviço de 
show artístico para o projeto Pratas da Casa com o cantor 
Rafael Caçula, a ser realizado no dia 02 de fevereiro de 
2018, na Praça Conselheiro Macedo Soares, Centro, Ma-
ricá/RJ.
CLAUDIO DO NASCIMENTO CAETANO – Matrícula nº 
106.300
JOSÉ LUIZ DE ANDRADE SOBRINHO - Matrícula nº 
106.303 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 01/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 01 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 119 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 119/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 183/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 119/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
119/2018 cujo objeto é o contrato de shows artísticos para 
o Carnaval 2018 com o cantor Wagner Mariano, a serem re-
alizados nos dias 10, 11, 12, 13 e 14 de fevereiro de 2018, 
em diversos lugares do Município de Maricá/RJ.
REGINALDO BOTELHO DA SILVA – Matrícula nº 107.749
BRUNO PIMENTEL AUGUSTO - Matrícula nº 106.317
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 129/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 184/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E BRUNO BERNE SOA-
RES DE AZEVEDO 10994392729
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA O CARNAVAL 2018 COM 
A CANTORA JÔ BORGES, A SEREM REALIZADOS NOS 
DIAS 10, 11, 12 E 13 DE FEVEREIRO DE 2018, EM DIVER-
SOS LOCAIS NO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206. 	
NOTA DE EMPENHO: 629/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2018.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 129 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 129/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 184/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 129/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
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Município de Maricá/RJ.
MARCELO FERREIRA TORRES – Matrícula nº 106.313
ROSILANE DA COSTA PANCOTE - Matrícula nº 106.311
HELENICE CUNHA PEREIRA – Matrícula nº 106.316 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir 
de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 114/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 198/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AILTON LOYOLA DOS 
SANTOS JUNIOR 09684246781.
OBJETO: CONTRATO DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA O CAR-
NAVAL 2018 COM A BANDA BAHIA E CIA, A SEREM REALIZA-
DOS NOS DIAS 10, 11, 12 E 13 DE FEVEREIRO DE 2018, EM 
DIVERSOS LUGARES DO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 88.000,00 (OITENTA E OITO MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 8666/93, 
NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO 
MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO 
CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 605/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2018.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 114 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DO CONTRATO N.º 114/2018 REFERENTE AO PROCESSO AD-
MINISTRATIVO Nº 198/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos 
e Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e 
Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a ne-
cessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 114/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a comissão de 
fiscalização de cumprimento do contrato nº 114/2018 cujo objeto é 
o contrato de shows artísticos para o Carnaval 2018 com a Banda 
Bahia e Cia., a serem realizados nos dias 10, 11, 12 e 13 de fe-
vereiro de 2018, em diversos lugares do Município de Maricá/RJ:
MARCELO FERREIRA TORRES – Matrícula nº 106.313
ROSILANE DA COSTA PANCOTE - Matrícula nº 106.311
HELENICE CUNHA PEREIRA – Matrícula nº 106.316
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir 
de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 112/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
112/2018 cujo objeto é a prestação de serviço de show ar-
tístico para o carnaval 2018 com o cantor Rei Pepinho, a 
ser realizado nos dias 11, 12 e 13 de fevereiro de 2018, em 
diversos locais no município de Maricá/RJ:
MARCELO FERREIRA TORRES – Matrícula nº 106.313
ROSILANE DA COSTA PANCOTE - Matrícula nº 106.311
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO   DO CONTRATO  N.º 113/2018, REFERENTE  AO	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 200/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AILTON LOYOLA DOS 
SANTOS JUNIOR 09684246781.
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SHOW ARTÍSTICO PARA O CARNAVAL 2018 COM A BANDA 
QUINTA ESSENCIA, A SER REALIZADO NOS DIAS 10, 11, 12 
E 13 DE FEVEREIRO DE 2018, EM DIVERSOS LOCAIS NO 
MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E 
LEGISLAÇÃO CORRELATA.
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 606/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2018.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 113 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMEN-
TO DO CONTRATO N.º 113/2018 REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 200/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Con-
tratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 
047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e consi-
derando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumpri-
mento do contrato nº 113/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a comissão 
de fiscalização de cumprimento do contrato nº 113/2018 cujo 
objeto é a prestação de serviço de show artístico para o car-
naval 2018 com a banda Quinta Essência, a ser realizado nos 
dias 10, 11, 12 e 13 de fevereiro de 2018, em diversos locais no 

PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 618/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2018.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 111 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 111/2018 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 185/2018.

O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de 
Contratos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do 
decreto 047/2013 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 111/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a 
comissão de fiscalização de cumprimento do contrato nº 
111/2018 cujo objeto é o contrato de shows artísticos para 
o carnaval 2018, com a cantora Michele Freire, a serem 
realizados nos dias 10, 11, 12 e 13 de fevereiro de 2018, 
em diversos lugares do Município de Maricá/RJ.
ROBERTO TADEU MOREIRA – Matrícula nº 107.748
MARCOS FRANKUS FONTE DA CUNHA - Matrícula nº 
106.287
MERIANA MONTEIRO DE OLIVEIRA – Matrícula nº 106.298
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, gerando seus 
efeitos a partir de 08/02/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 08 de fevereiro de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 112/2018, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 201/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E AILTON LOYOLA 
DOS SANTOS JUNIOR 09684246781.
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SHOW ARTÍSTICO PARA O CARNAVAL 2018 COM O CAN-
TOR REI PEPINHO, A SER REALIZADO NOS DIAS 11, 12 
E 13 DE FEVEREIRO DE 2018, EM DIVERSOS LOCAIS 
NO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 69.000,00 (SESSENTA E NOVE MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 
8666/93, NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES 
E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2083.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 607/2018.
DATA DA ASSINATURA: 08/02/2018.
MARICÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 112 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRI-
MENTO DO CONTRATO N.º 112/2018 REFERENTE AO 
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SECRETARIA DE TRANSPORTES  
 
PORTARIA/ SEMTRANS Nº. 03/2018.    
EMENDA: DISPÕE SOBRE A PADRONIZAÇÃO DO ADESIVAMENTO DOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 
COMPLEMENTAR DE PASSAGEIROS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Considerando a necessidade de uniformizar os procedimentos para aplicação de identificação dos veículos permissionários para o 
transporte complementar coletivo de passageiros; 
Considerando que, para os diferentes tipos de veículos de transporte de passageiros, possam existir condições estruturais que 
dificultem a aplicação correta dos Dispositivos Refletivos, tais como: parafusos, rebites, ganchos, pinos salientes, sistemas externos 
de ar para pneus, dobradiças, trincos, lanternas adicionais e outros,  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso de suas atribuições legais conforme artigo 27 da Lei Complementar nº. 
287/2017, e seguindo as prerrogativas do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil e visando a padronização dos 
veículos – Microônibus categoria M2 (Van) utilizados para o Transporte Complementar Coletivos De Passageiros, homologados 
através de processo seletivo /SEMTRANS/ Nº. 01/2017, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Os veículos deverão ser devidamente padronizados seguindo as determinações especificadas abaixo: 
Parte Frontal Envelopamento em vermelho com faixas azul e branca. Brasão 

e nome da Prefeitura. 
Laterais Envelopamento com adesivo impresso, com identificação da 

linha, identificação do permissionário por linha. Brasão e nome 
da Prefeitura. Área envidraçada da porta dos passageiros com 
identificação da tarifa. 

Traseira  100% envelopada em vermelho, com faixas azul e branca. 
Brasão e nome da Prefeitura. 

Art. 2º - Ficam estabelecidas as ilustrações conforme o disposto abaixo: 
 

 
 

Identificação da 
Permissão 
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Art. 3º - Só poderão executar o exposto acima, permissionário do processo seletivo /SEMTRANS/ nº. 01/2017, mediante ofício 
expedido pelo Órgão Executivo de Transportes Municipal, especificando as informações cadastrais as quais serão utilizadas para a 
configuração do exposto. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE,  PUBLIQUE-SE,  CUMPRE-SE. 
Marica, 27 de fevereiro de 2018.  
ANDRÉ LUIS AZEREDO DA SILVA 
Matrícula – 106.024 
Secretário de Transportes 

Identificação da 
Permissão 

Identificação da 
Linha 

SECRETARIA DE URBANISMO

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15444/2017 PROCESSO Nº 111512013 
PROPRIETÁRIO NOME: JULIO CESAR DE ANDRADE PEIXOTO 
CPF/CNPJ: 70932050700 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/CAU: 123940-6 ENDERE-
ÇO: AV CARLOS MARIGHELLA, CHÁCARAS DE INOÃ, 0, LOTE 29, 
QUADRA 31, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL ÁREA DO TERRE-
NO : 637 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 164.33 M2 / Nº DE UNIDADES: 4 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6151353. ÁREA 
CONSTRUÍDA DA LOJA A= 37,33M², ÁREA CONSTRUÍDA DA LOJA 
B=28,39M², ÁREA CONSTRUÍDA DAS LOJAS C,D= 28,48M². ÁREA 
JÁ LEGALIZADA= 141,83M², ÁREA Á LEGALIZAR=22,50M², ÁREA 
DE USO COMUM=41,65M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15445/2017 PROCESSO Nº 78812017 
PROPRIETÁRIO NOME: FILIPI JUNGER BRANCO BRASIL CPF/
CNPJ: 09258472756 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: GUILHERME AUGUSTO RO-
CHA CREA/CAU: 175477/D 
ENDEREÇO: RUA JOSE LOYOLA, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, 
0, LOTE 19, QUADRA 389, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFI-
CAÇÕES EDIFICAÇÃO COMERCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 862.9 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 226.3 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES TRATA-SE DE INSTITUIÇÃO RELIGIOSA. RRT Nº: 

DOS APARTAMENTOS 101 E 103= 0,3344, FRAÇÃO IDEAL DO 
APARTAMENTO 102=0,3312, ÁREA DE USO COMUM=14,40M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15448/2017 PROCESSO Nº 193252017 
PROPRIETÁRIO NOME: IMOBILIARIA O M GOMES LTDA - ME CPF/
CNPJ: 28634947000173 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: ADE-
LIR LIMA CORREA CREA/CAU: 761005944-D 
ENDEREÇO: RUA DAS ROSAS, ITAPEBA, 0, LOTE 1.319,QUADRA 
46 NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO 
COMERCIAL / ÁREA DO TERRENO : 532.26 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 375 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15449/2017 PROCESSO Nº 188182017 
PROPRIETÁRIO NOME: MARIA DAS DORES FERREIRA SILVA CPF/
CNPJ: 00902841785 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL 
CARVALHO DOS SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA 
IVONE DOS SANTOS CARDOSO, ITAPEBA, 0, LOTE 08, QUADRA 
08, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO 
RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 760 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 323.13 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6101393. ALVARÁ DE 
ACRÉSCIMO REFERENTE A CASA 01= 241,40M²,CASA 02=81,73M². 
ÁREA JÁ LEGALIZADA= 193,72M²,ÁREA Á LEGALIZAR= 129,41M², 
ÁREA DE USO COMUM=123,50M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

5596291.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15446/2017 PROCESSO Nº 191572017 
PROPRIETÁRIO NOME: CLAUDIO ROCHA DA SILVA CPF/CNPJ: 
07866073783 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS HENRIQUE RANGEL 
DE LACERDA CREA/CAU: 12605-5 
ENDEREÇO: RUA LAURA RAFANELLI, JARDIM ATLÂNTICO OES-
TE, 0, LOTE 36, QUADRA 23, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECI-
FICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL
ÁREA DO TERRENO : 600 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 272.76 
M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6063947. ÁREA CONSTRUÍDA DE CADA 
CASA=136,38M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA= 300,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15447/2017 PROCESSO Nº 234572017 
PROPRIETÁRIO NOME: PAULO ROBERTO REBELLO BARROSO 
CPF/CNPJ: 07268613750 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA CREA/CAU: 43938-0 
ENDEREÇO: RUA GUARAPARI, SAO JOSE DO IMBASSAI, 0, LOTE 
11, QUADRA 27, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 213.03 M2 / Nº DE UNIDADES: 3 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6311178. ÁREA 
CONSTRUÍDA DOS APARTAMENTOS 101 E 103=66,43M², ÁREA 
CONSTRUÍDA DO APARTAMENTO 102=65,77M², FRAÇÃO IDEAL 
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PROPRIETÁRIO NOME: MARIA ANGELA PEREIRA DUARTE CPF/
CNPJ: 33130434704 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: ISAIAS 
RIBEIRO DA CUNHA CREA/CAU: 43938-0 
ENDEREÇO: RUA GUTEMBERG CABRAL FRANCISCO, JARDIM 
ATLÂNTICO LESTE, 0, LOTE 37, QUADRA 358, NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 99.37 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES RRT Nº: 5061089. ÁREA JÁ LEGALIZADA= 
57,37M², ÁREA Á LEGALIZAR=42,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15462/2017 PROCESSO Nº 245642017 
PROPRIETÁRIO NOME: DAFLA CONSTRUC SERVIÇOS E GEREN-
CIAMENTOS CPF/CNPJ: 12603970000160 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA 
CREA/CAU: 43938-0 
ENDEREÇO: RUA QUARENTA E TRES, JACAROÁ, 0, LOTE 61, 
QUADRA 26, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDI-
FICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 51.19 M2 Nº DE UNIDADES: 1 Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15463/2017 PROCESSO Nº 249322017 
PROPRIETÁRIO NOME: ANTONIO CARLOS RODRIGUES HENRI-
QUES CPF/CNPJ: 04243088780 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME 
nº: RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/CAU: 123940-6 ENDE-
REÇO: AV DR ANTONIO MARQUES MATIAS, JARDIM ATLÂNTICO 
LESTE, 0, LOTE 01, QUADRA 484, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ / 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 438.05 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 
148.98 M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15464/2017 PROCESSO Nº 202012017 
PROPRIETÁRIO NOME: GARRA CONSULTORIA E GESTÃO LTDA 
CPF/CNPJ: 21918188000121 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ENDEREÇO: RUA HIBISCO, CONDADO DE MARICÁ, 0, LOTE 03, 
QUADRA 16, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDI-
FICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 2335.5 M2 ÁREA 
TOTAL CONSTRUÍDA: 577.17 M2 / Nº DE UNIDADES: 5 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES ART Nº: 2020170049963. ÁREA 
CONSTRUÍDA DAS UNIDADES 01,02,03,04 E 05=97,71M², ÁREA 
CONSTRUÍDA DA UNIDADE 06=88,62M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15466/2017 PROCESSO Nº 188862017 
PROPRIETÁRIO NOME: BARBARA COSTA DE OLIVEIRA CPF/
CNPJ: 11999481798 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RICARDO WILSON VILLACA 
DUARTE CREA/CAU: A11818-4 ENDEREÇO: RUA SETENTA E QUA-
TRO, GUARATIBA, 0, LOTE 05, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPE-
CIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 
490.08 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 266.27 M2 / Nº DE UNIDADES: 3 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 5963794. ALVARÁ DE 
SUBSTITUIÇÃO. ÁREA CONSTRUÍDA DA UNIDADE 101= 80,67M², 
UNIDADE 102= 80,71M², UNIDADE 103= 80,94M², ÁREA USO 
COMUM=23,95M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15468/2017 PROCESSO Nº 242262017 
PROPRIETÁRIO NOME: DILCEA DOS ANJOS MACHADO MARIANO 
CPF/CNPJ: 02410445705 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: EU-

Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15456/2017 PROCESSO Nº 255232017 
PROPRIETÁRIO NOME: GERUSA APARECIDA DINIZ NARCIZO 
CPF/CNPJ: 05759375725 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MA-
CIEL CARVALHO DOS SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: 
RUA WALDIR LOPES DUARTE, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, 0, 
LOTE 21, QUADRA 126, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ / ESPECIFI-
CAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL
ÁREA DO TERRENO : 438.3 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 96.92 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15457/2017 PROCESSO Nº 248522017 
PROPRIETÁRIO NOME: RAMOS E RAMOS 2000 EMPREENDIMEN-
TOS IMOBI CPF/CNPJ: 19162597000107 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 
ENDEREÇO: RUA SANTOS GUEDES, JARDIM ATLÂNTICO CEN-
TRAL, 0, LOTE 16, QUADRA 135, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ES-
PECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 124.74 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15458/2017 PROCESSO Nº 244412017 
PROPRIETÁRIO NOME: SOLO CONSTRUTORA LTDA EPP CPF/
CNPJ: 19405749000147 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: LUIZ 
ANDRE DE BARROS FALCAO VERGARA CREA/CAU: A2616-
ENDEREÇO: RUA NOVE, JARDIM ATLÂNTICO OESTE, 0, LOTE 05, 
QUADRA 30, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDI-
FICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 600 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 219.32 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6271864. ÁREA 
CONSTRUÍDA DE CADA CASA= 109,66M², ÁREA PRIVATIVA DE 
CADA CASA=300,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15459/2017 PROCESSO Nº 225782017 
PROPRIETÁRIO NOME: ASSOCIACAO COMERCIAL DE MARICA 
CPF/CNPJ: 39171194000123 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
JOSE ROSA DE ALMEIDA FILHO CREA/CAU: A54486-8 ENDERE-
ÇO: RUA RIBEIRO DE ALMEIDA, CENTRO, 0, N 36, NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO COMERCIAL  / ÁREA 
DO TERRENO : 222 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 234.72 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15460/2017 PROCESSO Nº 244022017 
PROPRIETÁRIO NOME: LUIZ FURTADO DA SILVA CPF/CNPJ: 
13096540772 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS HENRIQUE RANGEL 
DE LACERDA CREA/CAU: 12605-5 
ENDEREÇO: RUA IVAN DIAS PEREIRA, JARDIM ATLÂNTICO LES-
TE, 0, LOTE 8, QUADRA 508, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECI-
FICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 168.76 
M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT 
Nº: 6348778. ÁREA CONSTRUÍDA DE CADA CASA= 84,38M²,ÁREA 
PRIVATIVA DE CADA CASA=240,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15461/2017 PROCESSO Nº 24142017 

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15450/2017 PROCESSO Nº 231802017 
PROPRIETÁRIO NOME: CARLOS ANDRE FARIA BUENO CPF/
CNPJ: 04808292769 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: LEANDRO CARVALHO DE 
MOURA CREA/CAU: 2013105129 ENDEREÇO: RUA IRAJÁ, INOÃ, 
0, LOTE K02, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TER-
RENO : 370.5 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 154.38 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15451/2017 PROCESSO Nº 183432017 
PROPRIETÁRIO NOME: LEA CAROLINA FERREIRA DA ROCHA 
CPF/CNPJ: 40284433772 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
JAILSON PEREIRA DA COSTA CREA/CAU: A123901-5 ENDEREÇO: 
RUA DR JOAO GOMES DE MATTOS SOBRINHO, INOÃ, 0, LOTE 
26, QUADRA 03, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 450 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 219.54 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES RRT Nº: 5977372. ÁREA JÁ LEGALIZADA= 
114,65M², ÁREA Á LEGALIZAR= 104,89M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15452/2017 PROCESSO Nº 148632017 
PROPRIETÁRIO NOME: MARIA CRISTINA CARIAS ANTUNES CPF/
CNPJ: 47540583720 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS 
HENRIQUE RANGEL DE LACERDA CREA/CAU: 12605-5 
ENDEREÇO: RUA DONA MILINHA, JARDIM ATLÂNTICO OESTE, 0, 
LOTE 30, QUADRA 32, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICA-
ÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 600 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 898.62 
M2 
Nº DE UNIDADES: 8 / Nº DE PAVIMENTOS: 4 
OBSERVAÇÕES ALVARÁ DE SUBSTITUIÇÃO. RRT Nº: 5912698. 
ÁREA CONSTRUÍDA DOS APARTAMENTOS 101 E 102=91,25M², 
ÁREA CONSTRUÍDA DOS APARTAMENTOS 201,202,301,302,401 E 
402=98,77M², ÁREA DE USO COMUM= 123,50M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15453/2017 PROCESSO Nº 142182017 
PROPRIETÁRIO NOME: ISAIAS FERREIRA DE SOUZA CPF/CNPJ: 
00263701743 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS EDUARDO SILVA 
BUENO CREA/CAU: 1982102439 ENDEREÇO: RUA VAN LERBER-
GUE, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, 0, LOTE 25, QUADRA 234, 
NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RE-
SIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 439.89 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 
173.08 M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES ART Nº: OL00573155. ÁREA CONSTRUÍDA 
DE CADA CASA= 86,54M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA= 
133,405M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15454/2017 PROCESSO Nº 139152017 
PROPRIETÁRIO NOME: JORGE LUIZ MOUTINHO VIEIRA CPF/
CNPJ: 70370133749 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: LUIZ HENRIQUE COELHO 
VIANNA CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ENDEREÇO: RUA VAN LERBERGUE, BARROCO, 0, LOTE 03, QUA-
DRA 96, NA CIDADE DE MARICÁ RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICA-
ÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 600 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 265.26 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
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OBSERVAÇÕES RRT Nº: 5640685. ÁREA CONSTRUÍDA DE CADA 
CASA= 74,98M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA=240,00M², FRA-
ÇÃO IDEAL= 0,50.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15479/2017 PROCESSO Nº 64612017 
PROPRIETÁRIO NOME: WASHINGTON LUIZ NUNES MAIA CPF/
CNPJ: 09243973738 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: ROBER-
TO BASTOS LIMOEIRO CREA/CAU: 10730-1 ENDEREÇO: RUA 
DOIS, PONTA GROSSA, 0, UNIDADE 650,QUADRA S NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / 
ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 86.22 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 5576897. ÁREA JÁ 
LEGALIZADA= 52,24M², ÁREA Á LEGALIZAR=33,98M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15480/2017 PROCESSO Nº 184592017 
PROPRIETÁRIO NOME: ARGÉLIA RUIZ CPF/CNPJ: 54842859768 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: FLAVIO GONÇALVES CREA/
CAU: 881000761-D 
ENDEREÇO: RUA SETE, CAJUEIROS, 0, LOTE 195, QUADRA 06, 
NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RE-
SIDENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 450 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 316.73 M2  / Nº DE UNIDADES: 1  / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6051860. ÁREA JÁ 
LEGALIZADA= 291,62M², ÁREA Á LEGALIZAR= 25,11M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15481/2017 PROCESSO Nº 220472017 
PROPRIETÁRIO NOME: SOLANGE CALADO CPF/CNPJ: 
69117136768 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: EUCILIO SILVA SOBRINHO 
CREA/CAU: 21.793-0 
ENDEREÇO: RUA DAS HORTENCIAS, MUMBUCA, 0, LOTE 47, NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESI-
DENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 360 M2
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 168.65 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 1755252. ÁREA JÁ 
LEGALIZADA= 51,60M², ÁREA Á LEGALIZAR= 117,18M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15482/2017 PROCESSO Nº 237522017 
PROPRIETÁRIO NOME: PAULO SÉRGIO DO NASCIMENTO GUI-
MARÃES CPF/CNPJ: 01592044700 RESPONSÁVEL TÉCNICO 
NOME nº: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA CREA/CAU: 87-1-
001439/D 
ENDEREÇO: RUA 13, UBATIBA, 0, LOTE 13, QUADRA H, NA CIDA-
DE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDEN-
CIAL / ÁREA DO TERRENO : 381.33 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 258.39 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15483/2017 PROCESSO Nº 174852015 
PROPRIETÁRIO NOME: LILIA MARIA DE SANT ANNA RAMOS CPF/
CNPJ: 73706493772 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RAUL 
GOMES SEVERO CREA/CAU: 81-1-16655-5 
ENDEREÇO: RUA 7, CHÁCARAS DE INOÃ, 0, LOTE 168, NA CIDA-
DE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDEN-
CIAL  / ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 135.39 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15484/2017 PROCESSO Nº 145802017 
PROPRIETÁRIO NOME: LUIZ CARLOS DE ABREU CPF/CNPJ: 

Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES 
RRT Nº:5748671 ÁREA CONSTRUÍDA DA CASA 01=82,39M², ÁREA 
CONSTRUÍDA DA CASA 02=81,27M², ÁREA PRIVATIVA DA CASA 
01=218,06M², ÁREA PRIVATIVA DA CASA 02= 219,94M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15474/2017 PROCESSO Nº 42192016 
PROPRIETÁRIO NOME: DILCEA DOS ANJOS MACHADO MARIANO 
CPF/CNPJ: 02410445705 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: OS-
CAR ABRITTA RODRIGUES CREA/CAU: 2106-7 
ENDEREÇO: RUA PIONEIRO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, 0, 
LOTE 10, QUADRA 177, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICA-
ÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 69.34 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1  / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15476/2017 PROCESSO Nº 212742017 
PROPRIETÁRIO NOME: WILSON AMOY DE BARROS CPF/CNPJ: 
03956601734 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: JAILSON PEREIRA DA COSTA 
CREA/CAU: A123901-5 
ENDEREÇO: RUA OITENTA E QUATRO, CORDEIRINHO, 0, LOTE 
06, QUADRA 112, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 480 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 169.86 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº:6168066. ÁREA 
CONSTRUÍDA DA CASA 01= 83,87M², ÁREA CONSTRUÍDA DA 
CASA 02= 85,99M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA= 240,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15475/2017 PROCESSO Nº 237122017 
PROPRIETÁRIO NOME: JCX INCORPORAÇOES IMOB. LTDA CPF/
CNPJ: 15116909000187 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RE-
NATA EVARISTO ALVARENGA CREA/CAU: CAU-46557-7 ENDERE-
ÇO: RUA CARLOS ALBERTO RIBEIRO FERREIRA, JARDIM ATLÂN-
TICO LESTE, 0, LOTE 07, QUADRA 501, NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ / ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 129.74 
M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT 
Nº: 6313291. ÁREA CONSTRUÍDA DE CADA UNIDADE= 64,87M², 
ÁREA PRIVATIVA DE CADA UNIDADE= 240,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15477/2017 PROCESSO Nº 243182017 
PROPRIETÁRIO NOME: EDUINO BELFORT TAMARINDO CPF/
CNPJ: 09856730449 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA CAJURU, INOÃ, 
0, UNIDADE 05, QUADRA G NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPE-
CIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TERRENO 
: 370.5 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 229.14 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15478/2017 PROCESSO Nº 118562017 
PROPRIETÁRIO NOME: JOSE AMERICO DE OLIVEIRA LOUREIRO 
CPF/CNPJ: 51537710753 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: LUIS 
GUSTAVO BOABAID LOUREIRO CREA/CAU: A115841-4 ENDERE-
ÇO: RUA WILSON TEIXEIRA BARBOSA, JARDIM ATLÂNTICO CEN-
TRAL, 0, LOTE 44, QUADRA 244, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ / 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 149.96 
M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 

CILIO SILVA SOBRINHO CREA/CAU: 21.793-0 
ENDEREÇO: EST VELHA DE MARICA, SAO JOSE DO IMBASSAI, 
0, LOTE 03, QUADRA I, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICA-
ÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 527 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 152.49 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15469/2017 PROCESSO Nº 240952017 
PROPRIETÁRIO NOME: TUDO DE MARICA MAT. DE CONST. LTDA 
ME CPF/CNPJ: 01055620000190 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: SUELLEN DIAS BASTOS DE 
AZEREDO CREA/CAU: 2017119812 
ENDEREÇO: AV JOSE CAETANO RODRIGUES HORTA JUNIOR, 
UBATIBA, 0, LOTE 92, GLEBA B, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ES-
PECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 420 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 79.74 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15470/2017 PROCESSO Nº 253822017 
PROPRIETÁRIO NOME: EFIGENIA MARTINS DOS REIS CPF/CNPJ: 
04810835707 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA ESC CECILIA 
MEIRELLES, ITAPEBA, 0, LOTE 444, QUADRA 17, NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL  / 
ÁREA DO TERRENO : 450 M2
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 132.14 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6388325. ÁREA CONS-
TRUÍDA DE CADA CASA=66,07M², ÁREA PRIVATIVA=225,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15471/2017 PROCESSO Nº 208362017 
PROPRIETÁRIO NOME: NATALINO GENESIO DA COSTA CPF/
CNPJ: 77302966753 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA NOVE, PINDO-
BAL, 0, LOTE 231-A,QUADRA 14 NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ES-
PECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO 
: 581.75 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 88.31 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15488/2017 PROCESSO Nº 265182017 
PROPRIETÁRIO NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 
CPF/CNPJ: 29131075000193 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
FLAVIO DANIEL ARAUJO NOBRE CREA/CAU: 186459-9 ENDERE-
ÇO: AV NOSSA SENHORA DO AMPARO, ARAÇATIBA, 0, N 55, NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESI-
DENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 900 M2
 ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 659.07 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES 2º VIA DE ALVARÁ DEVIDO A 
RETIFICAÇÃO NA ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15473/2017 PROCESSO Nº 100452017 
PROPRIETÁRIO NOME: JEAN PAUL LOPES CPF/CNPJ: 
07722169759 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS HENRIQUE RANGEL 
DE LACERDA CREA/CAU: 12605-5 
ENDEREÇO: RUA VAN LERBERGUE, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, 
0, LOTE 29, QUADRA 345 NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFI-
CAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 438.05 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 
163.66 M2 
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ALVARÁ DE OBRAS Nº 15496/2017 PROCESSO Nº 105132017 
PROPRIETÁRIO NOME: MARCIA LYRIO F. RODRIGUES CPF/CNPJ: 
57258716734 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA DOMÍCIO DA 
GAMA, ARAÇATIBA, 0, QUADRA 84, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TER-
RENO : 686 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 959.66 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES 2º VIA DE HABITE-SE DEVIDO 
A RETIFICAÇÃO NO NOME DO PROPRIETÁRIO. RRT Nº: 5719367. 
ÁREA JÁ LEGALIZADA= 651,95M², ÁREA Á LEGALIZAR=307,71M². 
ÁREA CONSTRUÍDA DA LOJA 01=794,72M², ÁREA CONSTRUÍDA 
DA LOJA 02=164,94M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15499/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO NOME: NATHALIA DE CASTRO FRANCA CPF/
CNPJ: 11141706741 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: NILO VERDI-ALA DO PRADO 
HENRIQUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 
ENDEREÇO: EST ANTONIO CALLADO, CORDEIRINHO, 0, LOTE 
04, QUADRA 28, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 450 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2 / Nº DE UNIDADES: 10 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES ART Nº: OL00388351. 
TRATA-SE DE IMOVEL LOCALIZADO FORA DA FMPL CONFORME 
PARECER DA SECRETARIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE,OBRA 
REGULARIZADA ATRAVÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 
19/03/2007,DECRETO Nº: 116 DE 03/11/2014 DECRETO 05 DE 
08/06/2015.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15501/2017 PROCESSO Nº 243332017 
PROPRIETÁRIO NOME: REYNALDO DE LIMA BON CPF/CNPJ: 
04364279749 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: EUCILIO SILVA SOBRINHO 
CREA/CAU: 21.793-0 
ENDEREÇO: RUA JOSE CUSTODIO SOARES, CENTRO, 0, LOTE 
17, QUADRA 13, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 114.32 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15502/2017 PROCESSO Nº 191322017 
PROPRIETÁRIO NOME: SEBASTIAO CELIO CPF/CNPJ: 
10202790797 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: JOSE ANTONIO FRASSON 
FULGENCIO CREA/CAU: 2009.108909 
ENDEREÇO: RUA DR HEITOR DA COSTA MATTA, INOÃ, 0, LOTE 
05, QUADRA 11, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 880 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 308.9 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6271521. ÁREA DO 
ACRÉSCIMO DA CASA 01= 32,46M², ÁREA DO ACRESCIMO DA 
CASA 02= 154,16M².ÁREA TOTAL DA CASA 01= 154,74, ÁREA PRI-
VATIVA= 440,00M², ÁREA TOTAL DA DA CASA 02= 154,16M², ÁREA 
PRIVATIVA= 440,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15505/2017 PROCESSO Nº 221782017 
PROPRIETÁRIO NOME: CLAUDIO DE ASSIS CPF/CNPJ: 
61918334749 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA SEIS, CHÁ-
CARAS DE INOÃ, 0, UNIDADE 164, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TER-
RENO : 360 M2 

PROPRIETÁRIO NOME: EMILENE PINHEIRO MORAES CPF/CNPJ: 
07945048765 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS EDUARDO SILVA 
BUENO CREA/CAU: 1982102439 ENDEREÇO: RUA VINTE E TRES, 
MORADA DAS ÁGUIAS, 0, LOTE 29, QUADRA 24, NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL ÁREA 
DO TERRENO : 480 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 161.56 M2 / Nº DE UNIDADES: 1  / 
Nº DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES ART: OL00308948. IMÓVEL 
INSERIDO PARCIALMENTE (26%), NA ZONA DE PROTEÇÃO INTE-
GRAL DO PSET, TAL PERCENTUAL ESTÁ SENDO OBEDECIDO NA 
PRESENTE REGULARIZAÇÃO.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15492/2017 PROCESSO Nº 213102017 
PROPRIETÁRIO NOME: ILANA HELENA AZEVEDO COELHO 
ABREU CPF/CNPJ: 10689665725 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME 
nº: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LACERDA CREA/CAU: 12605-
5 
ENDEREÇO: RUA MILTAER SOARES, JARDIM ATLÂNTICO CEN-
TRAL, 0, LOTE 21, QUADRA 180, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ES-
PECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 158 
M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT 
Nº: 6200831. ÁREA CONSTRUÍDA DE CADA CASA= 79,00M², ÁREA 
PRIVATIVA= 240,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15493/2017 PROCESSO Nº 234872017 
PROPRIETÁRIO NOME: RITA DE CÁSSIA FERREIRA LOPES CPF/
CNPJ: 43551327734 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: SUEL-
LEN DIAS BASTOS DE AZEREDO CREA/CAU: 2017119812 
ENDEREÇO: RUA CLARICE LISPECTOR, ITAPEBA, 0, LOTE 129, 
QUADRA 05, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDI-
FICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 450 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 168.29 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES ART Nº: 2020170080465. 
ÁREA CONSTRUÍDA DA CASA 01=85,16M², ÁREA CONSTRUÍDA DA 
CASA 02= 83,13M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA= 225,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15494/2017 PROCESSO Nº 224222017 
PROPRIETÁRIO NOME: MARCELLA FERNANDES DE CARVALHO 
CPF/CNPJ: 05240945780 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
CARLOS AUGUSTO SANTOS SCISINIO DIAS CREA/CAU: A10611-9 
ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE LOURDES, PRAIA DE 
ITAIPUAÇU, 0, LOTE 13,QUADRA 29, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 163.44 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6278298. ÁREA Á CONSTRUIR= 103,44M², 
ÁREA DO ANEXO= 60,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15495/2017 PROCESSO Nº 127122017 
PROPRIETÁRIO NOME: MARILUCE VIANA FERREIRA CPF/CNPJ: 
87003678772 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: OSCAR ABRITTA RODRI-
GUES CREA/CAU: 2106-7 
ENDEREÇO: RUA MARAGOGI, SAO JOSE DO IMBASSAI, 0, LOTE 
10, QUADRA 04, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 442.5 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 223 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

12551207703 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: LUIZ HENRIQUE COELHO 
VIANNA CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ENDEREÇO: RUA OITENTA E TRÊS, JACAROÁ, 0, LOTE 23,QUA-
DRA 53, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICA-
ÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 306 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 215.16 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES RENOVAÇÃO DE ALVARÁ DE 
OBRAS CONFORME PROCESSO APROVADO Nº: 3139/2016 EM 
19/05/2016.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15485/2017 PROCESSO Nº 70662017 
PROPRIETÁRIO NOME: FABIO TINOCO FERREIRA CPF/CNPJ: 
08779909728
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MARCELLO LISBOA SALDA-
NHA CREA/CAU: A34909-7 ENDEREÇO: RUA DAS HORTENCIAS, 
CHÁCARAS DE INOÃ, 0, LOTE 130, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TER-
RENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 197 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15486/2017 PROCESSO Nº 211842017 
PROPRIETÁRIO NOME: LEONARDO RAMOA MACHADO FONSE-
CA CPF/CNPJ: 11278698760 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
CARLOS EDUARDO SILVA BUENO CREA/CAU: 1982102439 ENDE-
REÇO: RUA CENTO E VINTE, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, 0, LOTE 
16, QUADRA 516, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 159.1 
M2 
Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES ART Nº: 2020170039286. ÁREA CONSTRUÍDA DE 
CADA CASA=79,55M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA=240,00M², 
FRAÇÃO IDEAL DE CADA CASA=0,50.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15487/2017 PROCESSO Nº 194532017 
PROPRIETÁRIO NOME: WALNER JORGE CAMPOS BARBOSA 
CPF/CNPJ: 75906503749 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RO-
BSON COUTINHO DA SILVA CREA/CAU: A16863-7 ENDEREÇO: 
RUA MANOEL CAMILO DA SILVA, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, 0, 
LOTE 32A,QUADRA 400, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFI-
CAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 960 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 200.3 
M2 
Nº DE UNIDADES: 3 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6137988. ÁREA CONSTRUÍDA DA CASA 
01= 61,33M², ÁREA CONSTRUÍDA DA CASA 02= 65,40M², ÁREA 
CONSTRUÍDA DA CASA 03= 73,57M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA 
CASA= 320,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15490/2017 PROCESSO Nº 181062017 
PROPRIETÁRIO NOME: EDSON ANTONIO DA SILVA CPF/CNPJ: 
02041967790 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CELSO NOGUEIRA CARDO-
SO CREA/CAU: 811003044 
ENDEREÇO: RUA R, CAJUEIROS, 0, LOTE 03, QUADRA 24, NA CI-
DADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDEN-
CIAL  / ÁREA DO TERRENO : 375 M2
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 53.95 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15491/2017 PROCESSO Nº 55682016 
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Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 1 
OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6386941. ÁREA CONSTRUÍDA DE CADA 
CASA=132,94M², ÁREA PRIVATIVA DE CADA CASA=300,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15518/2017 PROCESSO Nº 159962017 
PROPRIETÁRIO NOME: DENILSON FRANCA FERREIRA CPF/
CNPJ: 61283495791 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MARIA MADALENA RODRI-
GUES CREA/CAU: 12129-0 
ENDEREÇO: RUA OITO, CHÁCARAS DE INOÃ, 0, LOTE 14, QUA-
DRA 10, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICA-
ÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 600 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 107 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6468284. AREA JÁ LEGA-
LIZADA= 98,00M², ÁREA Á LEGALIZAR= 9,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15519/2017 PROCESSO Nº 117962016 
PROPRIETÁRIO NOME: MANOEL AUGUSTO RANGEL LEITE CPF/
CNPJ: 41348192704 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: LEAN-
DRO CRUZ DE SOUZA CREA/CAU: 2008154274 
ENDEREÇO: RUA 06, SAO JOSE DO IMBASSAI, 0, LOTE 129, NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESI-
DENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 201.2 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15520/2017 PROCESSO Nº 136632017 
PROPRIETÁRIO NOME: WALTER NUNES E OUTRO CPF/CNPJ: 
03765199753 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RONALDO GOULART DA 
CUNHA CREA/CAU: 40.317-D ENDEREÇO: AV REGINALDO ZEI-
DAN, CORDEIRINHO, 0, LOTE 10, QUADRA 198, NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / 
ÁREA DO TERRENO : 480.64 M2 ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 372.1 
M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / Nº DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES 
ART Nº:OL00634130. ÁREA JÁ LEGALIZADA= 240,88M², ÁREA Á 
LEGALIZAR= 131,22M², ÁREA DA CASA 01=286,77M²,ÁREA DA 
CASA 02= 85,33M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15521/2017 PROCESSO Nº 134362017 
PROPRIETÁRIO NOME: GLORIA DE TOLEDO IUNES CPF/CNPJ: 
25809717772 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RONALDO GOULART DA 
CUNHA CREA/CAU: 40.317-D ENDEREÇO: RUA CANANEIA, SAO 
JOSE DO IMBASSAI, 0, LOTE 10, QUADRA 32, NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA 
DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 225.92 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES ART Nº:OL00609503 ÁREA JÁ 
LEGALIZADA= 55,00M², ÁREA Á LEGALIZAR= 170,92M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15522/2017 PROCESSO Nº 210632017 
PROPRIETÁRIO NOME: MILTON DOS SANTOS MARIANO CPF/
CNPJ: 03390792740 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL 
CARVALHO DOS SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA 
P, CHÁCARAS DE INOÃ, 0, LOTE 7-G, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TER-
RENO : 625 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 70.62 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

DE MARICÁ - ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / 
ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 193.88 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6315265. ÁREA JÁ 
LEGALIZADA= 88,83M², ÁREA Á LEGALIZAR= 105,05M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15512/2017 PROCESSO Nº 188012017 
PROPRIETÁRIO NOME: PAULO C. CONSTRUTORA EIRELI - ME 
CPF/CNPJ: 18767083000104 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: 
SUELLEN DIAS BASTOS DE AZEREDO CREA/CAU: 2017119812 
ENDEREÇO: RUA ISMAEL B. DE FIGUEIREDO, UBATIBA, 0, LOTE 
08, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO 
RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 179.2 M2 / Nº DE UNIDADES: 4 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES ALVARÁ DE SUBSTITUIÇÃO. 
ART Nº: 2020170037797. ÁREA CONSTRUÍDA DAS UNIDADES 01 E 
04=43,64M², ÁREA CONSTRUÍDA DAS UNIDADES 02 E 03=43,16M², 
ÁREA DE USO COMUM= 5,60M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15513/2017 PROCESSO Nº 263032017 
PROPRIETÁRIO NOME: ARILDO MONTEIRO DE ABREU CPF/
CNPJ: 90199863768 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA 
CREA/CAU: 43938-0 
ENDEREÇO: RUA SESSENTA, GUARATIBA, 0, LOTE 15, QUADRA 
69 , NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO 
RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 480 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 144.44 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / 
Nº DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RRT Nº: 6445404. ÁREA 
CONSTRUÍDA DE CADA CASA= 72,22M², ÁREA PRIVATIVA DE 
CADA CASA =240,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15514/2017 PROCESSO Nº 241312017 
PROPRIETÁRIO NOME: EMERSON DA SILVA LOPES CPF/CNPJ: 
57990247534 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: VANESSA CAMPOS DE AL-
MEIDA CREA/CAU: A31059-0 ENDEREÇO: RUA ONZE, PILAR, 0, 
UNIDADE 06,QUADRA L, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECI-
FICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 
633.76 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 354.92 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15515/2017 PROCESSO Nº 234792017 
PROPRIETÁRIO NOME: SILVIA DOURADO CARDOSO CPF/CNPJ: 
49535412787 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MARIA MADALENA RODRI-
GUES CREA/CAU: 12129-0 ENDEREÇO: RUA VAN LERBERGUE, 
JARDIM ATLÂNTICO OESTE, 0, LOTE 20, QUADRA 63, NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 600 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 112.76 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15516/2017 PROCESSO Nº 264872017 
PROPRIETÁRIO NOME: CONQUISTA PARTICIPACOES EMPREEN-
DIMENTOS CPF/CNPJ: 08060639000174 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: RENATA EVARISTO ALVAREN-
GA CREA/CAU: CAU-46557-7 ENDEREÇO: RUA MARIO COVAS, 
JARDIM ATLÂNTICO OESTE, 0, LOTE 18, QUADRA 56, NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 600 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 265.88 
M2 

ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 125.56 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15506/2017 PROCESSO Nº 222942017 
PROPRIETÁRIO NOME: SERGIO MURILO M. GOULART CPF/
CNPJ: 43046088787 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: PAULO ROBERTO COUTO 
JORGE CREA/CAU: 103786-2 ENDEREÇO: RUA CINQUENTA E 
SETE, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, 0, LOTE 38, QUADRA 237, 
NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RE-
SIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 480 M2  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 65.38 
M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15507/2017 PROCESSO Nº 242302017 
PROPRIETÁRIO NOME: ELIANE AZINE CPF/CNPJ: 01564930718 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: HAILAN RIBEIRO DA COSTA 
CREA/CAU: CAU-94577-3 
ENDEREÇO: RUA UM, CHÁCARAS DE INOÃ, 0, UNIDADE 48, NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESI-
DENCIAL  / ÁREA DO TERRENO : 360 M2
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 103.44 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15508/2017 PROCESSO Nº 276752017 
PROPRIETÁRIO NOME: ADHERBAL VERNECK BESSA NETO CPF/
CNPJ: 14627636776 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS 
EDUARDO SILVA BUENO CREA/CAU: 1982102439 ENDEREÇO: 
RUA CINQUENTA E QUATRO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, 0, 
LOTE 19, QUADRA 219, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICA-
ÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
ÁREA DO TERRENO : 438.05 M2 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 
63.55 M2 
Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15509/2017 PROCESSO Nº 202312017 
PROPRIETÁRIO NOME: AUDIMAR ROCHA LOURENCO CPF/CNPJ: 
76848620734 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MACIEL CARVALHO DOS 
SANTOS CREA/CAU: 166040-3 ENDEREÇO: RUA DAS ROSAS, 
CHÁCARAS DE INOÃ, 0, UNIDADE 32, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TER-
RENO : 360 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 99.96 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº DE 
PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo
ALVARÁ DE OBRAS Nº 15510/2017 PROCESSO Nº 210342017 
PROPRIETÁRIO NOME: MARIA PALMIRA MOREIRA GOMES CPF/
CNPJ: 66624975768 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: MARIA 
MADALENA RODRIGUES CREA/CAU: 12129- ENDEREÇO: RUA 
DAS GAIVOTAS, GUARATIBA, 0, LOTE 05, QUADRA 75, NA CIDA-
DE DE MARICÁ RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL 
/ ÁREA DO TERRENO : 481.72 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 176.41 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15511/2017 PROCESSO Nº 244682017 
PROPRIETÁRIO NOME: ELIANE DE FATIMA GOMES ZILVES CPF/
CNPJ: 83623523704 RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: DIE-
GO SOUTO MONTEIRO CREA/CAU: A39631-1 ENDEREÇO: RUA 
AGUIAS, PARQUE NANCY, 0, LOTE 681, QUADRA 19, NA CIDADE 
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HABITE-SE Parcial Nº 16483/2017 PROCESSO Nº 245102017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCELLA FERNANDES DE CAR-
VALHO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA PROF NELSON RAPELLO, no 0, JD 
ATLANTICO, JARDIM ATLÂNTICO OESTE, LOTE 30,QUADRA 49, - 
NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAFAEL COSTA DE ABREU CREA/CAU: 
158689-0 
ALVARÁ: 14884/2017 EXPEDIDO EM: 20-03-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 211.98 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 02= 105,99M², 
ÁREA PRIVATIVA= 300,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16484/2017 PROCESSO Nº 78812017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: FILIPI JUNGER BRANCO BRASIL 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA JOSE LOYOLA, no 0, JD ATLANTICO, 
JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 19, QUADRA 389, - NA CIDA-
DE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: GUILHERME AUGUSTO ROCHA CREA/
CAU: 175477/D 
ALVARÁ: 15445/2017 EXPEDIDO EM: 04-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 226.3 M2 ESPECIFICAÇÃO: COMERCIAL / OBSER-
VAÇÕES: TRATA-SE DE HABITE-SE REFERENTE A UMA INSTITUI-
ÇÃO RELIGIOSA.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16485/2017 PROCESSO Nº 242982017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCELLY DA SILVEIRA GOIS 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA BELLIS, no 0, CONDADO DE MARICA, 
CONDADO DE MARICÁ, LOTE 52, QUADRA 25, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15076/2017 EXPEDIDO EM: 05-07-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 314.04 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 04=78,72M², ÁREA 
PRIVATIVA=217,84M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16486/2017 PROCESSO Nº 257702017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: SOUZA NETO CONSTRUTORA LTDA 
- EPP 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA CINQUENTA E CINCO, no 0, JD ATLAN-
TICO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 21, QUADRA 230, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15182/2017 EXPEDIDO EM: 18-08-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 57.6 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL	
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16487/2017 PROCESSO Nº 237622017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: FABIO ROSA DE BRITO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA SANTOS GUEDES, no 0, JD ATLANTI-
CO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 14, QUADRA 134, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA CREA/
CAU: 43938-0 
ALVARÁ: 15201/2017 EXPEDIDO EM: 24-08-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 117.22 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16488/2017 PROCESSO Nº 232312017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CJD INCORPORADORA E CONS-
TRUTORA LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: AV ITAIPUAÇU, no 0, JD ATLANTICO, JAR-
DIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 11, QUADRA 503, - NA CIDADE DE 

TO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV CARLOS MARIGHELLA, no 0, T BAIRRO 
DE ITAIPUACU, CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 29, QUADRA 31, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/
CAU: 123940-6 
ALVARÁ: 15444/2017 EXPEDIDO EM: 04-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 164.33 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A LOJA A= 37,33M², FRA-
ÇÃO IDEAL= 0,8148.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16479/2017 PROCESSO Nº 111512013 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JULIO CESAR DE ANDRADE PEIXO-
TO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV CARLOS MARIGHELLA, no 0, T BAIRRO 
DE ITAIPUACU, CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 29, QUADRA 31, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/
CAU: 123940-6 
ALVARÁ: 15444/2017 EXPEDIDO EM: 04-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 164.33 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A LOJA B= 28,39M², FRA-
ÇÃO IDEAL=0,0616.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16480/2017 PROCESSO Nº 111512013 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JULIO CESAR DE ANDRADE PEIXO-
TO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV CARLOS MARIGHELLA, no 0, T BAIRRO 
DE ITAIPUACU, CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 29, QUADRA 31, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/
CAU: 123940-6 
ALVARÁ: 15444/2017 EXPEDIDO EM: 04-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 164.33 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A LOJA C= 28,48M², FRA-
ÇÃO IDEAL= 28,48M², FRAÇÃO IDEAL= 0,0618.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16481/2017 PROCESSO Nº 111512013 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JULIO CESAR DE ANDRADE PEIXO-
TO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV CARLOS MARIGHELLA, no 0, T BAIRRO 
DE ITAIPUACU, CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 29, QUADRA 31, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/
CAU: 123940-6 
ALVARÁ: 15444/2017 EXPEDIDO EM: 04-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 164.33 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A LOJA D=28,48M², FRA-
ÇÃO IDEAL= 0,0618.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16482/2017 PROCESSO Nº 111512013 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JULIO CESAR DE ANDRADE PEIXO-
TO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV CARLOS MARIGHELLA, no 0, T BAIRRO 
DE ITAIPUACU, CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 29, QUADRA 31, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAYMUNDO DA SILVA MORAES CREA/
CAU: 123940-6 
ALVARÁ: 15444/2017 EXPEDIDO EM: 04-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 164.33 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A ÁREA DE USO COMUM= 
41,65M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15526/2017 PROCESSO Nº 234582017 
PROPRIETÁRIO NOME: LAURY OLIVEIRA DO AMARAL CPF/CNPJ: 
07031562767 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: CARLOS HENRIQUE RANGEL 
DE LACERDA CREA/CAU: 12605-5 
ENDEREÇO: RUA DAS LIBÉLULAS, FLAMENGO, 0, UNIDADE 55, 
NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES EDIFICAÇÃO RE-
SIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 275.62 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 131.99 M2 / Nº DE UNIDADES: 1 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 2 OBSERVAÇÕES RENOVAÇÃO DO ALVARÁ 
DE OBRAS Nº: 12800/2014, CONFORME PROCESSO APROVADO 
14894/2014 EM 19/09/2014.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

ALVARÁ DE OBRAS Nº 15527/2017 PROCESSO Nº 228602017 
PROPRIETÁRIO NOME: JOILSON DOS SANTOS ALVES CPF/CNPJ: 
05589529760 
RESPONSÁVEL TÉCNICO NOME nº: JOSE ANTONIO FRASSON 
FULGENCIO CREA/CAU: 2009.108909 
ENDEREÇO: RUA CENTO E DEZOITO, JARDIM ATLÂNTICO LES-
TE, 0, LOTE 19, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ ESPECIFICAÇÕES 
EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL / ÁREA DO TERRENO : 438.05 M2 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 163.08 M2 / Nº DE UNIDADES: 2 / Nº 
DE PAVIMENTOS: 1 OBSERVAÇÕES RENOVAÇÃO DE ALVARÁ 
DE OBRAS Nº: 609/2016 , CONFORME PROCESSO 9894/2013 EM 
03/08/2016.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Habite-se
HABITE-SE Parcial Nº 16475/2017 PROCESSO Nº 225252017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JCX INCORPORAÇOES IMOB. LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA SILVANA DA COSTA, no 0, JD ATLAN-
TICO, BARROCO, LOTE 30, QUADRA 91, - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RENATA EVARISTO ALVARENGA CREA/
CAU: CAU-46557-7 
ALVARÁ: 15037/2017 EXPEDIDO EM: 14-06-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 211.98 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01=105,99M², 
ÁREA PRIVATIVA= 300,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16476/2017 PROCESSO Nº 225252017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JCX INCORPORAÇOES IMOB. LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA SILVANA DA COSTA, no 0, JD ATLAN-
TICO, BARROCO, LOTE 30, QUADRA 91, - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RENATA EVARISTO ALVARENGA CREA/
CAU: CAU-46557-7 
ALVARÁ: 15037/2017 EXPEDIDO EM: 14-06-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 211.98 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 02=105,99M², 
ÁREA PRIVATIVA= 300,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16477/2017 PROCESSO Nº 229062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA TRINTA E DOIS, no 0, JD ATLANTICO, 
JARDIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 25, QUADRA 372, - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: GEBSON EGNO SPINDOLA CREA/CAU: 
154213-3 
ALVARÁ: 15168/2017 EXPEDIDO EM: 16-08-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 99.17 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16478/2017 PROCESSO Nº 111512013 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JULIO CESAR DE ANDRADE PEIXO-
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PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ARISTIDES CASCALHO PEREIRA 
DOS SANTOS 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA ANALIA MELO DOS SANTOS, no 0, JD 
ATLANTICO, BARROCO, LOTE 32, QUADRA 86, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: JOSE CARLOS DE CARVALHO MACE-
DO CREA/CAU: 47.820-D 
ALVARÁ: 15467/2017 EXPEDIDO EM: 07-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 193.86 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: 2º VIA DE HABITE-SE. HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 01=96,93M², ÁREA PRIVATIVA= 300,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16501/2017 PROCESSO Nº 265182017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARI-
CÁ 
ENDEREÇO DA OBRA: AV NOSSA SENHORA DO AMPARO, no 0, 
JD BALNEARIO MARICA, ARAÇATIBA, N 55, - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: FLAVIO DANIEL ARAUJO NOBRE 
CREA/CAU: 186459-9 
ALVARÁ: 15488/2017 EXPEDIDO EM: 12-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 659.07 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16502/2017 PROCESSO Nº 42192016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: DILCEA DOS ANJOS MACHADO MA-
RIANO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA PIONEIRO, no 0, JD ATLANTICO, JAR-
DIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 10, QUADRA 177, - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: OSCAR ABRITTA RODRIGUES CREA/
CAU: 2106-7 
ALVARÁ: 15474/2017 EXPEDIDO EM: 08-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 69.34 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16503/2017 PROCESSO Nº 263402017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALCINO DE ASCENÇAO CARDOSO 
JUNIOR 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA MILTAER SOARES, no 0, JD ATLANTI-
CO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 34, QUADRA 186, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15417/2017 EXPEDIDO EM: 24-11-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 65.81 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16504/2017 PROCESSO Nº 64612017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: WASHINGTON LUIZ NUNES MAIA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DOIS, no 0, ELISA LAKE * BEACH, 
PONTA GROSSA, UNIDADE 650,QUADRA S - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: ROBERTO BASTOS LIMOEIRO CREA/
CAU: 10730-1 
ALVARÁ: 15479/2017 EXPEDIDO EM: 11-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 86.22 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16505/2017 PROCESSO Nº 184592017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ARGÉLIA RUIZ 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA SETE, no 0, MANU MANUELA VILLA-
GE, CAJUEIROS, LOTE 195, QUADRA 06, - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: FLAVIO GONÇALVES CREA/CAU: 
881000761-D 
ALVARÁ: 15480/2017 EXPEDIDO EM: 11-12-2017 / ÁREA TOTAL 

HABITE-SE Total Nº 16495/2017 PROCESSO Nº 255232017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: GERUSA APARECIDA DINIZ NARCI-
ZO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA WALDIR LOPES DUARTE, no 0, JD 
ATLANTICO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 21, QUADRA 
126, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15456/2017 EXPEDIDO EM: 06-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 96.92 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16496/2017 PROCESSO Nº 247542017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PAULO GUILHERME URJAIS RODRI-
GUES 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 02, QUADRA 77
NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14658/2016 EXPEDIDO EM: 21-10-2016 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 170.3 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 02= 85,15M², ÁREA 
PRIVATIVA=240,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16497/2017 PROCESSO Nº 231542017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PAULO ROBERTO RODRIGUES DE 
SOUZA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VERA LÚCIA ADAM, no 0, PRAIA DAS 
LAGOAS, CORDEIRINHO, LOTE 30, QUADRA 131 - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RONALDO GOULART DA CUNHA 
CREA/CAU: 40.317-D 
ALVARÁ: 13788/2015 EXPEDIDO EM: 20-08-2015 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 166.3 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01= 83,15M², ÁREA 
PRIVATIVA= 240,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16498/2017 PROCESSO Nº 204062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: OPPUS EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPACOES L 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA TRÊS, no 0, COND RES VIL.DAS PE-
DRAS, SAO JOSE DO IMBASSAI, LOTE 40, QUADRA 0 - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: GUSTAVO MAGNO LOPES PEREIRA 
CREA/CAU: 2002103385 
ALVARÁ: 14149/2016 EXPEDIDO EM: 24-02-2016 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 96.9 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16499/2017 PROCESSO Nº 202012017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: GARRA CONSULTORIA E GESTÃO 
LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA HIBISCO, no 0, CONDADO DE MARI-
CA, CONDADO DE MARICÁ, LOTE 03, QUADRA 16, - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15464/2017 EXPEDIDO EM: 07-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 577.17 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 06= 88,62M², 
ÁREA PRIVATIVA= 611,83M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16500/2017 PROCESSO Nº 155582017 

MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS AUGUSTO SANTOS SCISINIO 
DIAS CREA/CAU: A10611-9 ALVARÁ: 15297/2017 EXPEDIDO EM: 
11-10-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 158 M2 ESPECIFICAÇÃO: 
RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNI-
DADE 01= 82,90M²,ÁREA PRIVATIVA=219,95M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16489/2017 PROCESSO Nº 232312017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CJD INCORPORADORA E CONS-
TRUTORA LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: AV ITAIPUAÇU, no 0, JD ATLANTICO, JAR-
DIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 11, QUADRA 503, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS AUGUSTO SANTOS SCISINIO 
DIAS CREA/CAU: A10611-9 ALVARÁ: 15297/2017 EXPEDIDO EM: 
11-10-2017  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 158 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
UNIDADE 02= 75,10M², ÁREA PRIVATIVA= 218,10M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16490/2017 PROCESSO Nº 209962017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NTERRA INCORPORADORA - EIRELI 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA OITO, no 0, COND. RES. UBATA I, PIN-
DOBAS, LOTE 09, QUADRA 08 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14494/2017 EXPEDIDO EM: 28-07-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 99.84 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16491/2017 PROCESSO Nº 188182017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARIA DAS DORES FERREIRA SILVA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA IVONE DOS SANTOS CARDOSO, no 
0, BAIRRO NOVA ITAPEBA, ITAPEBA, LOTE 08, QUADRA 08, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15449/2017 EXPEDIDO EM: 05-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 323.13 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01= 241,40M², 
ÁREA PRIVATIVA= 508,73M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16493/2017 PROCESSO Nº 142182017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ISAIAS FERREIRA DE SOUZA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VAN LERBERGUE, no 0, JD ATLANTI-
CO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 25, QUADRA 234, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS EDUARDO SILVA BUENO 
CREA/CAU: 1982102439 
ALVARÁ: 15453/2017 EXPEDIDO EM: 06-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 173.08 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 02= 86,54M², ÁREA 
PRIVATIVA=133,405M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16494/2017 PROCESSO Nº 139152017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JORGE LUIZ MOUTINHO VIEIRA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VAN LERBERGUE, no 0, JD ATLANTI-
CO, BARROCO, LOTE 03, QUADRA 96, - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15454/2017 EXPEDIDO EM: 06-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 265.26 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo
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ENDEREÇO DA OBRA: RUA R, no 0, PORTAL DOS CAJUEIROS, 
CAJUEIROS, LOTE 03, QUADRA 24, -NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CELSO NOGUEIRA CARDOSO CREA/
CAU: 811003044
ALVARÁ: 15490/2017 EXPEDIDO EM: 15-12-2017 /ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 53.95 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16517/2017 PROCESSO Nº 202902017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JOSE ROBSON OLIVEIRA DE VAS-
CONCELOS 
ENDEREÇO DA OBRA: AV DOIS, no 0, OURO MAR, SAO JOSE DO 
IMBASSAI, LOTE 38 , QUADRA 19 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14773/2016 EXPEDIDO EM: 19-12-2016 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 179.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 01=43,64M², 
ÁREA PRIVATIVA=65,28M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16518/2017 PROCESSO Nº 202902017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JOSE ROBSON OLIVEIRA DE VAS-
CONCELOS 
ENDEREÇO DA OBRA: AV DOIS, no 0, OURO MAR, SAO JOSE DO 
IMBASSAI, LOTE 38 , QUADRA 19 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14773/2016 EXPEDIDO EM: 19-12-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 179.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 02=43,16, 
ÁREA PRIVATIVA= 64,70M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16519/2017 PROCESSO Nº 202902017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JOSE ROBSON OLIVEIRA DE VAS-
CONCELOS 
ENDEREÇO DA OBRA: AV DOIS, no 0, OURO MAR, SAO JOSE DO 
IMBASSAI, LOTE 38 , QUADRA 19 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14773/2016 EXPEDIDO EM: 19-12-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 179.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 03= 43,16M², 
ÁREA PRIVATIVA=64,70M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16520/2017 PROCESSO Nº 202902017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JOSE ROBSON OLIVEIRA DE VAS-
CONCELOS 
ENDEREÇO DA OBRA: AV DOIS, no 0, OURO MAR, SAO JOSE DO 
IMBASSAI, LOTE 38 , QUADRA 19 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14773/2016 EXPEDIDO EM: 19-12-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 179.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL  / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 04= 43,64M², 
ÁREA PRIVATIVA= 72,92M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16521/2017 PROCESSO Nº 202902017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: JOSE ROBSON OLIVEIRA DE VAS-
CONCELOS 
ENDEREÇO DA OBRA: AV DOIS, no 0, OURO MAR, SAO JOSE DO 
IMBASSAI, LOTE 38 , QUADRA 19 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14773/2016 EXPEDIDO EM: 19-12-2016 / ÁREA TOTAL 

SOBRE LOJAS 201 A 207.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16511/2017 PROCESSO Nº 255192017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCOS DOS SANTOS FIGUEIRE-
DO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA JOSE FORTES DA SILVA, no 0, PAR-
QUE UBATIBA, UBATIBA, LOTE 1-A, QUADRA 03 - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 14423/2016 EXPEDIDO EM: 20-06-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 228.05 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01= 71,26M²,ÁREA 
PRIVATIVA= 340,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16512/2017 PROCESSO Nº 191502017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: LUIZ OTAVIO ATHAYDE NOGUEIRA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA MARIO SANTORO, no 0, WALMAR, 
CAJUEIROS, LOTE 10-A, QUADRA L, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15489/2013 EXPEDIDO EM: 13-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 386.25 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 04= 77,25M², ÁREA 
PRIVATIVA= 240,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16513/2017 PROCESSO Nº 222872017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PAULO JOSE MARQUES PASCOA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST CATUMBI, no 0, WALMAR, CAJUEI-
ROS, LOTE 11, QUADRA J - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14936/2017 EXPEDIDO EM: 20-04-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 360.32 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 01 DO BLOCO 
B= 43,64M², FRAÇÃO IDEAL= 0,11811.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16514/2017 PROCESSO Nº 222872017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PAULO JOSE MARQUES PASCOA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST CATUMBI, no 0, WALMAR, CAJUEI-
ROS, LOTE 11, QUADRA J - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14936/2017 EXPEDIDO EM: 20-04-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 360.32 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 02 DO BLOCO 
B= 43,64M², FRAÇÃO IDEAL=0,11811.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16515/2017 PROCESSO Nº 222872017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PAULO JOSE MARQUES PASCOA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST CATUMBI, no 0, WALMAR, CAJUEI-
ROS, LOTE 11, QUADRA J - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 14936/2017 EXPEDIDO EM: 20-04-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 360.32 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A ÁREA DE USO COMUM 
DO BLOCO B= 2,80M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16516/2017 PROCESSO Nº 181062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: EDSON ANTONIO DA SILVA 

CONSTRUÍDA: 316.73 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16506/2017 PROCESSO Nº 174852015 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: LILIA MARIA DE SANT ANNA RAMOS 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA 7, no 0, COND. RES. PEDRA DE INOÃ, 
CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 168, NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RAUL GOMES SEVERO CREA/CAU: 81-
1-16655-5 
ALVARÁ: 15483/2017 EXPEDIDO EM: 11-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 135.39 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16507/2017 PROCESSO Nº 225052017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ORESTES JOSE RIBEIRO FILHO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA TUCANOS, no 0, PARQUE NANCI, 
PARQUE NANCY, LOTE 1066, QUADRA 34 - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 12056/2015 EXPEDIDO EM: 24-02-2014 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 139.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01= 69,60M², ÁREA 
PRIVATIVA= 265,19M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16508/2017 PROCESSO Nº 212982017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARIO GAETANO DO COUTO E OU-
TRO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VINTE E CINCO, no 0, MANU MANUE-
LA VILLAGE, CAJUEIROS, LOTE 828, QUADRA 24, - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14845/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 300.09 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 02= 73,03M², ÁREA 
PRIVATIVA= 216,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16509/2017 PROCESSO Nº 212982017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARIO GAETANO DO COUTO E OU-
TRO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VINTE E CINCO, no 0, MANU MANUE-
LA VILLAGE, CAJUEIROS, LOTE 828, QUADRA 24, - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14845/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 300.09 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 03=73,03M², ÁREA 
PRIVATIVA= 216,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16510/2017 PROCESSO Nº 179592017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: BACOS CONSTRUTORA LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: AV ROBERTO SILVEIRA, no 0, FLAMENGO-
-AREA NAO LOTEADA, CENTRO, LOTE 1A - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: SERGIO DA SILVA LOPES CREA/CAU: 
A22410-3 
ALVARÁ: 13921/2017 EXPEDIDO EM: 09-11-2015 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 7221.99 M2 ESPECIFICAÇÃO: MISTA / OBSERVA-
ÇÕES: TRATA-SE DE HABITE-SE REFERENTE A UM EMPREENDI-
MENTO RESIDENCIAL/COMERCIAL COMPOSTO POR 2 BLOCOS, 
SENDO BLOCO 01 APTS DO 101 AO 108 ATÉ 501 AO 508, E CO-
BERTURAS DO 601 AO 604 / BLOCO 02 APTS DO 101 AO 108 ATÉ 
501 AO 508, E COBERTURAS DO 601 AO 604 / LOJAS 101 A 107 E 



Jornal Oficial
de Maricá

05 de março de 2018
Ano X • Edição nº 83638 www.marica.rj.gov.br

HABITE-SE Total Nº 16534/2017 PROCESSO Nº 115072017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CHRISTIANE ASSIS COSTA DE BRI-
TO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DA PAZ, no 0, JD ATLANTICO, JARDIM 
ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 26, QD 114 - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: JULIO CESAR FONTES CREA/CAU: 
1997102072 
ALVARÁ: 14318/2016 EXPEDIDO EM: 16-05-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 109 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16535/2017 PROCESSO Nº 41852017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: FABIO TADEU CAMARA RIBEIRO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA UM, no 0, COND. VIV. DO TAQUARAL 
II, INOÃ, LOTE 04, QUADRA A - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: SERGIO GOULART VITALINO CREA/
CAU: A78503-2 
ALVARÁ: 13229/2015 EXPEDIDO EM: 14-01-2015  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 60.54 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16536/2017 PROCESSO Nº 42172017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: BARBARA CORREA NUNES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA QUATRO, no 0, COND. VIV. DO TAQUA-
RAL I, INOÃ, LOTE 12, QUADRA A - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: SERGIO GOULART VITALINO CREA/
CAU: A78503-2 
ALVARÁ: 12608/2014 EXPEDIDO EM: 24-07-2014  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 60.07 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16537/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017 EXPE-
DIDO EM: 19-12-2017  
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2 / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
101= 33,02M², FRAÇÃO IDEAL=0,0893.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16538/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017 EXPE-
DIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2  / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
102= 33,02M², FRAÇÃO IDEAL=0,0893.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16527/2017 PROCESSO Nº 105132017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCIA LYRIO F. RODRIGUES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DOMÍCIO DA GAMA, no 0, JD MIRA-
MAR, ARAÇATIBA, QUADRA 84, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15496/2017 EXPEDIDO EM: 15-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 959.66 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16528/2017 PROCESSO Nº 105132017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCIA LYRIO F. RODRIGUES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DOMÍCIO DA GAMA, no 0, JD MIRA-
MAR, ARAÇATIBA, QUADRA 84, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15496/2017 EXPEDIDO EM: 15-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 959.66 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: 2º VIA DE HABITE-SE DEVIDO A RETIFICAÇÃO NO 
NOME DO PROPRIETÁRIO. HABITE-SE REFERENTE A LOJA 02= 
164,94M², FRAÇÃO IDEAL= 0,1873.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16529/2017 PROCESSO Nº 262212017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: PAULO C. CONSTRUTORA EIRELI - 
ME 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA QUARENTA E NOVE, no 0, BALNEA-
RIO LAGOMAR, JACAROÁ, LOTE 40, QUADRA 48 - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA CREA/
CAU: 43938-0 
ALVARÁ: 15305/2017 EXPEDIDO EM: 16-10-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 39.44 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16530/2017 PROCESSO Nº 262192017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: THIAGO DOS SANTOS POLI 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA AYRTON SENNA, no 0, PARQUE DA 
CIDADE, CENTRO, LOTE 45, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA CREA/
CAU: 43938-0 
ALVARÁ: 14699/2016 EXPEDIDO EM: 16-11-2016 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 99.78 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16531/2017 PROCESSO Nº 249652017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: RICARDO BITTENCOURT DE SOUZA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA ITAMARACA, no 0, VILAR MARICA, 
SAO JOSE DO IMBASSAI, LOTE 18, QUADRA 08 - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14369/2016 EXPEDIDO EM: 25-05-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 157.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16532/2017 PROCESSO Nº 250782017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLEONICE GOMES DE FREITAS 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DAS ORQUIDEAS, no 0, COND GREEN 
PARK I, ITAPEBA, UNID 136 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RONALDO GOULART DA CUNHA 
CREA/CAU: 40.317-D 
ALVARÁ: 14723/2016 EXPEDIDO EM: 24-11-2016  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 145.02 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

CONSTRUÍDA: 179.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A ÁREA DE USO COMUM= 
5,60M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo
HABITE-SE Total Nº 16522/2017 PROCESSO Nº 55682016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: EMILENE PINHEIRO MORAES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VINTE E TRES, no 0, PRAIA DE ITAI-
PUACU 2 LOT, MORADA DAS ÁGUIAS, LOTE 29, QUADRA 24, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS EDUARDO SILVA BUENO 
CREA/CAU: 1982102439 
ALVARÁ: 15491/2017 EXPEDIDO EM: 15-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 161.56 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: IMOVEL INSERIDO PARCIALMENTE(26%) NA ZONA 
DE PROTEÇÃO INTEGRAL DO PSET, TAL PERCENTUAL ESTA 
SENDO OBEDECIDO NA PRESENTE REGULARIZAÇÃO.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16523/2017 PROCESSO Nº 213102017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ILANA HELENA AZEVEDO COELHO 
ABREU 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA MILTAER SOARES, no 0, JD ATLANTI-
CO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 21, QUADRA 180, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LA-
CERDA CREA/CAU: 12605-5 ALVARÁ: 15492/2017 EXPEDIDO EM: 
15-12-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 158 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 01= 79,00M², ÁREA PRIVATIVA=240,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16524/2017 PROCESSO Nº 213102017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ILANA HELENA AZEVEDO COELHO 
ABREU 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA MILTAER SOARES, no 0, JD ATLANTI-
CO, JARDIM ATLÂNTICO CENTRAL, LOTE 21, QUADRA 180, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LA-
CERDA CREA/CAU: 12605-5 ALVARÁ: 15492/2017 EXPEDIDO EM: 
15-12-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 158 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 02= 79,00M², ÁREA PRIVATIVA= 240,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16525/2017 PROCESSO Nº 22422017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCELLA FERNANDES DE CAR-
VALHO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA NOSSA SENHORA DE LOURDES, no 0, 
PRAIA DE ITAIPUACU 1 LOT, PRAIA DE ITAIPUAÇU, LOTE 13,QUA-
DRA 29, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS AUGUSTO SANTOS SCISINIO 
DIAS CREA/CAU: A10611-9 ALVARÁ: 15494/2017 EXPEDIDO EM: 
15-12-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 163.44 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE 
AO ANEXO= 60,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16526/2017 PROCESSO Nº 127122017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARILUCE VIANA FERREIRA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA MARAGOGI, no 0, VILAR MARICA, 
SAO JOSE DO IMBASSAI, LOTE 10, QUADRA 04, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: OSCAR ABRITTA RODRIGUES CREA/
CAU: 2106-7 
ALVARÁ: 15495/2017 EXPEDIDO EM: 15-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 223 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo



Jornal Oficial
de Maricá

05 de março de 2018
Ano X • Edição nº 836 39www.marica.rj.gov.br

VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16548/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017  /  EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2  / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A ÁREA DE USO 
COMUM=28,77M².TRATA-SE DE IMOVEL LOCALIZADO FORA DA 
FMPL CONFORME PARECER DA SECRETARIA ADJUNTA DE MEIO 
AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRAVÉS DA LEI COMPLE-
MENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 DE 03/11/2014 E 
DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo
HABITE-SE Parcial Nº 16549/2017 PROCESSO Nº 241832014
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE AGUIAR 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DAS ACACIAS, no 0, PARQUE NANCI, 
ITAPEBA, LOTE 1466- A,QUADRA50 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15500/2015 EXPEDIDO EM: 20-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 220.47 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01= 73,49M², ÁREA 
PRIVATIVA= 240,00M², FRAÇÃO IDEAL= 0,33333
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16550/2017 PROCESSO Nº 241832014 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE AGUIAR 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DAS ACACIAS, no 0, PARQUE NANCI, 
ITAPEBA, LOTE 1466- A,QUADRA50 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15500/2015 EXPEDIDO EM: 20-12-2017  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 220.47 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL  / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 02=73,49M², ÁREA 
PRIVATIVA= 240,00M², FRAÇÃO IDEAL= 0,333333
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16551/2017 PROCESSO Nº 241832014 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE AGUIAR 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DAS ACACIAS, no 0, PARQUE NANCI, 
ITAPEBA, LOTE 1466- A,QUADRA50 - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LUIZ HENRIQUE COELHO VIANNA 
CREA/CAU: 87-1-001439/D 
ALVARÁ: 15500/2015 EXPEDIDO EM: 20-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 220.47 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL  /  OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 03=73,49M², ÁREA 
PRIVATIVA= 240,00M², FRAÇÃO IDEAL= 0,333333.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16552/2017 PROCESSO Nº 149902017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: GLAUCO MARINELLI PERRI 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA SAO JOSE, no 0, PRAIA DE ITAIPUACU 
1 LOT, PRAIA DE ITAIPUAÇU, LOTE 12, QUADRA 32, - NA CIDADE 
DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: GLAUCO MARINELLI PERRI CREA/
CAU: A11007-8 
ALVARÁ: 15503/2006 EXPEDIDO EM: 26-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 156.92 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16543/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017  / EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2  / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
202= 41,50M², FRAÇÃO IDEAL=0,1123.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16544/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017 EXPE-
DIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2  / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
203= 40,75M², FRAÇÃO IDEAL=0,1103.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16546/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017  /  EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2 / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
205= 40,75M², FRAÇÃO IDEAL=0,1103.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16547/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017  /  EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2 / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
204= 40,75M², FRAÇÃO IDEAL=0,1103.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-

HABITE-SE Parcial Nº 16539/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017 / EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2  / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
103= 33,02M², FRAÇÃO IDEAL=0,0893.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16540/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017  / EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 M2  / ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
104= 33,02M², FRAÇÃO IDEAL=0,0893.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

UBSECRETARIA DE URBANISMO HABITE-SE Parcial Nº 16541/2017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 
ALVARÁ: 15499/2017 EXPEDIDO EM: 19-12-2017  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 398.37 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL  / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 105= 
33,02M², FRAÇÃO IDEAL=0,0893.TRATA-SE DE IMOVEL LOCALI-
ZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETARIA 
ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRAVÉS 
DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 DE 
03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16542/2017 PROCESSO Nº 109072016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: NATHALIA DE CASTRO FRANCA 
ENDEREÇO DA OBRA: EST ANTONIO CALLADO, no 0, MARINE-
LANDIA, CORDEIRINHO, LOTE 04, QUADRA 28, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: NILO VERDI-ALA DO PRADO HENRI-
QUE JUNIOR CREA/CAU: 198310397-3 ALVARÁ: 15499/2017  / EX-
PEDIDO EM: 19-12-2017 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 398.37 / M2 ESPECIFICAÇÃO: RESI-
DENCIAL 
OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE AO APARTAMENTO 
201= 40,75M², FRAÇÃO IDEAL=0,1103.TRATA-SE DE IMOVEL LO-
CALIZADO FORA DA FMPL CONFORME PARECER DA SECRETA-
RIA ADJUNTA DE MEIO AMBIENTE, OBRA REGULARIZADA ATRA-
VÉS DA LEI COMPLEMENTAR 157 DE 19/03/2007,DECRETO Nº 116 
DE 03/11/2014 E DECRETO 050 DE 08/06/2015
Adyr Ferreira da Motta Filho
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HABITE-SE Parcial Nº 16564/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 106= 42,73M², 
FRAÇÃO IDEAL= 0,1698
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16565/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL  /  OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A ÁREA DE USO COMUM= 
32,40M
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16566/2017 PROCESSO Nº 42252017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: VIMAR EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DOIS, no 0, COND. VIV. DO TAQUARAL 
II, INOÃ, LOTE 27, QUADRA C NA CIDADE DE MARICÁ – RJ
RESPONSÁVEL TÉCNICO: SERGIO GOULART VITALINO CREA/
CAU: A78503-2 
ALVARÁ: 13692/2015 EXPEDIDO EM: 20-07-2015  / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 60.54 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16567/2017 PROCESSO Nº 42132017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: VIMAR EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS LTDA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA QUATRO, no 0, COND. VIV. DO TAQUA-
RAL I, INOÃ, LOTE 13, QUADRA A - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: SERGIO GOULART VITALINO CREA/
CAU: A78503-2 
ALVARÁ: 12631/2014 EXPEDIDO EM: 30-07-2014  /  ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 60.07 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16568/2017 PROCESSO Nº 191322017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: SEBASTIAO CELIO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DR HEITOR DA COSTA MATTA, no 0, 
VALE ESPERANCA, INOÃ, LOTE 05, QUADRA 11, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: JOSE ANTONIO FRASSON FULGEN-
CIO CREA/CAU: 2009.108909 ALVARÁ: 15502/2017 EXPEDIDO EM: 
26-12-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 308.9 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE 
AO ACRÉSCIMO DA CASA 01= 32,46M²,ÁREA TOTAL DA CASA 01= 
154,74M², ÁREA PRIVATIVA= 440,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16569/2017 PROCESSO Nº 191322017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: SEBASTIAO CELIO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DR HEITOR DA COSTA MATTA, no 0, 
VALE ESPERANCA, INOÃ, LOTE 05, QUADRA 11, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: JOSE ANTONIO FRASSON FULGEN-
CIO CREA/CAU: 2009.108909 ALVARÁ: 15502/2017 EXPEDIDO EM: 
26-12-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 308.9 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LA-
CERDA CREA/CAU: 12605-5 ALVARÁ: 14881/2017 EXPEDIDO EM: 
17-03-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 229.06 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 02= 114,53M², ÁREA PRIVATIVA= 277,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16559/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 101= 42,73M², 
FRAÇÃO IDEAL= 0,1698.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo	

HABITE-SE Parcial Nº 16560/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE UNIDADE 102 = 41,41M², 
FRAÇÃO IDEAL=0,1651.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16561/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 103= 41,41M², 
FRAÇÃO IDEAL= 0,1651.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16562/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 104= 41,41M², 
FRAÇÃO IDEAL= 0,1651.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16563/2017 PROCESSO Nº 225062017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: CLODOALDO MACHADO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV MAYSA, no 0, PRAIA DAS LAGOAS, 
GUARATIBA, LOTE 1, QUADRA 44, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CESAR CABRAL NUNES CREA/CAU: 
A5589-1 
ALVARÁ: 14844/2017 EXPEDIDO EM: 17-02-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 283.5 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A UNIDADE 105= 41,41M², 
FRAÇÃO IDEAL=0,1651.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16553/2017 PROCESSO Nº 172962017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: WANILDO MENDES DE SOUZA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA CENTO E QUARENTA E NOVE, no 0, 
JD ATLANTICO, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 11A,QUADRA 
553, - NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: TANIA MARIA DE ANDRADE MIRANDA 
CREA/CAU: A239437 
ALVARÁ: 15504/2017 EXPEDIDO EM: 26-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 89.15 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16554/2017 PROCESSO Nº 262752017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE MARQUES DE BAR-
ROS GOMES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA CENTO E QUARENTA, no 0, PRAIA 
DAS LAGOAS, PONTA NEGRA, LOTE 17, QUADRA 204 - NA CIDA-
DE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RONALDO GOULART DA CUNHA 
CREA/CAU: 40.317-D 
ALVARÁ: 14786/2016 EXPEDIDO EM: 21-12-2016 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 90 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16555/2017 PROCESSO Nº 254022017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE CARLOS SAMAMBAIA 
LEITE 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VAN LERBERGUE, no 0, JD ATLAN-
TICO, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 25, QUADRA 435 - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LA-
CERDA CREA/CAU: 12605-5 ALVARÁ: 15295/2017 EXPEDIDO EM: 
11-10-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 177.36 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 01= 88,68M², ÁREA PRIVATIVA= 215,70M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16556/2017 PROCESSO Nº 254022017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ALEXANDRE CARLOS SAMAMBAIA 
LEITE 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VAN LERBERGUE, no 0, JD ATLAN-
TICO, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 25, QUADRA 435 - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LA-
CERDA CREA/CAU: 12605-5 ALVARÁ: 15295/2017 EXPEDIDO EM: 
11-10-2017  / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 177.36 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL  / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 02= 88,68M², ÁREA PRIVATIVA= 215,70M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16557/2017 PROCESSO Nº 239892017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ELOISA ELENA GOMES DA SILVA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA LEONEL BRIZOLA, no 0, JD ATLANTI-
CO, BARROCO, LOTE 25A1, QUADRA75 - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: CARLOS HENRIQUE RANGEL DE LA-
CERDA CREA/CAU: 12605-5 ALVARÁ: 14881/2017 EXPEDIDO EM: 
17-03-2017 / ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA: 229.06 M2 ESPECIFICA-
ÇÃO: RESIDENCIAL / OBSERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A 
CASA 01= 114,53M², ÁREA PRIVATIVA= 277,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16558/2017 PROCESSO Nº 239892017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ELOISA ELENA GOMES DA SILVA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA LEONEL BRIZOLA, no 0, JD ATLANTI-
CO, BARROCO, LOTE 25A1, QUADRA75 - NA CIDADE DE MARICÁ 
- RJ 
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ENDEREÇO DA OBRA: RUA JOAO CORDEIRO DE SOUZA, no 0, 
JD BALNEARIO MARICA, ARAÇATIBA, LOTE 03, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA CREA/
CAU: 43938-0 
ALVARÁ: 15524/2017 EXPEDIDO EM: 28-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 206.9 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: OBRA REGULARIZADA ATRAVÉS DA LEI COMPLE-
MENTAR 157 DE 19/03/2007, DECRETO Nº: 116 DE 03/11/2014 E 
DECRETO 050 DE 08/06/015. HABITE-SE REFERENTE A CASA 02= 
137,70M², ÁREA PRIVATIVA= 430,50M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de embargo
Nome do Proprietário: ANTONIO DOS S. BITTENCOURT JR (ESP) 
Nº Processo: 0003613/2018 ANEXO AO PROCESSO N° 
0001489/2018
Endereço: RUA ABREU SODRÉ Nº 1316, LOTE: 272 ARÉA DE TER-
RA BAIRRO: MUMBUCA.
Motivo: APRESENTAR AS DEVIDAS LICENÇA PARA OBRA.
N° do Auto: 03966
Data da Lavratura: 09 DE FEVEREIRO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de notificação
Nome do Proprietário: ANDRÉ LUIZ SANTANA DE  AQUINO.
 Nº Processo: 14964/2016.
Endereço LOTEAMENTO JARDIM BALNEÁRIO, RUA JOSÉ FRAN-
CISCO SOUZA E SOUZA , ANTIGA AV: 2, QUADRA 62, LOTE 9.
Motivo: APRESENTA OS DOCUMENTOS QUE CONSTAM DA FO-
LHA ANEXA A NOTIFICAÇAO .
N° do Auto: 03191
Data da Lavratura: 28 DE FEVEREIRO  DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Infração
Nome do Proprietário: ALCIDES SEVERINO DA CUNHA.
Nº Processo: 15872/2015
Endereço: RUA 66, QUADRA 54, LOTE 37, LOTEAMENTO JARDIM 
INTERLAGOS .	
Motivo: POR NÃO CUMPRIR A INTIMAÇÃO N°03915. E PARA  
APRESENTA PROJETO APROVADO E ALVARÁ DEOBRAS.
N° do Auto: 03925
Data da Lavratura: 20 DE JANEIRO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MARICÁ

DELIBERAÇÃO Nº 002/CMS-MARICÁ/2018
O Conselho Municipal de Saúde de Maricá/RJ, no uso de suas compe-
tências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, pela Lei 2151 de 15 de dezembro de 2005 que 
regulamenta a Lei nº 1704, de 25 de novembro de 1997 que modifica 
a Lei de criação do CMS, nº 1083, de 12 de maio de 1992.  Conside-
rando a Lei 239/14 no seu Capitulo 2 art. 4 e seu incisos.
Delibera:
A publicação dos nomes dos conselheiros e suas respectivas entida-
des as quais representam.
Gestor - Secretaria  de Saúde de Maricá
 Simone Costa da Silva – Titular 
Olímpio do Rego e Souza Neto – Suplente 
Simone Maeso - Titular
Jussara Mendonça Quintes – Suplente 
Gestor: Secretaria da Cidade Sustentável
Leandro Viana Guerra – Titular – Gestor 
Danieli Nogueira dos Passos – Suplente
Associação dos Profissionais de Saúde de Maricá
Rogério Amaro - Titular 

SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE A CASA 01=286,77M², FRA-
ÇÃO IDEAL=0,4938
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16576/2017 PROCESSO Nº 136632017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: WALTER NUNES E OUTRO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV REGINALDO ZEIDAN, no 0, PRAIA DAS 
LAGOAS, CORDEIRINHO, LOTE 10, QUADRA 198, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RONALDO GOULART DA CUNHA 
CREA/CAU: 40.317-D 
ALVARÁ: 15520/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 372.1 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: HABITE-SE REFERENTE CASA 02= 85,33M², FRA-
ÇÃO IDEAL= 0,502.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16577/2017 PROCESSO Nº 134362017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: GLORIA DE TOLEDO IUNES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA CANANEIA, no 0, VILAR MARICA, SAO 
JOSE DO IMBASSAI, LOTE 10, QUADRA 32, - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RONALDO GOULART DA CUNHA 
CREA/CAU: 40.317-D 
ALVARÁ: 15521/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 225.92 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16578/2017 PROCESSO Nº 264702017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: HELIO KERTZMAN 
ENDEREÇO DA OBRA: AV HENRIQUETA RIOS ROSA, no 0, JD 
ATLANTICO, JARDIM ATLÂNTICO LESTE, LOTE 48, QUADRA 374, 
- NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MACIEL CARVALHO DOS SANTOS 
CREA/CAU: 166040-3 
ALVARÁ: 15379/2017 EXPEDIDO EM: 09-11-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 57.6 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16579/2017 PROCESSO Nº 262892017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: ORLANDO CARLOS VAIRO AMIRATO
ENDEREÇO DA OBRA: RUA CORA CORALINA, no 0, JD ATLAN-
TICO, JARDIM ATLÂNTICO OESTE, LOTE 24, QUADRA 572, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: JOSE CARLOS DE CARVALHO MACE-
DO CREA/CAU: 47.820-D 
ALVARÁ: 15244/2017 EXPEDIDO EM: 15-09-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 90.28 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16581/2017 PROCESSO Nº 192032016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: FABIANO TAQUES HORTA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA JOAO CORDEIRO DE SOUZA, no 0, 
JD BALNEARIO MARICA, ARAÇATIBA, LOTE 03, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: ISAIAS RIBEIRO DA CUNHA CREA/
CAU: 43938-0 
ALVARÁ: 15524/2017 EXPEDIDO EM: 28-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 206.9 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL / OB-
SERVAÇÕES: OBRA REGULARIZADA ATRAVÉS DA LEI COMPLE-
MENTAR 157 DE 19/03/2007, DECRETO Nº: 116 DE 03/11/2014 E 
DECRETO 050 DE 08/06/015. HABITE-SE REFERENTE A CASA 01= 
68,20M², ÁREA PRIVATIVA=216,00M²
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16582/2017 PROCESSO Nº 192032016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: FABIANO TAQUES HORTA 

CASA 02= 154,16M², ÁREA PRIVATIVA=440,00M².
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16570/2017 PROCESSO Nº 41792017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARCELLUS FERREIRA RODRI-
GUES PINA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA UM, no 0, COND. VIV. DO TAQUARAL 
II, INOÃ, LOTE 2B, QUADRA B,NA CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: SERGIO GOULART VITALINO CREA/
CAU: A78503-2 
ALVARÁ: 15497/2015 EXPEDIDO EM: 19-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 60.54 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16571/2017 PROCESSO Nº 210342017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MARIA PALMIRA MOREIRA GOMES 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA DAS GAIVOTAS, no 0, PRAIA DAS LA-
GOAS, GUARATIBA, LOTE 05, QUADRA 75, - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MARIA MADALENA RODRIGUES CREA/
CAU: 12129-0 
ALVARÁ: 15510/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 176.41 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16572/2017 PROCESSO Nº 234792017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: SILVIA DOURADO CARDOSO 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA VAN LERBERGUE, no 0, JD ATLAN-
TICO, JARDIM ATLÂNTICO OESTE, LOTE 20, QUADRA 63, - NA 
CIDADE DE MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MARIA MADALENA RODRIGUES CREA/
CAU: 12129-0 
ALVARÁ: 15515/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 112.76 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16573/2017 PROCESSO Nº 159962017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: DENILSON FRANCA FERREIRA 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA OITO, no 0, T BAIRRO DE ITAIPUACU, 
CHÁCARAS DE INOÃ, LOTE 14, QUADRA 10, - NA CIDADE DE MA-
RICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: MARIA MADALENA RODRIGUES CREA/
CAU: 12129-0 
ALVARÁ: 15518/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 107 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Total Nº 16574/2017 PROCESSO Nº 117962016 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: MANOEL AUGUSTO RANGEL LEITE 
ENDEREÇO DA OBRA: RUA 06, no 0, COND. VIVERE JARDIM RE-
SIDENCIAL, SAO JOSE DO IMBASSAI, LOTE 129, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: LEANDRO CRUZ DE SOUZA CREA/
CAU: 2008154274 
ALVARÁ: 15519/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 201.2 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

HABITE-SE Parcial Nº 16575/2017 PROCESSO Nº 136632017 
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL: WALTER NUNES E OUTRO 
ENDEREÇO DA OBRA: AV REGINALDO ZEIDAN, no 0, PRAIA DAS 
LAGOAS, CORDEIRINHO, LOTE 10, QUADRA 198, - NA CIDADE DE 
MARICÁ - RJ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO: RONALDO GOULART DA CUNHA 
CREA/CAU: 40.317-D 
ALVARÁ: 15520/2017 EXPEDIDO EM: 27-12-2017 / ÁREA TOTAL 
CONSTRUÍDA: 372.1 M2 ESPECIFICAÇÃO: RESIDENCIAL  / OB-
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e Eficiência.   
RESOLVE:
Art. 1º Fica revogada a ERRATA DO EXTRATO DO TERMO N.º 
001/2017 DE ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO N.º 001/2017, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0007246/2016, 
publicada no Jornal Oficial do Município em sua edição de nº 831, 
página 28, que data de 07 de fevereiro de 2018.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Maricá, 23 de fevereiro de 2018.
ANDRÉ LUÍS AZEREDO DA SILVA
Presidente EPT
MAT 106.024

PORTARIA Nº 682 DE 26 FEVEREIRO DE 2018.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTE - EPT, no uso das suas atribuições legais nos termos da dele-
gação contida no Decreto Municipal nº 090, de 25 de Setembro 2014 
e o previsto no inc. II do Art. 13 da Lei Complementar nº 244, de 11 de 
setembro de 2014.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os Servidores Públicos, abaixo discriminados, do qua-
dro efetivo da Autarquia Empresa Pública de Transporte (EPT) para, 
sob presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Sindicância 
destinada a apurar no prazo de 30 (trinta) dias, os fatos de que trata o 
Processo Administrativo nº 0004414/2018, bem como os fatos cone-
xos que emergirem no decorrer dos trabalhos.
Cristiano Pereira de Castro – Analista de Regulação (matrícula nº 
1100132) – Presidente;
Ana Paula de Souza Rodrigues Feitosa Lima – Assistente Administra-
tivo II (matrícula nº 6180);
Jhone Medeiros de Oliveira – Assistente Administrativo (matrícula nº 
1100049)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES - EPT,
Maricá, RJ, 26deFevereirode2018.
ANDRÉ LUIZ AZEREDO DA SILVA
PRESIDENTE DA EPT
MAT.: 106024

PORTARIA Nº 683 DE 26  FEVEREIRO DE 2018.
DETERMINA O AFASTAMENTO PREVENTIVO DO SERVIDOR ENE-
AS LOREDO DA COSTA DO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES LA-
BORAIS PELO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SEM PREJUÍZO DA 
REMUNERAÇÃO, COMO MEDIDA CAUTELAR DA SINDICÂNCIA.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTE - EPT, no uso das suas atribuições legais nos termos da dele-
gação contida no Decreto Municipal nº 090, de 25 de Setembro 2014 
e o previsto no inc. II do Art. 13 da Lei Complementar nº 244, de 11 de 
setembro de 2014 e Art. 169 da Lei Complementar 001/90.
Considerando o processo nº 0004414/2018, em que foi relatado o aci-
dente ocorrido com o motorista Eneas Loredo da Costa no dia 23 de 
fevereiro de 2018, nas proximidades da ponte da Mumbuca.
Considerando a necessidade de averiguação dos fatos que deram 
causa ao acidente, para posterior apuração de responsabilidades.
Considerando o artigo 169 da Lei Complementar 001/90 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis de Maricá), que prevê a possibilidade do 
afastamento preventivo como medida cautelar para garantir que o ser-
viidor não venha a influir na apuração de irregularidades
RESOLVE:
Art. 1º Determinar o AFASTAMENTO PREVENTIVO do servidor Ene-
as Loredo da Costa, matrícula 1500023, do exercício de suas funções 
laborais pelo prazo de 15 (quize) dias, podendo ser prorrogado por 
igual período, sem prejuízo da remuneração, como medida cautelar, 
em conformidade com o estabelecido no artigo 169 da lei Comple-
mentar 001/90 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de Maricá).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições contrário.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES - EPT,
Maricá, RJ, 26 de Fevereiro de 2018.
ANDRÉ LUIZ AZEREDO DA SILVA

Diretor Presidente

PORTARIA N.º 34 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018. 
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 05/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 17844/2017.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando a deliberação da Superintendência de Compras, 
Contratos e Convênios, em observância ao art. 34 § 2º do decreto 
047/2013 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar 
o cumprimento do contrato N.º 05/2018, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada para consultoria para implementação de um 
programa de compliance e governança coorporativa na Codemar.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização, do contrato N.º 05/2018 do Processo Administrativo N.º 
17844/2017, cujo objeto é a contratação de empresa especializada 
para consultoria para implementação de um programa de compliance 
e governança coorporativa na Codemar.
DRYENE TAVARES ARÊAS SILVA. Matrícula: 071
DANIELE ALMEIDA PESSOA. Matrícula: 060
GUSTAVO LUIZ SANTANA DE ARAÚJO. Matrícula: 067
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 16 
de fevereiro de 2018.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, em 27 de fevereiro de 
2018.José Orlando Dias 
Diretor Presidente

CONVITE- AUDIÊNCIA PÚBLICA
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ- CODEMAR E 
A PREFEITURA DE MARICÁ, CONVIDAM PARA AUDIÊNCIA PÚBLI-
CA QUE SERÁ REALIZADA NA DATA DE 21/03/2018 ÀS 17 HORAS 
E 30 MINUTOS, NA ESCOLA MUNICIPAL MARQUES DE MARICÁ, 
LOCALIZADA NA RUA DOUGLAS MARQUES RIENTI, 0 - ITAIPUA-
ÇU, MARICÁ - RJ, CEP: 24942-395. VISANDO DISCUTIR AS PRO-
POSTAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO ESTACIONAMENTOROTATI-
VO PAGOEMITAIPUAÇÚ E INOÃ.
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE

HOMOLOGAÇÃO
Processo n° 0025639/2017 Pregão Presencial n° 001/2018
Objeto: Contratação de SEGURO TOTAL para os veículos da frota 
oficial da Autarquia Empresa Pública de Transporte conforme Relação 
de Frota da EPT descrita no Anexo I do Termo de Referência, com co-
bertura de Responsabilidade Civil Facultativa (RCF) incluindo o valor 
para indenização de danos materiais e danos corporais , cobertura de 
Acidente por Passageiro (APP) incluindo o valor para indenização de 
morte por pessoa e invalidez por pessoas, cobertura de Danos Morais 
(DMO) e cobertura de vidros incluindo para-brisa, vidro traseiro e vi-
dros laterais.
Considerando os pareceres favoráveis da Diretoria Jurídica e da Con-
troladoria desta EPT, ADJUDICO e HOMOLOGO o resultado do pro-
cedimento licitatório do processo acima, no valor total de R$ 43.900,00 
(Quarenta e três mil e novecentos reais) em favor da empresa licitan-
te PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (CNPJ: 
61.198.164/0001-60), para que produza seus efeitos legais e judiciais.
Maricá / RJ, 23 de fevereiro de 2018.
ANDRÉ LUÍS AZEREDO DA SILVA
Presidente EPT
MAT 106.024

PORTARIA Nº 681 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES – EPT, no uso de suas atribuições legais, contidas no inciso 
XIII do art. 12 do Estatuto desta Autarquia - Decreto Municipal nº 109, 
de 22 de outubro de 2014, em observância ao art. 34, §2° do Decreto 
Municipal nº 047/2013 e 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão dos seus atos, e quando 
eivados de vícios sanáveis ou inoportunos/inconvenientes, revogar e 
corrigi-los. 
CONSIDERANDO o Princípio da Autotutela que permite à Administra-
ção Pública rever os seus próprios atos adotando medidas pertinentes 
para corrigi-los  
CONSIDERANDO os Princípios constitucionais da Administração Pú-
blica, a saber, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade 

Patrick Pessoa Bajsic – Suplente 
Antônio Carlos do Rego e Souza - Titular 
Lusmar de Moraes– Suplente 
Associação Médica de Maricá
Marcos de Souza Pires – Titular; 
Valéria Cristina de Araújo Passini – Suplente; 
Rodrigo Cantini – Titular; 
Marisa da Silva Tarrisse Fontoura- Suplente. 
Seguimento dos Usuários
Anna Maria de Carvalho Quintanilha – Titular - Associação de Morado-
res do 2º Distrito- AMAJAB;
Carla Elpidia dos Santos – Suplente  - Associação de Moradores do 
2º Distrito – AMAJAB;
Denise Marchon Tinoco – Titular - Associação de Moradores do 4º 
Distrito- AMARI;
Tânia Iara do Carmo Rocha-  Titular –  3º Distrito - Condomínio  Sítio 
Santa Paula;
Genice Barbosa Alonso – Suplente – 3º Distrito - Condomínio Sítio 
Santa Paula;
Maria Luciene dos Santos – Titular – 1º Distrito - Condomínio Três 
Reis II;
Cristiane Dutra – Titular – SINDSERV; 
Hélio Marcos Ferreira da Silva – Suplente – OAB Maricá; 
Gilza Maria Santos Abritta Rodrigues – Suplente – Rotary Clube de 
Itaipuaçu; 
Sérgio Henrique Vieira Campelo – Titular – Associação Pestalozzi; 
Fatima Aparecida da Silva Nunes – Suplente – Rádio Sideral;
Selma Lourenço Neves de Sousa – Titular – Paroquia de N.S. do Am-
paro;
Ana Maria Marins Jandre – Suplente – 1ª Igreja Batista de Maricá.
Prestador de Serviço
Carlos Eduardo dos Santos Conceição – Titular – Laboratório PH;
Márcia de Souza Ramos – Supente – GDRM Fisioterapia.
Registra-se e Cumpra-se.
Maricá, 26 de fevereiro de 2018.
Anna Maria Carvalho Quintanilha
Secretária Geral do CMS-Maricá

ERRATA Nº. 001/CMS- Maricá/2018.	
ERRATA:	 O Conselho Municipal de Saúde de Maricá solicita a cor-
reção nas Atas das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do ano de 
2017, conforme abaixo.
Onde se lê:  Anna Maria de Carvalho Quintanilha – Associação de 
Moradores do 3º Distrito.
Leia-se: Anna Maria de Carvalho Quintanilha – Associação de Mora-
dores do 2º Distrito.	
Registra-se e Cumpra-se.
Maricá, 26 de fevereiro de 2018.
Anna Maria de Carvalho Quintanilha
Secretária Geral do CMS- Maricá

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
MARICÁ

Portaria Nº31de 26 de fevereirode 2018
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Maricá – CODE-
MAR S.A, no uso de suas atribuições legais e, em atenção ao disposto 
no Art. 30, IV do Estatuto Companhia de Desenvolvimento de Maricá 
– CODEMAR S.A, RESOLVE:
Art. 1º nomear IGOR NUNES CORRÊA, CPF 095.331.157-00,ma-
trícula 98, a partir de 01/02/18, para o cargo de Superintendente 
Comercial,(Art. 35-H do Estatuto da CODEMAR), subordinado à Dire-
toria de Operações Comerciais.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
efeito retroativo a partir de 01/02/2018. 
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente

EXTRATO DO CONTRATO N.º 05/2018, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 17844/2017.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ - CO-
DEMAR E BRG BRASIL CONSULTORIA LTDA. 
OBJETO: contratação de empresa especializada para consultoria para 
implementação de um programa de Compliance e Governança Coor-
porativa na CODEMAR.
VALOR: R$ 293.320,41 (duzentos e noventa e três mil e trezentos e 
vinte reais e quarenta e um centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/1993, LEI FEDERAL 
N.º 10.520/2002 DECRETO N.º 047/2013 E LEGISLAÇÃO CORRE-
LATA.
PRAZO: 8 (OITO) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.2223
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00
ORIGEM DE RECURSO: 206 – Royalties
EMPENHO N.º: 90 E 91/2018
DATA DE ASSINATURA: 16/02/2018
MARICÁ, 27 DE FEVEREIRO DE 2018.                    
José Orlando Dias 
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RESOLVE:
Art. 1º - Nomear RENATTO BONITO DE ANDRADE para o cargo em 
comissão de SUPERVISOR OPERACIONAL, matrícula 1000112, a 
partir de 01/02/2018, na Autarquia Empresa Pública de Transportes 
EPT.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01/02/2018. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024
 
PORTARIA Nº 680/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear WALLACE DA SILVA ARAUJO para o cargo em co-
missão de ASSESSOR OPERACIONAL, matrícula 1000113, a partir 
de 01/02/2018, na Autarquia Empresa Pública de Transportes EPT.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01/02/2018. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018
Objeto: Registro de Preços para aquisição de uniformes e seus com-
plementos, destinados aos servidores da Autarquia Empresa Pública 
de Transportes, nos termos e especificações constantes no Termo de 
Referência, que ocorrerá no dia 15/03/2018, às 10hs, na sede admi-
nistrativa da EPT, sito à Rua das Gralhas, nº 0, Lote 113, Gleba 01, 
2º Andar, Parque da Cidade, Maricá/RJ. Os interessados em retirar 
o Edital deverão comparecer no endereço acima, portando carimbo 
contendo CNPJ e Razão Social da empresa, 01 (um) CD-RW virgem 
ou pen drive e uma resma de papel A4, das 09:30 às 16:30h. Outras 
informações, se necessárias, serão prestadas através do e-mail cpl@
eptmarica.rj.gov.br.
Maricá / RJ, 02 de março de 2018.
ODMAR FREDERICO GETÚLIO RAMOS 
Pregoeiro CPL/EPT
Matrícula N° 10.00094

EXTRATO DO CONTRATO N° 001/2018
PARTES: AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES – 
EPT E BRASILSUPRI EIRELI-ME.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E/OU COMPO-
NENTES DE REPOSIÇÃO NOVOS E GENUÍNOS PARA OS VEÍ-
CULOS DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES 
- EPT, ATRAVÉS DE FORNECIMENTO INTEGRAL.
PRAZO: 12 (SEIS) MESES.
VALOR GLOBAL: R$ 187.065,46 (CENTO E OITENTA E SETE MIL, 
SESSENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS)
PROGRAMA DE TRABALHO: 71.01.04.122.0069.2318
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSU-
MO)
ORIGEM DO RECURSO: 206 (ROYALTIES)
NOTA DE EMPENHO: 000042, 000043 E 000044 DE 2018
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: REGENDO-SE PELAS NORMAS 
GERAIS DA LEI FEDERAL N° 8.666/93, DECRETO MINICIPAL N° 
047/2013 E ULTERIORES ALTERAÇÕES DE DEMAIS LEGISLA-
ÇÕES APLICAVEIS AO TEMA E PELO CONTRATO Nº 001/2018 E 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0008124/2017.
Maricá / RJ, 28 de fevereiro de 2018.
ANDRÉ LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente EPT

Empresa Pública de Transportes EPT, a partir de 19/02/2018.
Art. 2º - Nomear LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO, matrícula 
1000101 para o cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL na Au-
tarquia Empresa Pública de Transportes EPT, a partir de 19/02/2018.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 19/02/2018. 
GABINETE  DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024
 
PORTARIA Nº 674/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear LUCIANA DOS SANTOS, matrícula 1000110, para 
o cargo em comissão de CONTROLADORA na Autarquia Empresa 
Pública de Transportes EPT, a partir de 19/02/2018.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 19/02/2018. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024

PORTARIA Nº 675/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear FERNANDA CRISTINA DOS SANTOS CRÓCAMO, 
matrícula 1000109, para o cargo em comissão de COORDENADO-
RA na Autarquia Empresa Pública de Transportes EPT, a partir de 
19/02/2018.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 19/02/2018. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024

PORTARIA Nº 678/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear ROSELIO ALVES NOGUEIRA para o cargo em co-
missão de ASSESSOR OPERACIONAL, matrícula 1000111, a partir 
de 01/02/2018, na Autarquia Empresa Pública de Transportes EPT.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01/02/2018. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024
 
PORTARIA Nº 679/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.

PRESIDENTE DA EPT
MAT.: 106024

PORTARIA Nº 667/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e o previsto no inc. XVII 
do Art. 12 do Decreto nº 109, de 22 de outubro de 2014 e CONSIDE-
RANDO o disposto no Artigo 82-A da Lei Complementar nº123 de 09 
de junho de 2005.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora PAOLA MARINS DO NASCIMENTO, Ins-
petora Operacional, matrícula 1000057, a Gratificação de Atividades 
Especiais (GAE), no percentual de 30% (trinta por cento), correspon-
dente ao assessoramento ao gabinete do Presidente e às Diretorias 
desta Autarquia, referindo-se ao salário base do servidor.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01/02/2018.
GABINETE DO PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT, 
Maricá, 20 de fevereiro de 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat.: 106.024
 
PORTARIA Nº 668/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear JOÃO RAIMUNDO BATISTA JUNIOR para o cargo 
em comissão de ASSESSOR OPERACIONAL, matrícula 1000108, a 
partir de 01/02/2018, na Autarquia Empresa Pública de Transportes 
EPT.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01/02/2018. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRODE 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat: 106.024
PORTARIA Nº 669/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e o previsto no inc. XVII 
do Art. 12 do Decreto nº 109, de 22 de outubro de 2014 e CONSIDE-
RANDO o disposto no Artigo 82-A da Lei Complementar nº123 de 09 
de junho de 2005.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora VERA LUCIA DA COSTA, Supervisora 
Operacional, matrícula 1000090, a Gratificação de Atividades Espe-
ciais (GAE), no percentual de 30% (trinta por cento), correspondente 
às atividades desenvolvidas na Terminal Rodoviário de Maricá, referin-
do-se ao salário base do servidor.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos a partir de 01/02/2018.
GABINETE DO PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT, 
Maricá, 20 de fevereiro de 2018.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente Interino EPT
Mat.: 106.024
 
PORTARIA Nº 671/2018
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos da delegação contida no 
Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e considerando a Lei 
Complementar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO, matrícula 
1000101, do cargo em comissão de CONTROLADOR da Autarquia 
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com os proventos fixados como demonstrado abaixo.
Art. 2º - Este ato entra em vigor na data da publicação, produzindo seus efeitos imediatos.

PARCELA % FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Provento Básico 100,0% LEI COMPL. 275/2015, ANEXO II D 3.220,55

Adicional por Tempo de Serviço S/B 60% LEI 1517/96, ART. 20 C/C LC 01/90 ART. 
83. 1.932,33

Incorporação de Gratificação DAI -1 Lei 635/87 ART. 3º § 3º 120,00
TOTAL 5.272,88

Registre, Publique-se e Cumpra-se.
Maricá, 27 de fevereiro de 2018.
Janete Celano Valladão
Presidente
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ - ISSM

ATO N.º 007/2018.
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ – ISSM, no uso de 
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO, o disposto no Artigo 4º, II da Lei 093 de 17/08/2001 c/c o disposto no inciso 
Art. 12, I do RGI do ISSM, e tendo em vista, o que consta do Processo Administrativo n° 399/17, 
datado de 26/10/2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o benefício de aposentaria na modalidade VOLUNTÁRIA INTEGRAL a ser-
vidora FÁTIMA APARECIDA SILVA DE SOUZA no cargo de Servente, Classe A, Referência 09, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, matricula nº 02419, tendo por fundamento o dis-
posto no art. 3° da EC n° 47/05, COM PARIDADE (em parcelas distintas), a contar da data da 
publicação, com os proventos fixados como demonstrado abaixo.
Art. 2º - Este ato entra em vigor na data da publicação, produzindo seus efeitos imediatos.

PARCELA % FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Provento Básico 100,0% Lei Complementar nº 275/15, ANEXO II 
“A”. 1.920,69

Adicional por Tempo de Serviço 
SB 45,0% Lei 1517/96, art. 20 c/c Lei Complementar 

01/90, art. 83. 864,31
TOTAL 2.785,00

Registre, Publique-se e Cumpra-se.
Maricá, 27 de fevereiro de 2018.
Janete Celano Valladão
Presidente
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ - ISSM

ATO N.º 008/2018.
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ – ISSM, no uso de 
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO, o disposto no Artigo 4º, II da Lei 093 de 17/08/2001 c/c o disposto no inciso 
Art. 12, I do RGI do ISSM, e tendo em vista, o que consta do Processo Administrativo n° 402/17, 
datado de 31/10/2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o benefício de aposentaria na modalidade VOLUNTÁRIA INTEGRAL ao ser-
vidor NELSON RODRIGUES DOS SANTOS no cargo de Agente de Defesa Civil, Classe ADC 
IV Nível 02, lotado na Secretaria Municipal de Defesa Civil, matricula nº 01756, tendo por funda-
mento o disposto no art. 3° da EC n° 47/05, COM PARIDADE (em parcelas distintas), a contar 
da data da publicação, com os proventos fixados como demonstrado abaixo.
Art. 2º - Este ato entra em vigor na data da publicação, produzindo seus efeitos imediatos.

PARCELA % FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Provento Básico 100,0% LEI COMPL. 289/2017, ANEXO I
2.521,68

Adicional por Tempo de Serviço 
S/B 55% LEI COMPL. 175/08, art. 58 c/c LEI COMPL. 

289/17, art. 20. 1.386,92
TOTAL 3.908,60

Registre, Publique-se e Cumpra-se.
Maricá, 27 de fevereiro de 2018.
Janete Celano Valladão
Presidente
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ - ISSM

MAT 106.024

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2018
PARTES: AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES – EPT E BRASILSUPRI EIRELI-ME.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓLEOS E LUBRIFICANTES NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO DA FROTA DE 
VEÍCULOS DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES – EPT.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR GLOBAL: R$ 13.005,00 (TREZE MIL E CINCO REAIS)
PROGRAMA DE TRABALHO: 71.01.04.122.0069.2318
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)
ORIGEM DO RECURSO: 206 (ROYALTIES)
NOTAS DE EMPENHO: 000049.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: REGENDO-SE PELAS NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93, DECRETO MINICIPAL N° 047/2013 E ULTERIORES ALTERAÇÕES DE DEMAIS LE-
GISLAÇÕES APLICAVEIS AO TEMA E PELO CONTRATO Nº 002/2018 E PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 0008605/2017.
Maricá / RJ, 02 de março de 2018.
ANDRÉ LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente EPT
MAT 106.024

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2018
PARTES: AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES – EPT E COMERCIAL DE 
EQUIPAMENTOS CNL DE SÃO GONÇALO LTDA.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS, VÁLVULAS E PROLONGADORES DE VÁLVULAS 
PARA PNEUS SEM CÂMARA, ATRAVÉS DE FORNECIMENTO INTEGRAL.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR GLOBAL: R$ 91.835,00 (NOVENTA E UM MIL, OITOCENTOS E TRINTA E CINCO RE-
AIS)
PROGRAMA DE TRABALHO: 71.01.04.122.0069.2318
NATUREZA DE DESPESA: 3.3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO)
ORIGEM DO RECURSO: 206 (ROYALTIES)
NOTAS DE EMPENHO: 000051.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: REGENDO-SE PELAS NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93, DECRETO MINICIPAL N° 047/2013 E ULTERIORES ALTERAÇÕES DE DEMAIS LE-
GISLAÇÕES APLICAVEIS AO TEMA E PELO CONTRATO Nº 003/2018 E PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 0001269/2017.
Maricá / RJ, 02 de março de 2018.
ANDRÉ LUIS AZEREDO DA SILVA
Presidente EPT
MAT 106.024

INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ – ISSM

ERRATA
Errata: Ato de Pensão por Morte nº 012/2014 
Juracy de Azevedo Ribeiro.
No Ato nº 012/2014 de 02 de maio de 2014, publicado no Jornal Oficial de Maricá – JOM, edição 
nº 463 de 12 de maio de 2014, faça-se a seguinte correção:
Onde se lê: ...artigo 40, §7º da CF/88...
Leia-se: ... art. 40, § 7º, “I” da CF/88  (redação dada pela EC nº 41/03)...
Maricá, 27 de fevereiro de 2018.
Janete Celano Valladão
Presidente
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ – ISSM

ATO N.º 006/2018.
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ – ISSM, no uso de 
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO, o disposto no Artigo 4º, II da Lei 093 de 17/08/2001 c/c o disposto no inciso 
Art. 12, I do RGI do ISSM, e tendo em vista, o que consta do Processo Administrativo n° 362/17, 
datado de 12/09/2017.
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o benefício de aposentaria na modalidade VOLUNTÁRIA INTEGRAL ao ser-
vidor VLAMIR MELLO no cargo de Agente Administrativo, Classe D, Referência 11, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, matricula nº 01275, tendo por fundamento o disposto no 
art. 3° da EC n° 47/05, COM PARIDADE (em parcelas distintas), a contar da data da publicação, 



Jornal Oficial
de Maricá

05 de março de 2018
Ano X • Edição nº 836 45www.marica.rj.gov.br

                                

 

 

 

- 

 

 “E D I T A L ”  

Pregão Presencial n.º 13/2017-SMS 

P R E Â M B U L O 

Processo n.º 0232/2017 

Fundamento Legal: 
Lei 8666-93 e suas alterações, Lei 12.846/13, Lei 10.520/02, Decreto 
Municipal n.º 270/02, Decreto Municipal 47/13. 

Finalidade: 
Contratação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
de resíduos de serviço de saúde. 

Critério de Julgamento: Menor preço Global 
Execução: Indireta 

Data: 27/03/2018 

Horário: 10hs 

Local de Realização: Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ. 

1.1. A Secretaria de Saúde, Órgão integrante da Prefeitura Municipal de Maricá, por intermédio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, autorizados através 
da Portaria N.º 2978/2017, torna público que fará realizar a licitação na modalidade Pregão Presencial, sob o Regime de Execução Indireta, tipo 
Menor Preço Global,  conforme informações constantes nos autos do processo administrativo supracitado. 
1.2. A Sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preço e a Documentação será na data supracitada, na Rua 
Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ. 
1.3. A presente licitação e o contrato que dela resultar serão regidos pelas disposições contidas nas Leis Federais n.º 10.520/02 e  n.º 8.666/93, 
Decreto Municipal n.º 270/2002 e 47/2013, e suas alterações em vigor, pela Lei Complementar n.º 101/2000, Lei Complementar 123/06, e demais 
normas aplicáveis à espécie, que ficam fazendo parte integrante do presente instrumento editalício, como se nele estivessem transcritas e às quais as 
partes, desde já, sujeitam-se incondicionalmente. 
2. DAS DEFINIÇÕES  
2.1. Para efeitos deste Certame define-se como: 
2.1.1 Beneficiário de Preferência - titular de direito de preferência, na disputa da proposta, e direito de saneamento, na fase de habilitação, nas 
modalidades de concorrência e pregão, assim considerados: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme previsto na legislação específica, em especial a Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
b) a cooperativa a esses equiparados, na forma do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007; 
c) o microempreendedor individual - MEI, previsto na Lei Complementar Federal nº 128, de 19 de dezembro de 2012. 
2.1.2. Contratado- pessoa física, jurídica ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a Administração Pública. 
2.1.3. Entrega imediata - aquela com prazo de entrega até 30 (trinta) dias da data da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou do pedido 
ou ordem de fornecimento. 
2.1.4. Licitantes: pessoas físicas e jurídicas que participam ou manifestam a intenção de participar do processo licitatório. Equipara-se a licitante, para 
os fins desta Licitação, o fornecedor ou prestador de serviço que, atendendo solicitação da Administração, oferece proposta. 
2.1.5. Preços manifestamente inexeqüíveis: aqueles que os licitantes, após determinação da Administração, não comprovarem a sua viabilidade de 
execução. 
03. DO OBJETO (Art. 40, I, Lei n.º 8.666/93) 
3.1 - O presente Pregão destina-se à contratação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviço de saúde., 
conforme especificações e quantidades constantes do Termo de Referência. 
04. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1.1. A Secretaria de Saúde, Órgão integrante da Prefeitura Municipal de Maricá, por inter-
médio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, autorizados através da Portaria N.º 2978/2017, torna 
público que fará realizar a licitação na modalidade Pregão Presencial, sob o Regime de 
Execução Indireta, tipo Menor Preço Global,  conforme informações constantes nos autos do 
processo administrativo supracitado.
1.2. A Sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preço e a 
Documentação será na data supracitada, na Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/
RJ.
1.3. A presente licitação e o contrato que dela resultar serão regidos pelas disposições con-
tidas nas Leis Federais n.º 10.520/02 e  n.º 8.666/93, Decreto Municipal n.º 270/2002 e 
47/2013, e suas alterações em vigor, pela Lei Complementar n.º 101/2000, Lei Complementar 
123/06, e demais normas aplicáveis à espécie, que ficam fazendo parte integrante do presen-
te instrumento editalício, como se nele estivessem transcritas e às quais as partes, desde já, 
sujeitam-se incondicionalmente.
DAS DEFINIÇÕES 
Para efeitos deste Certame define-se como:
Beneficiário de Preferência - titular de direito de preferência, na disputa da proposta, e direito 
de saneamento, na fase de habilitação, nas modalidades de concorrência e pregão, assim 
considerados:
a microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme previsto na legislação específica, 
em especial a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
a cooperativa a esses equiparados, na forma do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007;
o microempreendedor individual - MEI, previsto na Lei Complementar Federal nº 128, de 19 
de dezembro de 2012.
2.1.2. Contratado- pessoa física, jurídica ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de 
contrato com a Administração Pública.
2.1.3. Entrega imediata - aquela com prazo de entrega até 30 (trinta) dias da data da assina-
tura do contrato ou instrumento equivalente, ou do pedido ou ordem de fornecimento.
2.1.4. Licitantes: pessoas físicas e jurídicas que participam ou manifestam a intenção de par-
ticipar do processo licitatório. Equipara-se a licitante, para os fins desta Licitação, o fornece-
dor ou prestador de serviço que, atendendo solicitação da Administração, oferece proposta.
2.1.5. Preços manifestamente inexeqüíveis: aqueles que os licitantes, após determinação da 

Administração, não comprovarem a sua viabilidade de execução.
03. DO OBJETO (Art. 40, I, Lei n.º 8.666/93)
3.1 - O presente Pregão destina-se à contratação de serviços de coleta, transporte, tratamen-
to e destinação final de resíduos de serviço de saúde., conforme especificações e quantida-
des constantes do Termo de Referência.
04. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
04.1 – Quando o convocado não assinar o termo de contrato, não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, será facultado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARICÁ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar 
a licitação independente da comunicação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
04.2 – O Contratado deverá atender aos quantitativos e especificações de que trata a pro-
posta apresentada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, assim como obedecer rigo-
rosamente ao prazo de execução dos serviços.
04.3 – Na Nota Fiscal deverá constar à especificação e os valores unitários dos serviços 
prestados.
04.4 – O adjudicatário é responsável pelos encargos de qualquer natureza oriundos da pres-
tação de serviços, especificamente os de natureza previdenciária, tributária, trabalhista e 
comercial.
04.5. A empresa vencedora será convocada pela SECRETARIA Requisitante da Prefeitura 
Municipal de Marica para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a homologação, 
comparecer no local que for indicado, para assinar o “Termo de Contrato” e dar início à exe-
cução do objeto.
04.6. O prazo para a assinatura do “Termo de Contrato” poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado por escrito pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Maricá.
04.7. A não assinatura do “Termo de Contrato” pelo vencedor, dentro do prazo fixado, sem 
justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Maricá, o impedirá de participar de novas lici-
tações pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sem prejuízo das demais sanções previstas 
no art. 81, da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito do contraditório da ampla defesa.
04.8. Deixando o licitante vencedor de assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido, 
é facultado a Prefeitura Municipal de Maricá convocar os licitantes remanescentes, respei-
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tada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
04.9 – A CONTRATADA deve observar todas as disposições 
constantes do Termo de Referência.
04.10. Os serviços ora licitados deverão ser prestados pelo 
prazo de 12 (doze) meses, conforme Cronograma de Execu-
ção que segue anexo, podendo ser prorrogados com fulcro 
no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que o Gestor da Se-
cretaria Requisitante comprove o atendimento às exigências 
estabelecidas no referido dispositivo legal.
04.11 - Face ao disposto no art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, 
em sua atual redação, as quantidades de que trata o item an-
terior poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento).
04.12.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
provisoriamente, que se dará em 15 (quinze) dias após a 
prestação do serviço, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do serviço com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade do servi-
ço prestado e consequente   aceitação, decorrido o prazo de 
90 (noventa) dias da emissão do Aceite Provisório.
04.12.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou 
do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato.
04.12.2.  Se dentro do prazo de 30 (trinta) dias não houver 
manifestação da Secretaria Requisitante acerca do recebi-
mento definitivo, considerar-se á recebido o objeto definiti-
vamente.
04.13 – O serviço que apresentar defeito, vício, se revelar 
inadequado ou em desacordo com as especificações deverá 
ser refeito no prazo de até 5 (cinco) dias contados da comu-
nicação à contratada.
04.14 – Suprimido.
04.15 – A execução dos serviços ora contratados se dará nos 
endereços constantes da relação do Termo de Referência.
05 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
05.1. – Poderão participar deste Pregão as empresas:
a) que estejam legalmente estabelecidas e especializadas 
na atividade pertinente com o objeto deste pregão, devendo 
ser comprovado pelo contrato social;
b) que atenderem às exigências constantes deste Edital e 
seus Anexos e que não tenham vedação explícita em lei.
05.1.1 – Não será admitida na licitação a participação de:
a) licitantes suspensos temporariamente pelo governo muni-
cipal, nos termos do inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93;
b) licitantes já incursos na pena do inciso IV, do art. 87, da 
Lei nº 8.666/93, seja qual for o Órgão ou entidade que tenha 
aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração 
Pública;
c) mais de uma empresa sob controle acionário de um mes-
mo grupo jurídico;
d) licitantes cujos dirigentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico seja servidor do MUNICÍPIO, de suas socie-
dades Para-Estatais, Fundações ou Autarquias, ou que te-
nha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 
data desta.
05.1.2.1 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimen-
to de bens a eles necessários:
a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou 
jurídica;
b)  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 

público de procuração ou instrumento particular, este com 
firma reconhecida, com poderes para formular lances de pre-
ços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome da representada. Em sendo sócio, proprietário, di-
rigente ou assemelhado da empresa, deverá o mesmo apre-
sentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercerem direi-
tos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
06.1.3 - Os beneficiários de preferência deverão apresentar 
no momento do Credenciamento, separadamente dos Enve-
lopes de Proposta e Habilitação, o original ou cópia auten-
ticada da Certidão Específica do Enquadramento ou docu-
mento equivalente emitidos nos termos da Legislação.
06.1.4 – No caso de apresentação de carta credenciando ou 
procuração para este fim, estas deverão ser acompanhadas 
dos Atos Constitutivos da empresa, para verificação quanto à 
competência do emissor dos referidos documentos, devendo 
os documentos comprobatórios serem apresentados por fora 
dos envelopes. A falta de credenciamento não inabilitará a 
licitante, apenas a impedirá de se manifestar no curso do 
processo licitatório. 
06.1.5 – Caso o licitante queira deixar a cópia autenticada 
dos Atos constitutivos  apresentada, para fins de credencia-
mento, na posse da Equipe de Apoio não será necessária à 
apresentação dos mesmos dentro do envelope de documen-
tação.
06.1.6 – A licitante deverá também entregar juntamente com 
os envelopes de proposta de preços e habilitação, por fora 
do envelope, à declaração (Anexo II- A) de que cumpre ple-
namente os requisitos de habilitação, nos termos do artigo 
4º, inciso VII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.
06.1.7 – É vedado a um mesmo procurador, representante 
legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob 
pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitan-
tes envolvidos.
06.1.8 – Serão aceitas propostas encaminhadas por me-
ros portadores que não estejam munidos dos documentos 
mencionados nesse item. A ausência desta documentação 
implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de 
lances após a classificação preliminar, bem como da perda 
do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pre-
goeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante 
os trabalhos. 
06.1.9 – A procuração que não contenha prazo de validade 
especificado no próprio corpo será válida por 1 (um) ano, a 
contar da data de sua expedição.
07 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
07.1 A despesa com a presente aquisição correrá à con-
ta do Programa de Trabalho n.º 20, 20.02, 10.122.0013, 
10.302.0013, 10.301.0004, 10.301.0016, 10.302.0016, 
2.157, 2.175, 2.176, 2.183, 2.184, 2.222 Natureza da Despe-
sa 33.90.39.00.00, Fonte 100, 202, 203, 206, 236.
07.2. O preço estimado para a presente licitação é de R$ 
1.536.193,44 (um milhão, quinhentos e trinta e seis mil, cento 
e noventa e três reais e quarenta e quatro centavos)
08 – DAS PROPOSTAS E APRESENTAÇÃO (Art. 40, VI, Lei 
n.º 8.666/93)
08.1 – Somente será aceita a Proposta que estiver preenchi-
da em impresso original próprio ou modelo idêntico àquele 
fornecido pela CPL, desde que este contenha as informa-
ções solicitadas e atenda as seguintes condições:
08.1.1 – A proposta deverá ser apresentada em envelope 
fechado, contendo, externamente, elementos que permitam 
a identificação do proponente e da licitação a que está con-
correndo, vedado o recebimento do envelope fora do evento.
08.1.2 – A proposta deverá ser apresentada devidamente 
assinada, não podendo conter emendas, rasuras ou entreli-

ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.
05.1.2.2 - É permitida a participação do autor do projeto ou 
da empresa a que se refere o item “b”, na licitação de obra 
ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas 
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, ex-
clusivamente a serviço da Administração interessada.
05.1.2.3 - O disposto no item 05.1.2.1 não impede a licitação 
ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração 
de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo 
preço previamente fixado pela Administração. 
05.1.2.4 - Considera-se participação indireta, para fins do 
disposto no item 05.1.2.1, a existência de qualquer víncu-
lo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 
obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a 
estes necessários. 
05.1.2.5 - O disposto no item acima aplica-se aos membros 
da comissão de licitação. 
05.1.3. Não será permitida a representação legal simultânea 
de mais de uma Licitante.
05.1.4. Não será permitida a participação de mais de uma 
Licitante sob o controle acionário de um mesmo grupo de 
pessoas físicas ou jurídicas.
05.1.5. Não será permitida a participação de Licitantes cujos 
dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro 
técnico sejam servidores da Prefeitura da Cidade de Maricá 
ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou autar-
quias.
05.1.6. Não será permitida a participação de licitantes que 
tenham tomado parte na elaboração do projeto básico. Tam-
bém é vedada a participação de empresas que possuam, em 
seu quadro técnico, profissional que tenha participado na 
elaboração do projeto básico, como autor ou colaborador.
05.1.7. Somente serão consideradas habilitadas a participar 
da presente licitação as empresas que entregarem os en-
velopes até o dia, hora e local determinado neste Edital e 
que atenderem integralmente as exigências documentais e 
específicas deste.
05.1.8. Não serão consideradas as propostas que não esti-
verem datadas e assinadas pelo representante legal da em-
presa e que não cumprirem as exigências do Edital quanto 
à colocação de carimbo contendo a razão social, C.N.P.J. e 
endereço, no caso de não apresentarem envelope padroni-
zado.
05.1.9. As licitantes poderão ser representadas durante o 
processo licitatório através de seus representantes legais ou 
prepostos credenciados. Para tal credenciamento, o prepos-
to deverá apresentar ao Presidente da Comissão Julgadora a 
carta de credenciamento, conforme modelo anexo, e a cópia 
autenticada do seu documento de identidade. A cópia poderá 
ser autenticada por membro da CPL à vista do original.
05.2 – A participação de cooperativa estará condicionada à 
comprovação, através de seu objeto social, de que não está 
inclusa na regra estabelecida pela Súmula 281 do TCU, e em 
respeito à Lei nº 12.690/2012.
06 – DO CREDENCIAMENTO
06.1.1 – A licitante deverá se apresentar para credenciamen-
to junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamen-
te munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua repre-
sentada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, 
identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro do-
cumento equivalente.
06.1.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento 
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licitante.
b.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei 
Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006 – Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIM-
PLES”: por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos 
de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou em ór-
gão equivalente ou por fotocópia do balanço e das demons-
trações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante.
b.1.4) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do 
Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
b.1.5) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis 
deverão estar assinados por Contador ou Técnico devida-
mente registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC), na forma prevista no art. 25 da Lei nº 9.295/46, com 
as alterações introduzidas pela Lei nº 12.249/10, e na forma 
da Resolução nº 560/83 do Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), sendo certo que os Técnicos acima referidos deve-
rão promover o competente registro até a data de 15/06/15, 
na forma da lei vigente.
b.1.6) As sociedades empresárias enquadradas nas regras 
da Instrução Normativa RFB nº787, de 19 de novembro de 
2007, que institui a Escrituração Contábil Digital-ECD, para 
fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o Balanço 
Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Li-
vro Diário, em versão digital, obedecidas as normas do pará-
grafo único do art.2º da citada Instrução quanto a assinatura 
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança  emitida por entidade Credenciada pela infra-
-estrutura de Chaves Públicas - Brasileiras-ICP-Brasil) nos 
termos da IN-RFB nº926, de 11 de março de 2009.
b.2) o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação 
das seguintes fórmulas: 
LG = ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO  PRA-
ZO =  ≥  1,0                           
           PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A  LONGO 
PRAZO 
b.2.1) A fórmula deverá estar devidamente aplicada em me-
morial de cálculos juntado ao Balanço apresentado pelo lici-
tante. Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro 
reserva-se o direito de efetuar os cálculos.
b.2.2) A empresa licitante que apresentar resultado Menor 
Que Um no Índice de Liquidez Geral (ILG) poderá comprovar 
a capacidade econômico-financeira de empresa através da 
demonstração de Capital Social ou Patrimônio Líquido míni-
mo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
total mensal estimado para a licitação.
b.3) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, 
expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, com validade 
de 90 (noventa) dias. No caso de a sede se encontrar na 
Comarca do Rio de Janeiro - RJ deverão as certidões ser 
expedidas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios. Se a licitante não for 
sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, 
as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 
da autoridade judiciária competente, relacionando os distri-
buidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição 
para expedir certidões negativas de falências e concordatas 
ou recuperação judicial.
C – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
C.1 – Declaração de que recebeu todos e documentos ne-
cessários para participar da licitação e de que tomou conhe-
cimento de todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto desta licitação.
 C.2 - Atestado de capacidade técnica, expedido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome 

II – documentação relativa à qualificação econômico-finan-
ceira;
III – documentação relativa à qualificação técnica;
IV – documentação relativa à regularidade fiscal;
V - Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (art. 27, V, da Lei 
n.º 8.666/93);
VI - Declaração, sob as penalidades cabíveis, da superveni-
ência de fato impeditivo de sua habilitação, de acordo com o 
parágrafo 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93 (modelo em anexo), 
para os licitantes que se utilizarem de Certificado de Registro 
Cadastral;
VII - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de atendimen-
to aos requisitos de Habilitação, conforme inciso VII, do art. 
4º, da Lei n.º 10.520/02 (modelo em anexo), de forma avulsa, 
com firma reconhecida.
VIII – Declaração referente ao art. 9º, da Lei n.º 8.666/93.
OBS: A declaração do item VII deverá ser entregue ao Prego-
eiro, juntamente com o credenciamento/procuração e o Ato 
Constitutivo da empresa (subitens A1, A2, A3 ou A4, confor-
me o caso), de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes.
A – HABILITAÇÃO JURÍDICA
Conforme o caso consistirá em: 
A.1 - cédula de identidade; 
A.2 - registro comercial, no caso de empresa individual; 
A3. -  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades co-
merciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
A.4 -  inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
A.5  -  decreto de autorização, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Nota 1: Os licitantes ficam eximidos da apresentação do do-
cumento constitutivo (contrato social, estatuto etc.) exigido 
neste item, se os mesmos foram apresentados no ato de 
credenciamento, salientado que, para tanto deverão ter sido 
apresentados em original ou cópia autenticada por cartório, 
de acordo com o preceito do caput do Artigo 32 da Lei Fede-
ral n 8.666 / 1993 e posteriores alterações.
Nota 2: Conforme Resolução CGSIM nº 16/2009, para o MEI 
– Empresário Individual, onde há a exigência de apresenta-
ção do contrato social, este será substituído pelo Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI
B – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do últi-
mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
mediante a obtenção dos índices econômicos previstos na 
alínea ”b.2” deste subitem.
b.1) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Ba-
lanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apre-
sentados:
b.1.1) Sociedades regidas pela Lei nº 11.638/07 (Socieda-
de Anônima): publicados em Diário Oficial  ou  publicados 
em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada 
ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante.
b.1.2) Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada 
(LTDA): por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Ter-
mos de Abertura e de Encerramento, devidamente autentica-
do na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou 
em outro órgão equivalente ou por fotocópia do Balanço e 
das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

nhas de qualquer natureza, e devidamente preenchida com 
os preços unitários e subtotal em algarismos. 
08.1.3 - O preço unitário deverá também ser escrito por ex-
tenso, em folha anexa a proposta, visando elucidar possíveis 
dúvidas. O descumprimento desse subitem somente será 
causa de desclassificação se houver dúvida quanto ao valor 
expresso em algarismo. 
08.2 – Em caso de divergência entre os preços apresenta-
dos em algarismos e por extenso será considerado o valor 
por extenso, desde que esteja compatível com a proposta 
– detalhe.
08.2.1 – Quando for verificado erro de soma, subtração, mul-
tiplicação ou divisão, o resultado corrigido será o conside-
rado.
08.3 – Os licitantes deverão preencher o nome da empresa, 
o endereço, o número da Inscrição Estadual e/ou Municipal 
(conforme o caso), na primeira folha da Proposta, no local 
destinado para tal, datando, assinando todas as vias, bem 
como inserindo o carimbo do CNPJ, de modo legível, tam-
bém em todas as vias, sob pena de desclassificação.
08.4 – Os licitantes poderão apresentar carta em papel tim-
brado, anexada à proposta, com o objetivo de esclarecer 
fatos ligados à cotação apresentada, ficando a critério do 
Pregoeiro considerar ou não, como subsídio, para instrução 
processual.
08.5 – A proposta deverá ser preenchida com todos os ele-
mentos solicitados, sob pena de desclassificação, ressalva-
da a hipótese do subitem 08.1.3.
08.6 – O prazo de validade das propostas será de 60 (ses-
senta) dias.
09 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELO-
PES
09.1 – A Sessão para recebimento e para abertura dos en-
velopes contendo a Proposta de Preços e a Habilitação será 
pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com 
a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, com o Decreto Municipal 
Competente, e, ainda, em conformidade com este Edital e 
seus Anexos, no local e horário já determinados.
09.2 – No local, data e hora previstos neste Edital, os licitan-
tes apresentarão suas propostas/documentos em envelopes 
opacos, indevassáveis e lacrados, designados respectiva-
mente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte exter-
na de cada um deles as seguintes indicações:
I – ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 13/2017-SMS
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
II – ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 13/2017-SMS
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
09.3 – Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro e re-
cebidos os envelopes, não mais serão admitidos novos lici-
tantes.
09.4 - Os envelopes poderão ser entregues diretamente por 
representante da licitante na abertura da Sessão pública, 
por correio ou por qualquer outro serviço de entrega, não 
se responsabilizando a CPL pelo não recebimento ou pelo 
atraso no recebimento dos envelopes enviados por correio 
outro serviço de entrega.
10 – DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO (Art. 40, VI, Lei 
n.º 8.666/93)
10.1 – Será exigida dos interessados a seguinte documenta-
ção (em envelope lacrado contendo, externamente, elemen-
tos que permitam a identificação do proponente e da licitação 
a que está concorrendo):
I – documentação relativa à habilitação jurídica;
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tante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, 
devendo esta negociação se dar em público e ser formaliza-
da em ata.
11.14 – Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual 
serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 
será assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes.
11.15 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não 
prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.
11.16 – O licitante vencedor ao término do certame deverá 
apresentar nova proposta formal (por escrito), com os valo-
res obtidos após os lances verbais.
11.16.1 – A proposta final do licitante vencedor, não poderá 
ser superior ao valor estimado para a presente licitação.
11.17 – Os preços estabelecidos pela empresa para paga-
mento deverão considerar os custos na data de realização da 
licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto 
do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indire-
tos, tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros e 
quaisquer outras necessárias ao objeto desta licitação.
11.18 – Com relação as Micro-Empresas e Empresas de Pe-
queno Porte serão observadas as regras estabelecidas nos 
art. 42 a 49, da Lei Complementar 123/2006.
12. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
12.1 - Selecionada a Proposta de melhor preço ou encerra-
da a fase de lances, o Pregoeiro verificará a existência de 
licitante presente e credenciado com direito de preferência. 
Existindo beneficiário e se o valor da respectiva Proposta de 
Preços estiver no intervalo de até 5%(cinco por cento) su-
perior ao preço da Proposta classificada em primeiro lugar 
ser-lhe-á permitido apresentar preço inferior ao da Proposta 
classificada.
12.2 - A não apresentação de preço pelo licitante beneficiário 
de preferência implicará na decadência do direito conferido 
pela Legislação e, havendo outros licitantes beneficiários o 
Pregoeiro os convocará, na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito.
12.3 - Na hipótese de não haver oferta de preço pelos bene-
ficiários de preferência concorrentes desta licitação, o Prego-
eiro dará continuidade ao Pregão com a Proposta de Preços 
originalmente classificada em primeiro lugar, procedendo á 
abertura dos documentos de sua habilitação.
12.4 - Os beneficiários do direito de preferência, na fase da 
Habilitação, deverão apresentar todos os documentos exigi-
dos no Edital para efeito de comprovação da Regularidade 
Fiscal, mesmo que estes documentos apresentem alguma 
restrição, consoante dispõe o art.43 da Lei Complementar 
nº123/2006.
12.5 - Sendo o licitante beneficiário do direito de preferência, 
na fase do exame dos documentos de habilitação será obser-
vado o direito de saneamento quanto à regularidade perante 
ás Fazendas, INSS, FGTS e Justiça Trabalhista, previsto na 
lei. Havendo irregularidades nos documentos apresentados, 
o Pregoeiro concederá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorro-
gável por igual período, para a regularização da documenta-
ção apresentada de forma irregular pelo licitante beneficiário 
de preferência. 
12.5.1. - O não atendimento da regularidade dos documentos 
no prazo estabelecido no subitem 12.4. implicará a inabilita-
ção do licitante.  
13 – DOS RECURSOS
13.1 – Durante a realização do Certame os recursos se darão 
da seguinte forma:
13.1.1 – O licitante deverá registrar em ata a síntese das 
suas razões, sob pena de perda do direito de recorrer, de-
vendo obrigatoriamente apresentá-las por escrito no prazo 
de 3 (três) dias úteis, forma da Lei do Pregão.
13.1.2 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito 

prevista para a abertura dos envelopes, evitando assim, situ-
ações que atrasem o procedimento do Certame.
10.2.2 – Os referidos documentos poderão, ainda, ser auten-
ticados por qualquer servidor da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MARICÁ, na forma da lei, caso em que não será neces-
sário a antecedência citada no subitem 10.2.1.
10.2.3 - Se os certificados e certidões não tiverem prazo de 
validade declarado no próprio documento e nem registrados 
em legislação específica, ser-lhes-á atribuída validade de 90 
(noventa) dias, contados de sua expedição.
10.3 - A apresentação do Certificado de Cadastro NÃO isen-
tará o licitante de apresentar dentro do envelope de docu-
mentação os documentos listados na Habilitação Jurídica 
e na Regularidade Fiscal, ainda que as referidas certidões 
estejam na validade na data de entrega dos envelopes.
11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Art. 40, VII e X, 
Lei N.º 8.666/93)
11.1 – No local, dia e hora previstos neste edital, em Sessão 
pública deverão comparecer os licitantes, com os envelopes 
contendo a Documentação para Habilitação (B) e a Proposta 
de Preços (A), assim como, com declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação de forma avulsa.
11.2 – Após o credenciamento dos licitantes, o Pregoeiro 
procederá à abertura dos envelopes contendo as Propostas 
de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório, com a conseqüente divulgação dos preços co-
tados pelos licitantes.
11.3 – Serão qualificados pelo Pregoeiro, para ingresso na 
fase de lances verbais, o autor da proposta de Menor Preço 
e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relati-
vamente a de menor preço.
11.4 – Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) 
propostas escritas nas condições definidas no subitem 11.3 o 
Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, 
até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços ofereci-
dos nas propostas escritas.
11.5 – No caso de duas ou mais propostas apresentarem 
valores iguais, será realizado sorteio para determinação da 
ordem de oferta de lances.
11.6 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sob pena de exclusão do certame. 
11.7 – A desistência de apresentar lance verbal, quando con-
vocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das pro-
postas.
11.8 – Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores 
ao último apresentado.
11.9 – O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limi-
te de tempo e de valor dos lances, mediante prévia comuni-
cação aos licitantes e expressa menção na ata da sessão.
11.10 – O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivada-
mente a respeito.
11.11 – A licitante classificada por apresentar o Menor Preço 
no certame, só será declarada vencedora, depois de verifica-
das as demais exigências deste Edital.
11.12 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não 
atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará 
as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a 
apuração da melhor proposta, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora e a ela adjudicado o valor referente ao 
objeto deste Edital.
11.13 – O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o lici-

da licitante ou profissional vinculado, que comprove(m) apti-
dão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características e quantidades com o objeto desta licita-
ção.
C.3 - Licença expedida pelo INEA, habilitando a empresa a 
realizar Transporte e Destinação Final de Resíduos de Servi-
ço de Saúde Grupos A, B, e E, conforme Lei nº 4191, de 30 
de setembro de 2003.
D – REGULARIDADE FISCAL
D.1 – Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
conforme o caso.
D.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes esta-
dual ou municipal, conforme o caso, ou ambos, dependendo 
do seu ramo de atividade.
D.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal feita 
por meio da apresentação de Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Nega-
tiva de Débitos, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
e Procuradoria-Geral da Fazenda, na forma do que dispõe a 
regulamentação federal sobre a matéria. Portaria Conjunta 
PGFN/SRF n.º 03/2005, que abrange inclusive as contribui-
ções sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo úni-
co do artigo 11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991.
D.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual feita 
por meio de  apresentação de Certidão Negativa de Débi-
to com a Fazenda Estadual, Certidão Positiva com Efeitos 
de Negativa ou Certidão para não Contribuinte do ICMS 
(quando emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do 
Rio de Janeiro deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, 
da Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa Estadual 
emitida pela Procuradoria Geral do Estado, conforme Reso-
lução do Órgão, mesmo quando for apresentada CERTIDÃO 
PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, conforme determina 
a Resolução Conjunta PGE/SER n.º 33, de 24 de novembro 
de 2004).
D.5 – Em relação a regularidade fiscal municipal: para to-
dos os licitantes sediados no Município de Maricá: a) cer-
tidão negativa de débitos municipais para com o Município 
de Maricá; ou b) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
de débitos municipais para com o Município de Maricá. Para 
os licitantes que não possuam qualquer inscrição, ainda que 
eventual, neste Município: a) certidão negativa de débitos 
municipais, expedida pelo Município de sua Sede; ou b) Cer-
tidão Positiva com Efeitos de Negativa de débitos municipais. 
Para todos os licitantes que possuam inscrição, ainda que 
eventual, no cadastro mobiliário do Município de Maricá: a) 
certidão negativa de débitos municipais para com o Municí-
pio de Maricá, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
de débitos municipais para com o Município de Maricá. b) 
certidão negativa de débitos municipais, expedida pelo Mu-
nicípio de sua Sede, ou Certidão Positiva com Efeitos de Ne-
gativa de débitos municipais de sua Sede.
D.6 – Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia e 
Tempo de Serviço (FGTS).
D.7 – Prova de Regularidade Trabalhista através da apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou 
de Certidão Positiva de débitos trabalhistas, conforme o dis-
posto no art. 642-A, § 2º da CLT.
10.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório ou serem autenticados a vista do 
original por servidor público dos quadros da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARICÁ.
10.2.1 – Os documentos que serão autenticados por mem-
bros da Comissão Permanente de Licitação deverão ser 
apresentados em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data 
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15.10 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contra a aplicação das multas, na forma do artigo 109 da Lei 
8.666/93.
16 – DA IMPUGNAÇÃO
16.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei n.º 
10.520/02 e da Lei n.º 8.666/93, devendo protocolar o pedido 
até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
dos envelopes de proposta de preço/habilitação, devendo 
a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º 
do art. 113, da lei supracitada.
16.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste edital 
perante a administração o licitante que não o fizer até o se-
gundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com 
as propostas. Após esse prazo, a comunicação de falhas ou 
irregularidades que viciariam este edital, não terá efeito de 
recurso.
16.3 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não 
o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão a ela pertinente. 
16.4 – A inabilitação do licitante importa preclusão do seu 
direito de participar das fases subsequentes. 
16.5 – As impugnações interpostas deverão ser protocoladas 
junto a Comissão Permanente de Licitação, que fornecerá ao 
licitante recorrente o número do processo administrativo, ge-
rado para julgamento da impugnação, para que o recorrente 
acompanhe o trâmite processual.
17 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
17.1. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão, de-
corrido in albis o prazo recursal, a Comissão Permanente 
de Licitação encaminhará o processo à Autoridade Superior 
para adjudicação e homologação.
17.2. Até a data da assinatura do Contrato, poderá ser elimi-
nado da licitação qualquer participante que tenha apresen-
tado documento ou declaração incorreta, bem como aquele 
cuja situação econômico-financeira tenha se alterado após o 
inicio do processamento do pleito licitatório, prejudicando o 
seu julgamento.
17.3 - Nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o presen-
te edital e seus anexos e a proposta do adjudicatário serão 
partes integrantes da nota de empenho de despesa, a qual 
substituirá o instrumento de contrato.
18 – DO PAGAMENTO (Art. 40, XIV, Lei n.º 8.666/93)
18.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efe-
tuados através de crédito em conta corrente, em banco e 
agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo 
de Contrato”.
18.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação 
da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, 
atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do 
órgão requisitante.
18.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento 
de pedido próprio, observado o disposto no Decreto Munici-
pal n.º 047/2013.
18.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, 
contados da efetiva prestação do serviço mensal, data final 
de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresen-
tação pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota 
fiscal, previamente atestada por dois servidores que não o 
ordenador de despesas, designados para a fiscalização do 
contrato.
18.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qual-
quer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trin-
ta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva reapresentação.

ou revogar a licitação independentemente da cominação pre-
vista no art. 81, da Lei 8.666/93.
14.1.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das 
propostas, sem convocação para a contratação, ficam os lici-
tantes liberados dos compromissos assumidos.
15 – DAS PENALIDADES (Art. 40, III, Lei n.º 8.666/93)
15.1 A inexecução do fornecimento, total ou parcial, a execu-
ção imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimple-
mento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 
assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as se-
guintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) sobre o valor da total do CON-
TRATO, por dia de atraso na conclusão de qualquer dos pra-
zos estabelecidos; 
c) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Con-
trato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas 
reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro 
do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-
-se sempre o limite de 20% (vinte por cento);
d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do con-
trato em caso de rescisão contratual por culpa da CONTRA-
TADA; 
e) suspensão temporária de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a Administração Pública Munici-
pal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promo-
vida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, prevista na alínea anterior, que será concedi-
da sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada, observado, quando for o caso, o disposto no art. 7.º 
da Lei Federal n.º10.520/02. 
15.2 - A imposição das penalidades é de competência exclu-
siva do MUNICÍPIO, assegurados a ampla defesa e o con-
traditório. 
15.3 - A sanção prevista nas alíneas b, c e d do item 15.1, 
poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra.
15.4 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de 
rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório 
e a defesa prévia.
15.5 - A aplicação das sanções previstas neste item deverão 
ser aplicadas pela Autoridade, observadas as disposições do 
Decreto Municipal n.º 47/2013.
15.6 - O prazo da suspensão ou da declaração de inidonei-
dade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da 
falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.
15.7 - Os valores das multas serão deduzidos da garantia 
prestada, caso esta tenha se verificado. Caso esta não tenha 
se verificado ou sendo insuficiente, será promovido descon-
to correspondente sobre o primeiro documento de cobrança 
apresentado pela CONTRATADA  após a aplicação da san-
ção, permanecendo o desconto sobre os pagamentos suces-
sivos até completa quitação.
15.8 – A multa prevista no item 15.1 não tem caráter com-
pensatório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá 
a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou 
prejuízos decorrentes das infrações cometidas.
15.9 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, poden-
do a PMM descontá-los das faturas por ocasião de seu paga-
mento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los 
executivamente em juízo.

suspensivo;
13.1.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
13.1.4 – Os autos do processo permanecerão com vista fran-
queada aos interessados, na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARICÁ, através do Pregoeiro e equipe de apoio, na cidade 
de Maricá.
13.1.5 - Interposto o recurso os demais licitantes estarão 
desde logo intimados para apresenta contra-razões no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente.
13.2 – Caberão ainda os seguintes recursos: 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da inti-
mação do ato:
a) anulação ou revogação da licitação; 
b) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadas-
tral, sua alteração ou cancelamento; 
c) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do art. 79, 
da Lei n.º 8.666/93; 
d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporá-
ria ou de multa.
II – representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intima-
ção da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do 
contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
13.2.1 – A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas 
“a” e “c”, deste item, excluídos os relativos à advertência e 
multa de mora, e no inciso II, será feita mediante publicação 
na imprensa oficial.
13.2.2 – Interposto, o recurso será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis
13.2.3 -. O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá re-
considerar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade
13.2.4 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido 
de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do 
processo estejam com vista franqueada ao interessado.
13.3 – Para que sejam asseguradas as garantias constitucio-
nais da ampla defesa e do contraditório, será aceito o enca-
minhamento de recurso, tempestivamente, para o e-mail ma-
ricacpl@gmail.com que será impresso e gerará um processo 
administrativo. Até o julgamento do referido recurso deve o 
Recorrente encaminhar original, devidamente assinado pelo 
Responsável da empresa, para que seja apensado aos autos 
do Recurso, sob pena de indeferimento do mesmo.
14 – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRA-
TO (Art. 40, II, Lei n.º8.666/93)
14.1.    A Administração convocará regularmente o interes-
sado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições esta-
belecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.
14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração.
14.1.2. É facultado à Administração, quando o convocado 
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifi-
cação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, 
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Federal nº 10.520/2002, no Decreto Municipal competente e 
demais normas pertinentes à espécie, pelo Pregoeiro e Equi-
pe de Apoio, tendo sua decisão ratificada pela Autoridade 
superior através da Homologação.
19.24 – No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcional-
mente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os 
envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão 
sob guarda do Pregoeiro, e serão exibidos, ainda lacrados e 
com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para 
o prosseguimento dos trabalhos.
19.25 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes 
de habilitação dos demais licitantes até a formalização do 
contrato com o adjudicatário, devendo os licitantes retira-los 
até 05 (cinco) dias  após a publicação do extrato do contrato 
no Jornal Oficial do Município, sob pena de inutilização dos 
documentos contidos.
19.26 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro 
com auxílio da Equipe de Apoio.
19.27 - Não será permitida a subcontratação, tendo em vista 
não ter havido solicitação expressa da Secretaria Requisi-
tante.
19.28 – É vedada a substituição do representante da empre-
sa junto a Comissão Permanente de Licitação em qualquer 
fase da licitação a não ser em caso de força maior devida-
mente comprovado.
19.29 – A empresa deve obrigatoriamente, de acordo com 
o art. 7º, da Lei n.º 8.666/93, cumprir o determinado no pro-
jeto básico/termo de referência e memorial descritivo assim 
como, observar o comprometimento do desembolso previsto 
no cronograma físico-financeiro com o realizado.
19.30 – Constituem anexos deste Edital:
ANEXO I:
A – Planilha de Valores e Quantitativos e Unitários
B - Propostas-Detalhe
ANEXO II – Modelo de Declarações:
Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação
Carta de Credenciamento para participar de licitações
Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos
Modelo de Declaração para fins do disposto do inciso V do 
Artigo 27 da Lei nº 8.666/93
Modelo de Declaração referente ao art. 9º da Lei n.º 8.666/93.
Modelo de declaração de que recebeu todos os documentos 
e informações necessários para participar da licitação.
ANEXO III:
Termo de Referência da Secretaria
ANEXO IV:
Minuta do Contrato
20 – DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 – A empresa vencedora deverá obrigatoriamente, de 
acordo com o art. 7º, da Lei n.º 8.666/93, cumprir o determi-
nado no Projeto Básico/Termo de Referência, assim como, 
observar o comprometimento do desembolso previsto no cro-
nograma físico-financeiro com o realizado.
20.2 - Se houver divergência entre o Termo de Referencia e o 
Edital, deverá ser considerada a cláusula do edital.
21– FORO
21.1 - Fica eleito o foro do Município de Maricá para dirimir 
quaisquer questões ou controvérsias oriundas da execução 
desta licitação, com renúncia de qualquer outro, por mais pri-
vilegiado que seja.
Maricá,   de          de 2017.
Simone da Costa da Silva Massa
Secretária de Saúde

19.7 – Considerar-se-á domicílio ou sede da licitante o lugar 
onde esta mantém seu estabelecimento matriz.
19.8 – As licitantes devem ter pleno conhecimento dos ele-
mentos constantes do presente Edital e seus Anexos, não 
podendo alegar, posteriormente, qualquer desconhecimento 
quanto às condições estabelecidas, como elementos impedi-
tivos ao perfeito cumprimento do contrato.
19.9 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, 
em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, ve-
dada à inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública.
19.10 – Os proponentes assumirão todos os custos de pre-
paração e apresentação de suas propostas, não cabendo 
à PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ responsabilidade 
por qualquer custo, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório.
19.11 – Após a apresentação da proposta, não caberá de-
sistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superve-
niente e aceito pelo Pregoeiro ou pela Autoridade superior.
19.12 – O proponente que vier a ser vencedor do certame, se 
contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
19.13 – As normas que disciplinam este pregão serão sem-
pre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato e do fiel cumprimento da lei.
19.14 – A critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros 
ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o 
atendimento das propostas.
19.15 – As disposições estabelecidas neste edital poderão 
ser alteradas, observadas as disposições do artigo 21, da 
Lei nº 8.666/93.
19.16 – O recebimento dos envelopes não gera nenhum di-
reito para a licitante perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARICÁ.
19.17 – As decisões do Pregoeiro serão consideradas defini-
tivas somente após a sua homologação e adjudicação pelo 
Secretário Requisitante.
19.18 – Os autos do processo permanecerão com vista fran-
queada aos interessados na sede da PREFEITURA MUNICI-
PAL DE MARICÁ.
19.19 – Fica assegurado à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARICÁ sem que caiba aos licitantes indenização:
19.19.1 – adiar a data da abertura da presente licitação, dan-
do disso conhecimento aos interessados, com antecedên-
cia mínima de 48 (quarenta e oito) horas, exceto em Caso 
Fortuito ou de Força Maior, quando o prazo citado não será 
observado.
19.20 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a 
eventuais dúvidas na interpretação do presente edital e seus 
anexos, ou ainda, quanto à formulação das propostas, deve-
rá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro.
19.21 – Os prazos previstos neste Edital serão contados con-
forme artigo 110 da Lei nº 8.666/93.
19.22 – As empresas que não obedecerem, rigorosamente, 
as exigências do Edital, serão inabilitadas/desclassificadas, 
ressalvada a hipótese do item 16.14.
19.23 – A participação das empresas interessadas nesta 
licitação implicará o total conhecimento das condições es-
tabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como das 
normas legais e regulamentares que regem a matéria, fican-
do consignado que na hipótese de ocorrência de casos omis-
sos, estes serão solucionados à luz das disposições contidas 
na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, na Lei 

18.3.3. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e 
desde que este atraso decorra de culpa do Município, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título 
de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), 
por dia de atraso, a título de compensação financeira, a se-
rem calculados sobre a parcela devida.
18.3.4 O pagamento do acréscimo a que se refere o item 
anterior será efetivado mediante autorização expressa do 
Chefe do Executivo, em processo próprio, que se iniciará 
com o requerimento da CONTRATADA dirigido ao Gabinete 
do Prefeito.
18.3.5 Caso o Município antecipe o pagamento da CONTRA-
TADA, poderá ser descontado da importância devida 0,033 
% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.
18.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados 
serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a con-
tar da data base utilizada para formulação das propostas. Os 
eventuais reajustes, após o prazo citado, só poderão ocorrer 
em periodicidade anual, conforme variação do IPCA, levando 
em consideração a data base estipulada na proposta.
18.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qual-
quer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que devidamente justificada 
nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93.
19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (Art. 40, VIII, Lei n.º 
8.666/93)
19.1 - A Licitação a que se refere este Edital poderá ser adia-
da ou revogada por razões de interesse público decorrente 
de fato devidamente comprovado, ou anulada, sem que cai-
ba aos licitantes qualquer direito à reclamação ou indeniza-
ção por esses motivos, ressalvado o disposto no Parágrafo 
Único, do art. 59 da Lei n.º 8.666/93, no último caso.
19.2 - Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo 
ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a 
realização deste Certame na data marcada, ficará o mesmo 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subse-
qüente, no mesmo horário, independente de nova comunica-
ção, salvo aviso expresso do Pregoeiro e Equipe de Apoio 
em contrário.
19.3 – O Edital e seus anexos, assim como maiores informa-
ções e esclarecimentos de dúvidas de interpretação deste 
Edital, poderão ser obtidas e dirimidas junto ao Pregoeiro e 
respectiva Equipe de Apoio, até um dia útil antes da realiza-
ção do Certame.
19.3.1 – Os interessados em retirar o Edital deverão entregar 
CD-RW (virgem) à Comissão Permanente de Licitação.
19.3.2 - Informações e esclarecimentos relativos à Licitação 
devem ser adquiridas junto à Comissão Permanente de Lici-
tação, situado na Rua Álvares de Castro, nº 346, 2º andar, 
no horário de 9:00 às 17:00, ou pelo telefone 2637-2052, ou 
maricacpl@gmail.com.
19.4 - Se os certificados e certidões não tiverem prazo de 
validade declarado no próprio documento e nem registrados 
em legislação específica, ser-lhes-á atribuída validade de 90 
(noventa) dias, contados de sua expedição.
19.5 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados de 
forma ordenada, em conformidade com o edital, devidamen-
te numerados.
19.6 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresen-
tados em qualquer fase da licitação. Portanto, a constata-
ção, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos 
documentos apresentados, ensejará, após regular processo 
administrativo, a adoção imediata da aplicação da pena de 
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo período de até 02 (dois) anos, 
independentemente das demais sanções previstas em Lei.
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ANEXO I  
A - PLANILHA DE VALORES E QUANTITATIVOS UNITÁRIOS  

ÍTEM Descrição do Item Estimado por 
unidade por Kg 

(mensal) 

Valor por KG Valor Mensal   Valor Anual  

GRUPO A e E 

1 POSTO DE SAÚDE INOÃ, POSTO DE SAÚDE 
SÃO JOSÉ, POSTO DE SAÚDE DO BARROCO, 
PSF BAMBUÍ, PSF BARRA, PSF BAIRRO DA 
AMIZADE, PSF CHÁCARA DE INOÃ, PSF 
ESPRAIADO, PSF GUARATIBA, PSF INOÃ I, 
PSF INOÃ II, PSF JD. ATLÂNTICO I, PSF 
JARDIM ATLÂNTICO II, PSF MUMBUCA, PSF 
PONTA GROSSA, PSF RECANTO, PSF SANTA 
PAULA, PSF SÃO JOSÉ I, PSF SÃO JOSÉ II, 
PSF UBATIBA, SAE.  
GRUPO A e E 
ESTIMATIVA MENSAL: 966 Kg 

966 R$ 12,45  R$ 12.026,70  R$  144.320,40  

2 POSTO DE SAÚDE SANTA RITA/ PSF SANTA 
RITA, PSF RETIRO, POSTO DE SAÚDE PONTA 
NEGRA, POSTO DE SAÚDE CENTRAL E CEO. 
GRUPO A e E 
ESTIMATIVA MENSAL: 460 Kg 

460 R$ 12,45   R$ 5.727,00  R$ 68.724,00  

3 UPA, INOÃ 
GRUPO A e E 
Estimativa Mensal: 2.433,33 Kg 

2.433,33 R$ 12,45  R$ 30.294,96  R$ 363.539,50  

4 HOSPITAL CONDE MODESTO LEAL 
GRUPO A e E 
ESTIMATIVA MENSAL: 6.083,33 Kg 

6.083,33 R$ 12,45  R$ 75.737,46  R$ 908.849,50  

GRUPO B 

5 TODAS AS UNIDADES 
GRUPO B 
ESTIMATIVA MENSAL: 300 Kg 

300 R$ 14,10  R$ 4.230,00  R$ 50.760,00  

 VALOR TOTAL  R$ 1.536.193,44  
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B - PROPOSTA-DETALHE  
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 

 
Comissão Permanente de Licitação 

PROPOSTA DETALHE 

 
PREGÃO PRESENCIAL  N.º  .../2017 
A Realizar-se em  
Processo:  

A firma ao lado mencionada propõe Prestar Serviço ao 
Município de Maricá, pelos preços abaixo assinalados, 
obedecendo rigorosamente às condições estipuladas 
constantes do EDITAL n.º  _____/2017 

 
CARIMBO DO CNPJ 

 
ÍTEM Descrição do Item Estimado por 

unidade por Kg 
(mensal) 

Valor por KG Valor Mensal   Valor Anual  

GRUPO A e E 

1 POSTO DE SAÚDE INOÃ, POSTO DE SAÚDE SÃO 
JOSÉ, POSTO DE SAÚDE DO BARROCO, PSF 
BAMBUÍ, PSF BARRA, PSF BAIRRO DA AMIZADE, 
PSF CHÁCARA DE INOÃ, PSF ESPRAIADO, PSF 
GUARATIBA, PSF INOÃ I, PSF INOÃ II, PSF JD. 
ATLÂNTICO I, PSF JARDIM ATLÂNTICO II, PSF 
MUMBUCA, PSF PONTA GROSSA, PSF RECANTO, 
PSF SANTA PAULA, PSF SÃO JOSÉ I, PSF SÃO JOSÉ 
II, PSF UBATIBA, SAE.  
GRUPO A e E 
ESTIMATIVA MENSAL: 966 Kg 

966    

2 POSTO DE SAÚDE SANTA RITA/ PSF SANTA RITA, 
PSF RETIRO, POSTO DE SAÚDE PONTA NEGRA, 
POSTO DE SAÚDE CENTRAL E CEO. 
GRUPO A e E 
ESTIMATIVA MENSAL: 460 Kg 

460    

3 UPA, INOÃ 
GRUPO A e E 
Estimativa Mensal: 2.433,33 Kg 

2.433,33    

4 HOSPITAL CONDE MODESTO LEAL 
GRUPO A e E 
ESTIMATIVA MENSAL: 6.083,33 Kg 

6.083,33    

GRUPO B 

5 TODAS AS UNIDADES 
GRUPO B 
ESTIMATIVA MENSAL: 300 Kg 

300    

 VALOR TOTAL   
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OBS: Deve ser colocado dentro do envelope de Proposta de Preços uma via da Proposta 
impressa e um CD contendo arquivo do Word e Excel com a Proposta devidamente preenchida, em teor 
igual ao da impressa. SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
OBS: As propostas devem, obrigatoriamente, estar acompanhadas da Planilha de Detalhamento de 
Custos Unitários, com a indicação da respectiva data-base (mês/ano). 
 
 
 
 

ANEXO II - DECLARAÇÕES 
 
A - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
Ref.: Licitação na modalidade pregão nº ___/2017 
 
A ................................. (empresa licitante), inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal no 10,520, de 17 de julho de 2002, 
DECLARA que cumpriu plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação da licitação na 
modalidade pregão referida em epígrafe. 
 
 
Local, em _____ de ______________ de _____ 
 
 
____________________________________________ 
(representante legal) 
 
Observações: 
 
1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante 
legal ou mandatário e COM FIRMA RECONHECIDA. 
2 – Esta declaração deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes (Proposta de Preços 
ou de Habilitação). 

Em, ____ de ______________ de 2017. 

 

Firma Proponente (Assinatura) 
 

Nº de Inscrição Municipal ou 
Estadual 
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B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2017 
 
CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo) 
 
(local),      de                   de 2017 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – RJ 
 
Ao Pregoeiro, 
 
Pela presente, fica credenciado o Sr. _______________________, portador da Cédula de Identidade nº 
___________, expedida em ___/___/___ e CPF nº _______________, para representar a empresa 
_______________________, inscrita no CNPJ nº _______, no Pregão nº ____/____, a ser realizada em 
___/___/___, nessa Prefeitura, às ___ horas, podendo, para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive 
poderes para formular ofertas e lance de preços, prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e 
manifestar-se quanto à desistência de interpô-los. 
 
Atenciosamente, 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal - COM FIRMA RECONHECIDA 

Observações: 
1 – A carta de Credenciamento deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, assinada pelo seu 
representante legal, com poderes para constituir mandatário. 
2 – Esta Carta deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes (Proposta de Preços ou 
de Habilitação). 
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C - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
 
 
_______________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ______________, sediada 
___________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos supervenientes, para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como está ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
Local e data 
 
 
_____________________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
 
Observações: 
1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante 
legal ou mandatário. 
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D - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ARTIGO 27 DA 
LEI Nº 8.666/93 
 
 
Ref.: (identificação da licitação) 
 
 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre  (assinalar com “x”, conforme o caso): 
 
 
(     ) não emprega menor de dezesseis anos. 
(     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
 
 
Local, em _____ de ______________ de _____ 
 
 
____________________________________________ 
(representante legal) 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante 
legal ou mandatário. 
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E - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO ARTIGO 9º DA LEI Nº 8.6666/93 
 
A ................................. (empresa licitante), inscrito no CNPJ n°..................., bem como seu representante 
legal, o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., DECLARAM não ser: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II – no caso de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo; 

III - no caso da empresa, isoladamente ou em consórcio, ser a autora do projeto, dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

IV - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
Local, em _____ de ______________ de _____ 
 
____________________________________________ 
(representante legal) 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante 
legal ou mandatário. 
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F - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS E 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIOS PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
Ref.: (identificação da licitação) 
 
_______________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ______________, sediada 
___________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que recebeu 
todos os documentos necessários para participar da licitação e de que tomou conhecimento de todas as 
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 
 
Local e data 
 
 

_____________________________________________________ 
assinatura do representante legal 

 
 
Observações: 
1 – Esta Declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante 
legal ou mandatário. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Jornal Oficial
de Maricá

05 de março de 2018
Ano X • Edição nº 836 59www.marica.rj.gov.br

                                

 

 

 

- 

 

ANEXO III 
 

A - Termo de Referência 
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29 - DO FORO 

Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, 
assim como do Edital de Convocação e do Contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

 

Maricá, ____ de ___________ de 2017 

 

Simone da Costa da Silva Massa 

Secretária de Saúde 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 

Obs: O pagamento será realizado no período de 12 (doze) meses, de acordo com a pesagem dos resíduos, levando 
em consideração a variação na estimativa mensal para mais (+10%) e para menos (-30%). 
 

GRUPO A e E 

ITEM LOCAL Nº de 
Unidades 

Estimado por 
unidade por KG 

(Mensal) 

Variação na 
estimativa 

mensal (Min. - 
30%) 

Variação na 
estimativa 

mensal (Max. 
+ 10%) 

1 

POSTO DE SAÚDE INOÃ, POSTO DE 
SAÚDE SÃO JOSÉ, POSTO DE SAÚDE DO 
BARROCO, PSF BAMBUÍ, PSF BARRA, 
PSF BAIRRO DA AMIZADE, PSF CHÁCARA 
DE INOÃ, PSF ESPRAIADO, PSF 
GUARATIBA, PSF INOÃ I, PSF INOÃ II, PSF 
JD. ATLÂNTICO I, PSF JARDIM 
ATLÂNTICO II, PSF MUMBUCA, PSF 
PONTA GROSSA, PSF RECANTO, PSF 
SANTA PAULA, PSF SÃO JOSÉ I, PSF SÃO 
JOSÉ II, PSF UBATIBA, SAE.  

21 966,00 676,20 1.062,60 

2 
POSTO DE SAÚDE SANTA RITA/ PSF 
SANTA RITA, PSF RETIRO, POSTO DE 
SAÚDE PONTA NEGRA, POSTO DE 
SAÚDE CENTRAL E CEO. 

5 460,00 322,00 506,00 

3 UPA, INOÃ 1 2.433,33 
 1.703,33 2.190,00 

4 HOSPITAL CONDE MODESTO LEAL 1 6.083,33 4.258,33 5.475,00 

      
GRUPO B 

1 TODAS AS UNIDADES  300 210 330 
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ANEXO IV 
A – MINUTA CONTRATUAL 
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